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RESUMO 

Métodos de sustentação de escavações são continuamente modificados, conhecimentos do 

comportamento dos maciços rochosos são ampliados e operações como ventilação adquirem 

novos padrões tecnológicos na busca da segurança cada vez maior do trabalho. Desta forma, 

faz-se necessário empreender estudos que verifiquem adequabilidade, aplicação e eficiência 

das normas de trabalho vigentes, bem como avaliar a situação da mineração em termos de 

segurança. Por outro lado, trabalhos de normatização devem passar por análise da necessidade 

de correção, atualização ou revisão. Considera-se importante realizar uma análise crítica de 

duas importantes Normas Reguladoras de Mineração utilizadas em minas subterrâneas por 

órgãos fiscalizadores (Departamento Nacional da Produção Mineral- DNPM) - NRM-05 e 

NRM-06, que tratam de sistema de suporte (tratamentos de maciços rochosos) e ventilação 

respectivamente. Essas análises são realizadas pelos três setores que se relacionam a elas: 

setor produtivo (empresas de mineração subterrânea e de consultoria), setor 

fiscalizador/regulador (servidores e fiscais do Departamento Nacional de Produção Mineral) e 

o setor acadêmico. Também é realizada uma comparação da normatização brasileira para 

segurança em mineração com a de outros países igualmente experientes em atividades em 

subsolo, Estados Unidos, Austrália e Chile, analisando também os indicadores de segurança, 

número de óbitos e taxa de mortalidade obtida nos últimos anos para esses países.  

Palavras-Chaves: Lavra subterrânea, Normas reguladoras, Ventilação, Suporte de maciços 

rochosos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ABSTRACT 

 

Methods of sustaining of excavations are continuously modified, knowledge of the behavior 

of rock masses is amplified, and operations such as ventilation acquire new technological 

standards in the pursuit of increased work safety. In this way, it is necessary to undertake 

studies that verify the suitability, application and efficiency of the current labor standards, as 

well as evaluate the mining situation in terms of safety. On the other hand, normative work 

must be analyzed by the need for correction, update or revision. It is considered important to 

perform a critical analysis of two important Mining Regulatory Standards used in 

underground mines by inspection state agencies (National Department of Mineral Production) 

NRM-05 and NRM-06, which deal with the rock support and ventilation system respectively. 

These analyzes are performed by the three sectors that relate to them: productive sector, 

control / regulatory sector and the academic sector. A comparison is also made of the 

Brazilian standardization for mining safety with other similarly experienced countries in 

underground activities, the United States, Australia and Chile, also analyzing the safety 

indicators, the number of deaths and the mortality rate obtained in recent years for these 

countries. 

Keywords:  Underground mine, Regulatory standards, Ventilation, Support of rock mass. 
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1. INTRODUÇÃO 

1.1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

A mineração subterrânea é uma atividade que requer altos investimentos iniciais 

e inúmeros cuidados. Tanto no uso de equipamentos necessários à execução das 

diversas tarefas desenvolvidas dentro das escavações subterrâneas, que são em geral de 

grande porte, quanto para o gerenciamento de questões relacionadas à segurança do 

pessoal envolvido e das condições de higiene do ambiente de trabalho. Todas essas 

atividades demandam muita atenção e cuidados visando o sucesso durante a operação de 

uma mina subterrânea. Sabendo-se ainda que a mineração interage e/ou impacta 

constantemente o meio ambiente e a vida das comunidades locais, é esperado que a 

legislação mineral seja devidamente adequada e eficaz para exercer a função de 

reguladora e conciliadora das diversas questões envolvidas no funcionamento de um 

empreendimento mineiro. 

Por isso a indústria mineral demanda o desenvolvimento de um planejamento de 

lavra estratégico, sistemático e cauteloso, objetivando geração de lucro para seus 

investidores e acionistas, garantia de adequadas condições de segurança operacional aos 

seus trabalhadores e cumprimento das legislações vigente (mineral, ambiental, 

trabalhista entre outras). Graças ao uso dos variados sistemas e ferramentas tecnológicas 

existentes, as empresas de mineração estão conseguindo alcançar suas metas de 

produção, segurança, higiene e qualidade do ambiente do trabalho. 

A pesquisa, a extração, o beneficiamento e a comercialização dos recursos 

minerais são administrados pela União, com base no Código de Mineração, Decreto-Lei 

nº 227, de 28 de fevereiro de 1967. Essa administração dos recursos minerais pela união 

é feita por intermédio de uma autarquia federal criada em 1994, o Departamento 

Nacional de Produção Mineral (DNPM).  

Conforme previsto no Código de Mineração, no seu artigo 97, visando à 

regulamentação das atividades de gestão e fiscalização mineral e garantir que o 

aproveitamento das substâncias minerais seja realizado de forma racional e controlada, 
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resultando em beneficio a toda a sociedade, o Diretor Geral do DNPM publicou em 18 

de outubro de 2001 à Portaria n° 237/2001, que constitui as Normas Reguladoras de 

Mineração – NRM’s.  

Composta por 22 Normas, as NRM’s levam em consideração as condições 

técnicas e tecnológicas de operação, de segurança e de proteção ao meio ambiente, de 

forma a tornar o planejamento e o desenvolvimento da atividade minerária compatíveis 

com a busca permanente da produtividade, da preservação ambiental, da segurança e 

saúde dos trabalhadores. 

A NRM-05, Sistemas de Suporte e Tratamento, estabelece como devem ser 

tratadas as aberturas subterrâneas segundo as suas características hidro-geo-mecânicas e 

finalidades a que se destinam. Essa NRM visa garantir a segurança dos trabalhos no 

subsolo; a utilização segura das instalações da mina; a minimização dos danos na 

superfície e a continuidade do processo produtivo. 

A NRM-06, Ventilação, foi alterada em 20/01/2015 pela Portaria DNPM Nº 

36/2015, e estabelece a obrigatoriedade e requisitos de sistema de ventilação para as 

atividades em subsolo. Essa NRM visa assegurar que ocorra nas minas subterrâneas: 

suprimento de ar em condições adequadas para a respiração; renovação contínua do ar; 

diluição eficaz de gases inflamáveis ou nocivos e de poeiras do ambiente de trabalho; 

temperatura e umidade adequadas ao trabalho humano, entre outras condições. 
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1.2. OBJETIVOS E JUSTIFICATIVAS 

Todo trabalho de normatização deve passar por análise da necessidade de 

correção, atualização ou revisão. Face ao desenvolvimento tecnológico e novas 

exigências do mercado consumidor, considera-se importante realizar uma análise crítica 

de duas importantes Normas Reguladoras de Mineração, NRM-05 e NRM-06, criadas 

para serem utilizadas em operações das minerações subterrâneas e objeto de verificação 

de sua aplicação por órgãos fiscalizadores (Departamento Nacional da Produção 

Mineral- DNPM). 

Essas análises são realizadas nesse trabalho pelos três setores que se relacionam 

a elas: setor produtivo (empresas de mineração subterrânea e de consultoria), setor 

fiscalizador/regulador (servidores e fiscais do Departamento Nacional de Produção 

Mineral) e o setor acadêmico. 

Também objetiva-se realizar comparação da legislação mineral para segurança 

em subsolo às legislações vigentes de outros países com experiência em mineração 

subterrânea, como Estados Unidos, Austrália e Chile, utilizando como base indicadores 

de segurança, tais como: número de óbitos e taxa de mortalidade obtida nos últimos 

anos para esses países.  

Métodos de sustentação de escavações são continuamente modificados, 

conhecimentos a respeito do comportamento dos maciços rochosos são ampliados e 

operações como ventilação adquirem novos padrões tecnológicos na busca da segurança 

cada vez maior do trabalho. Portanto, faz-se necessário empreender estudos que 

verifiquem a adequabilidade das normas de trabalho vigentes. 

 

 

 

 



20 

 

 

 

2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

2.1. A MINERAÇÃO NO BRASIL 

A economia do Brasil sempre teve uma relação estreita com a extração mineral. 

Durante todo o século XVIII, expedições chamadas entradas e bandeiras vasculharam o 

interior do território em busca de metais valiosos (ouro, prata, cobre) e pedras preciosas 

(diamantes, esmeraldas). Afinal, já no início do século XVIII (entre 1709 e 1720) essas 

foram achadas no interior da Capitania de São Paulo (Planalto Central e Montanhas 

Alterosas), nas áreas que depois foram desmembradas como Minas 

Gerais, Goiás e Mato Grosso (SILVA, 1995). 

A descoberta de ouro, diamante e esmeraldas nessa região provocou um afluxo 

populacional vindo de Portugal e de outras áreas povoadas da colônia, como São Paulo 

de Piratininga, São Vicente e o litoral nordestino (SILVA, 1995).  

Desta forma, verifica-se que desde os tempos de colônia, o Brasil transformou 

a mineração - também responsável por parte da ocupação territorial - em um dos setores 

básicos e primordiais da economia nacional. O Brasil possui em seus mais de 8,5 

milhões de Km
2
 uma grande diversidade de terrenos e formações geológicas, 

conferindo-lhe uma grande diversidade de minérios. Os recursos minerais são 

expressivos e o Brasil produz 70 derivados minerais: 21 metais, 45 minerais industriais 

e quatro combustíveis (BARRETO, 2001). 

A indústria da mineração brasileira vem obtendo importantes conquistas no que 

diz respeito ao incremento da produtividade, à melhoria da qualidade de processos e 

produtos e, notadamente, à proteção ambiental e ao trabalhador. Há pelo menos 55 

minerais sendo explotados atualmente no Brasil, cada qual com uma dinâmica de 

mercado específica, singular (DNPM, 2007). De acordo com o Ministério das Minas e 

Energia, só em 2010 o faturamento da mineração no Brasil foi de US$ 150 bilhões, com 

peso de 25% nas exportações brasileiras. A indústria da mineração mantém o ritmo de 

elevar os investimentos no Brasil (IBRAM, 2010). 
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2.2. A MINERAÇÃO SUBTERRÂNEA 

A lavra subterrânea passa a ser vantajosa quando o depósito atinge 

profundidades maiores, quando a relação estéril-minério é elevada, ou seja, é grande a 

quantidade de material estéril a ser removido para alcançar o minério, as jazidas 

aflorantes vão se tornando escassas, e aumentam as restrições ambientais à lavra a céu 

aberto. 

A mineração subterrânea é uma das mais dinâmicas atividades da indústria 

mineral, por exigir um bom e antecipado conhecimento da jazida e um 

acompanhamento passo a passo com a extração. Como conhecer perfeitamente as 

características da jazida para planejar o sistema de lavra e executá-lo inviabilizaria 

economicamente a produção, na maioria dos casos, na prática, são pesquisados e 

medidos apenas satisfatoriamente parâmetros e valores que justifiquem certo período de 

industrialização, seguindo-se a continuidade da pesquisa para descobrir novas reservas 

ou detalhar melhor características expostas com avanço de serviços (ANDRADE, 

1980).  

Nessas condições as previsões e planos operacionais são montados para serem 

complementados e ajustados, contínua e sistematicamente, à medida que nova 

exposição e seu remapeamento fornecerem elementos mais reais (ANDRADE, 1980). 

Trata-se de uma dinâmica envolvente que revela surpresas, aguça a sensibilidade 

a criatividade e induz cada vez mais a observação, análise, comparação, e outras 

competências. Uma lavra consciente exige muito controle, muita estatística provisional, 

planejamento e análise de custos, além de precisa administração de parâmetros de 

estimação que conduzem aos reajustes cotidianos dos planos de execução (ANDRADE, 

1980). 

Existem várias características  específicas (acessos, aberturas de servicos, 

iluminação, ventilação e drenagem, entre outras)  nos vários tipos de jazidas que 

determinarão soluções específicas para atender a necessidade ou aproveitar as 

facilidades. A interação entre estes ítens e a criteriosa engenhosidade aplicada ao 

projeto pode gerar mais lucro (ANDRADE, 1980). 
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O método adequado a dado depósito pode não ser o que ofereça menor custo de 

produção, mas aquele que permitirá menor custo final, ou menor investimento inicial ou 

que maximize os lucros. É uma questao a decidir em cada caso, mas que, não deve 

afastar-se das exigências de segurança e de recuperação de minério e minimizar o 

impacto ambiental. Atentar ao princípio de preservação dos recursos minerais,de 

segurança de operação na mina e da proteção ao ambiente (ANDRADE, 1980) .  

2.3. SEGURANÇA EM MINAS SUBTERRÂNEAS 

Ao longo da história, a mineração sempre foi considerada como uma das 

atividades mais perigosas. Em um passado remoto, trabalhar na indústria minerária era 

considerado como castigo, cabendo a realização desta atividade muitas das vezes aos 

piores criminosos (RAMAZZINI, 2000).  

Considerada pelos próprios mineiros como “comedores de homens”, o trabalho 

nas minas sempre ofereceu grande riscos aos seus trabalhadores como: soterramentos, 

intoxicações, contração de doenças típicas da atividade extrativa tais como: pneumonia, 

tuberculose e pneumoconioses em especial a silicose (SOUZA, 2012).  

Na explotação subterrânea emergem os desafios do controle da estabilidade das 

aberturas subterrâneas e da manutenção da qualidade da atmosfera subterrânea. Desde 

os primórdios da mineração subterrânea, a ventilação de áreas de lavra ou de áreas 

ocupadas pelo homem tem sido uma das principais preocupações. Curiosamente, em seu 

livro De Re-Mettalica, publicado em 1556, GEORGIUS AGRICOLA dedicou um 

capítulo ao tema de ventilação.  

O desenvolvimento tecnológico de sistemas e equipamentos que favorecem as 

condições de ventilação em minas subterrâneas se deu principalmente a partir da 

segunda metade do século XIX. Atualmente percebe-se que as minas subterrâneas 

tendem a serem mais profundas, de acesso muito mais difícil, o que aumenta os riscos 

do negócio. Por sua vez, as lavras em maiores profundidades exigem técnicas mais 

avançadas de mineração que propiciam o aumento de produtividade, em um esforço 

para alcançar margens satisfatórias de lucro.  
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Segundo BRAKE (2009), sem dúvida, um dos impactos mais profundos na 

ventilação das minas subterrâneas metalíferas nos últimos 100 anos foi a introdução de 

equipamentos a diesel. Esses equipamentos introduziram novos riscos relacionados com 

os subprodutos de sua combustão em ambientes confinados, os quais podem tornar 

irrespirável a atmosfera no interior das minas ou mesmo danosa à saúde dos 

trabalhadores. 

KAROLY (2009) relata três desafios que afetam as operações em minas 

subterrâneas metalíferas e que são particularmente aplicáveis em sua totalidade às minas 

brasileiras.  As minas estão se tornando cada vez mais profundas; elas estão cada vez 

mais mecanizadas; os requisitos legais estão se tornando cada vez mais exigentes. Do 

ponto de vista de ventilação e contenção de maciços efeitos principais da profundidade 

são o aumento do calor e da umidade, e diminuição da resistência relativa do material, 

obrigando ao aumento da sustentação das escavações. Esses fatores levam as empresas a 

concentrar sua atenção, esforços, tecnologias e recursos no controle da estabilidade das 

escavações e em eficientes sistemas de ventilação. Sabe-se, por exemplo, que os efeitos 

de condições de temperatura e umidade inadequadas tornam os operários menos 

conscientes dos sinais visuais ao seu redor e essas reduções levam eventualmente a um 

ponto em que o déficit de atenção é tal que compromete a segurança e a saúde dos 

trabalhadores com o aumento do potencial para acidentes graves. Já os casos de 

sustentação inadequada causam danos ainda maiores podendo comprometer a vida de 

todos os trabalhadores.  

As minas subterrâneas modernas contam com rigorosas regras e precauções de 

segurança, sendo que as mineradoras exigem bastante treinamento prático nessa área. 

Além disso, o Decreto Federal dos EUA sobre saúde e segurança em minas de carvão, 

de 1969, incumbiu o National Institute for Occupational Safety and Health - NIOSH, 

("Instituto Nacional de Saúde e Segurança Ocupacional", em tradução livre) a estudar as 

causas de doenças relacionadas ao carvão e a desenvolver um programa para prevenir 

problemas de saúde nos trabalhadores. Entretanto, mesmo contando com as melhores 

normas de segurança, acidentes em minas ainda acontecem e há diversos fatores de 

segurança a serem considerados. 
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Inevitavelmente, a sofisticação dos métodos de lavra requer um aumento 

substancial da mecanização das atividades operacionais de lavra e desmonte. Assim, os 

veículos movidos a diesel são eleitos os preferidos por sua flexibilidade operacional e 

seu alto rendimento (EPA, 2000). 

Nesse contexto, a participação do poder público no sentido de legislar e 

fiscalizar acerca do cumprimento de normas técnicas de segurança e saúde ocupacional 

a serem aplicadas na mineração torna-se fundamental para a diminuição do número e 

gravidade dos acidentes de trabalho desse setor. No Brasil atualmente as legislações de 

segurança e saúde ocupacional aplicadas à indústria da mineração são a Norma 

Regulamentadora nº 22 – Segurança e Saúde Ocupacional na Mineração do Ministério 

do Trabalho e Emprego (MTE) e as Normas Reguladoras da Mineração (NRM) do 

Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM), cabendo a estes órgãos a 

fiscalização quanto ao cumprimento destas normativas. 

2.4. ACIDENTES EM MINERAÇÃO SUBTERRÂNEA 

Todos os anos, milhares de mineiros morrem em acidentes de mineração, em 

todo mundo, especialmente na área de mineração subterrânea de carvão. Existem várias 

causas para a ocorrência dos acidentes, incluindo vazamentos de gases tóxicos ou 

explosivos naturais, colapso das aberturas das minas, explosões de poeiras de carvão, 

inundações, ou aqueles decorrentes de erros mecânicos, ações humanas por utilização 

incorreta, treinamento deficiente ou do mau funcionamento dos equipamentos da mina 

(DHILLON, 2010; BEUS et al., 2005). 

A Organização Internacional do Trabalho - OIT (2007) traz as seguintes 

considerações em relação aos trabalhos de mineração e à segurança do trabalho:  

- a atividade mineradora sempre foi considerada perigosa, compreendendo riscos 

graves e expondo os trabalhadores, todos os dias, aos perigos de acidentes graves e até 

de morte;  

- a falta de condições sanitárias e atenção médica adequadas, os ferimentos e os 

problemas de saúde decorrentes do trabalho deixam sequelas permanentes;   
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- em todas as minas do mundo, os trabalhadores expõem suas vidas aos perigos 

todos os dias; 

- em sua maioria, as minas se encontram em más condições, podendo sofrer 

desmoronamentos a qualquer momento; 

- as mortes por acidentes nessas atividades são frequentes, além de muitos casos 

com ocorrências de ferimentos graves e danos permanentes;  

- outros perigos provenientes do ambiente são os gases e vapores nocivos que 

causam dificuldades respiratórias e podem provocar mortes e enfermidades pulmonares; 

- os mineiros sofrem grande tensão física por serem obrigados a transportar 

cargas muito acima de suas capacidades físicas. Isso lhes acarreta cansaço constante, 

problemas musculares e ósseos, assim como rupturas e lesões graves, que 

comprometem não apenas sua saúde, mas também seu desenvolvimento. 

De acordo com DHILLON (2010), a cada ano, um grande número de fatalidades 

ocorre em minas em todo o mundo, e atualmente a China é responsável por uma grande 

proporção de mortes relacionadas com acidentes de mineração, especialmente na área 

de mineração de carvão. Por exemplo, a China produz cerca de 35% do carvão do 

mundo e responde por cerca de 80% das mortes na mineração de carvão.  

Neste contexto, HOMER (2009) considera a República Popular da China como 

um país que possui um número desproporcional de mortes em mineração de carvão 

quando comparado com outros países, em função da produção. Além disso, o pior 

desastre da mineração de carvão no mundo ocorreu na China, em 26 de abril de 1942, 

na mina de carvão Benxihu, localizado na Benxi, Liaoning. Neste acidente, uma 

explosão de pó de carvão matou 1.572 pessoas.  

A seguir destacaremos alguns acidentes na mineração ao redor do mundo nas 

últimas oito décadas: 
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- Honkeiko, China (1942): o país tem o maior número de acidentes na mineração 

de carvão, esse episódio matou cerca de 1.600 pessoas e deixou suspensa uma grande 

quantidade de pó de carvão pela região; 

- Chasnala, Índia (1975): mina de carvão explodiu e sete milhões de litros de 

água inundam a mina, resultando em 372 mortes; 

- Elandsrand, África do Sul (2007): tubos com cabos de energia prenderam 

3.200 trabalhadores em mina de ouro em área profunda; 

- Istambul (2014): incêndio em mineradora de carvão matou 245 trabalhadores e 

deixou escapar alta concentração de monóxido de carbono no ar. 

E assim, com base nas informações da OIT (2009), HOMER (2009) e 

DHILLON (2010), conclui-se que os trabalhos em mineração subterrânea figuram entre 

as atividades que mais causam acidentes e doenças ocupacionais no mundo, devido às 

particularidades e aos riscos inerentes ao ambiente subterrâneo, considerado insalubre 

pela legislação, com riscos de desmoronamentos e com atmosfera deficiente, 

acarretando um ambiente prejudicial à segurança e à saúde do trabalhador. 

Vale ressaltar ainda que a mineração é considerada uma atividade de grande 

risco também pelo fato de essa atividade envolver custos elevados para seguir as regras 

de prevenção. A necessidade de desembolsar dezenas de milhões de reais anualmente 

com segurança do trabalho tem um peso muito alto no orçamento de uma pequena 

mineradora, o que pode induzir à negligência de regras em algumas delas. Especialistas 

apontam esses empreendimentos como os vilões da história, embora os grandes líderes 

do setor não estejam isentos de casos de acidentes (HOJE EM DIA, 2010). 

Não se pode negar, entretanto, os avanços em conhecimento de mecânica de 

rochas, ventilação, automação e mecanização. O aumento crescente do conhecimento 

acerca das características mecânicas e do comportamento dos maciços rochosos face às 

escavações neles realizadas muito contribui para a segurança dos trabalhos (SILVA, 

2016). 
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A crescente mecanização e automação tendem a reduzir os custos inerentes à 

lavra em subsolo. A mecanização da lavra subterrânea, particularmente a mecanização 

dos processos de escavação, é um objetivo que pode resultar em redução de custos 

significativos e níveis maiores de lucratividade para minas subterrâneas.  

A mineração é uma atividade que é praticada em todo mundo e técnicas de 

extração são permanentemente aperfeiçoadas ou introduzidas. Com o objetivo de 

aumentar a segurança, ergonomia, reduzir o trabalho manual repetitivo e aumentar a 

eficiência e a produtividade geral, várias operações foram modificadas ao longo dos 

anos (SILVA, 2016): 

• Retirada mecânica de chocos: geralmente oferece ao trabalhador maior proteção. 

O operador remove a rocha solta, enquanto fica posicionado em cabine de proteção e a 

maior distância que na retirada manual. Em 2002, cerca de 25% das minas brasileiras já 

usavam scaler (perfuratriz adaptada para o batimento mecanizado de chocos). Constitui-

se de equipamento híbrido de barra convencional de batimento de chocos e rompedor 

hidráulico; 

• Sistemas computadorizados de controle e orientação em grandes equipamentos 

de perfuração subterrânea e carregadeiras; 

• Nova carregadeira rebaixada LHD reduz o esforço físico do operador, 

aproveitando da melhor maneira a potência. A caçamba penetra nos detritos com mais 

facilidade e rapidez, permitindo aumento do número de carregamentos por turno. São os 

seguintes os benefícios em termos de produtividade e segurança derivados dos sistemas 

de controle; 

• Instalação de parafusos de ancoragem controlada a distância, robôs para 

concreto projetado, rompedores e suportes hidráulicos auto- marchantes controlados a 

distância; 

• Operação remota e tele remota de carregamento e transporte de minério; 

• Utilização de equipamento de instalação de cabos, no Brasil, Chile e Finlândia, 

entre outros países; 

• Controle de dimensões das escavações com escaneamento a laser. 
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2.5. ACIDENTES NA MINERAÇÃO BRASILEIRA DO CARVÃO: PASSADO E 

PRESENTE 

Em 10 de setembro de 1984, uma violenta explosão causada por gás metano 

matou 31 operários na mina de carvão Plano 2, da antiga CCU, na comunidade de 

Santana, em Urussanga, no estado de Santa Catarina. A mina possuía profundidade de 

80 metros e foi a maior tragédia na história da mineração no Brasil (G1, 2014). 

O acúmulo de gás metano no poço e uma pane elétrica teriam desligado os 

exaustores de ventilação da mina. Um isqueiro ou um fósforo pode ter provocado o 

acidente. Faísca elétrica também foi cogitada na época. Os 31 trabalhadores morreram 

por asfixia/intoxicação e queimaduras (G1, 2014). 

A constatação de que a maioria das vítimas morreu por intoxicação levou as 

empresas mineradoras a formarem brigadas especiais de salvamento, além de equipar 

melhor os Corpos de Bombeiros da região (G1, 2014).  

Segundo o Departamento Nacional de Produção Mineral (DPNM), responsável 

pela fiscalização de segurança nas minas, um acidente como o de 1984 raramente 

aconteceria nos dias de hoje. Os motivos são as mudanças nas leis, a fiscalização mais 

rigorosa e o investimento das próprias empresas em segurança e modernização (G1, 

2014). 

A execução por um técnico de segurança de medições da quantidade de gases 

tóxicos durante os turnos de trabalhos, por exemplo, é uma tecnologia que não existia 

há 30 anos. As regras de segurança da mina também ficaram mais criteriosas: “A 

utilização dos equipamentos de segurança é obrigatório para quem trabalha diretamente 

com a mineração ou perto da extração, afirma Jonathann Hoffmann, engenheiro de 

segurança de trabalho de uma mina em Içara, estado de Santa Catarina (G1, 2014)”. 

Há vinte anos, 50% dos trabalhadores de subsolo se aposentavam doentes, com 

dificuldade para respirar por falta de equipamento, segundo Hoffmann.  
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A pneumoconiose, doença pulmonar causada pela inalação da poeira, foi 

controlada há dez anos. Isso foi possível graças ao maquinário que libera água enquanto 

extrai o carvão (G1, 2014). 

Antigamente a extração de carvão era manual, hoje é praticamente toda 

mecanizada. "Com o avanço da tecnologia, das onze minas em atividade na região 

carbonífera (Sul de Santa Catarina), apenas três ainda trabalham exclusivamente com 

explosivos. As outras utilizam o minerador pra extrair o carvão", reforçou o chefe do 

DNPM de Criciúma, Jone Edson Martins (G1, 2014). 

Entretanto no ano de 2010, enquanto o mundo ainda comemorava o resgate dos 33 

mineiros chilenos, que ficaram presos a 750 metros de profundidade, no Brasil os 

trabalhadores nas 11 minas de carvão em Santa Catarina lamentavam os seus mortos.  

Foram 12 mortes desde maio de 2008, uma média de uma morte de trabalhador das 

minas subterrâneas de carvão a cada dois meses. Os acidentes fatais haviam sido 

controlados nas cidades de Criciúma, Lauro Muller, Barro Branco, Siderópolis, 

Forquilhinha e Treviso, em Santa Catarina e entre 2003 e 2007, apenas um trabalhador 

morreu. Porém a situação começou a piorar em maio de 2008, com a explosão de 

metano na mina 3G, da Carbonífera Metropolitana, onde dois mineiros morreram (A 

GAZETA, 2010).  

Os motivos que ocasionaram esses acidentes fatais foram explicados por Ricardo 

Peçanha, superintendente do Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM) em 

Santa Catarina, segundo ele a extração na mina Fontanella, da Carbonífera 

Metropolitana, era desenvolvida em uma camada, chamada Bonito, mais profunda e 

pouco conhecida, sendo comum a existência de desplacamento (desmoronamento) 

lateral dos pilares de sustentação da mina (A GAZETA, 2010). 

O DNPM firmou convênios com universidades para desenvolver estudos sobre 

essa camada ainda pouco conhecida pelos mineiros e recomendou as empresas o uso de 

cintas de aço em torno dos pilares (A GAZETA, 2010).  
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Em 08/10/2008 ocorreu também incêndio das galerias da mina Ouro Negro, da 

Carbonífera Criciúma, em Forquilhinha. Em maio do mesmo ano uma explosão na mina 

Nova Horizonte em Lauro Muller, no sul do estado matou mais dois mineiros e em 20 

de junho de 2008, uma detonação no interior da mina Ouro Negra, matou um 

funcionário e deixou mais 25 trabalhadores feridos (ZH, 2008). 

2.6. HISTÓRICO DA EVOLUÇÃO DOS SISTEMAS DE SUPORTES PARA 

ESCAVAÇÕES SUBTERRÂNEAS 

O desenvolvimento dos sistemas de suporte está intimamente ligado à própria 

história do homem, quando ao ampliar sua caverna, provavelmente teve que enfrentar a 

problemas de instabilidade, e teve de ter pela primeira vez a ideia rudimentar do 

escoramento, ideia precursora dos sistemas de suporte atuais mais desenvolvidos.   

Tal como expressou o professor Kerisel, “o homem pré-histórico ao explorar 

rochas para provar sua dureza e fraturação, se converteu, por necessidade, num 

estudante de Geologia e Mecânica de Rochas” (JUNCA 1990, apud CARNERO e 

FUJIMURA, 1995).   

As civilizações adquiriram, com o tempo, um caráter sedentário e agrícola, 

surgindo a necessidade de extração de minerais, escavando túneis e galerias. Muitas 

destas escavações foram suportadas com vigas e esteios de madeira, assim, como pedra 

talhada.  Minerações que exemplificam o trabalho do homem antigo, datam de 4.000 

a.C., localizadas no Cêrro de Bombu Swazilandia, onde o homem de Neardental extraiu 

a hematita.  

O ouro extraído pelos egípcios, provavelmente era de Coptos, entre o Nilo e o 

Mar Vermelho. Os tetos das minas foram suportados mediante escoramentos de 

madeira.  O primeiro livro sobre mineração foi escrito por AGRICOLA (1556). Nesse 

livro, o autor relata o amplo domínio da madeira como elemento estrutural de 

sustentação em trabalhos subterrâneos.  

Na época de colônias na América do Sul, muitas minas metálicas foram 

suportadas com arcos de pedra e esteios de madeira. A figura 1 mostra esteios de 

madeira e a figura 2 mostra bateria e esteios.    
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 Em 1824, foi desenvolvida a pedra artificial, como era chamado o concreto, 

produzido por material calcário que veio a se chamar cimento Portland logrando grande 

efeito na construção de túneis como elemento de suporte.   

 Em 1910, na feira Cement Show, em Nova York, a empresa Allentown, da 

Pensilvania, apresentou o “cementgun”, equipamento pneumático para o transporte de 

uma mistura de cimento e areia, recebendo, no terminal de projeção, a água. Este tipo de 

“spray” de argamassa foi registrado em 1912 com o nome de “gunite”. Estes elementos 

são considerados precursores do concreto projetado.   

Figura 1 - Esteios de madeira.                                       

Fonte: SILVEIRA, 1987, citado por Silva, 2016. 

 

Figura 2 – Bateria de esteios.                                                               

Fonte: SILVEIRA,1987, citado por Silva, 

2016. 
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No fim da década de 20 do século XX, os suportes com aço predominaram nos 

Estados Unidos. Depois da última guerra mundial, surgiram às esteias hidráulicas e que 

permitiram as modernas concepções de sistemas de suportes auto-deslocáveis que, 

acompanhando o avanço das frentes de desmonte, tornaram possível, nestes, uma 

mecanização praticamente total. 

Notou-se, nas últimas décadas, uma tendência acentuada para a substituição dos 

escoramentos de madeira por suportes metálicos, em muitos locais de trabalho 

subterrâneo. A figura 3 mostra tela de aço para revestimento de escavações. 

 

 

                                      Figura 3 - Telas de aço e tirantes na Mina Mount Isa, na Austrália. 

                      Fonte: Hoek, 1995, citado por Silva, 2016. 

 

Nos últimos anos as técnicas de sustentação em escavações subterrâneas 

apresentaram uma grande evolução, tendo-se em vista a demanda por estruturas cada 

vez mais baratas, resistentes, de fácil instalação e que apresentem uma redução da área 

escavada (SILVA et al., 1998).  

Em virtude, sobretudo da necessidade de escavações subterrâneas de grande 

porte e maior velocidade de escavação, as pesadas estruturas de aço e espessuras de 

paredes de concreto armado não ofereciam vantagens. Foi quando surgiram sistemas 

baseados na ancoragem, que tiveram, a partir de então, larga aceitação.  Em geral, esses 

sistemas são constituídos por uma combinação de tirantes, chumbadores, concreto 

projetado, tela metálica e algumas vezes cambotas, aplicados nos trabalhos de 

escavações subterrâneas civis e de mineração.   
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Atualmente existe um grande número de técnicas disponíveis para reforçar 

porções rochosas instáveis, das quais o uso de ancoragens é o mais amplamente 

utilizado. Devido à complexidade das condições geológicas e à diversidade de métodos 

de lavra empregados, métodos de reforço também são variados. Sistemas de ancoragem 

são projetados para utilizar efetivamente a capacidade dos elementos de suporte e 

garantir a segurança dos minérios e das operações. 

Não existe método de análise universal para determinação de projeto de 

sustentação (ou suporte) e avaliação de estabilidade de escavação. Cada projeto é 

específico para as circunstâncias e condições específicas de cada local: tensões in situ, 

profundidade, presença de água, entre outras (AGUIAR, 2010). 

2.7. HISTÓRICO DOS SISTEMAS DE VENTILAÇÃO SUBTERRÂNEA 

As condições da ventilação em uma mina subterrânea demandam excessiva 

atenção. Uma mina subterrânea apresenta mudanças constantes, que ocorrem na 

estrutura física, nas condições de ventilação que variam consideravelmente de seção 

para seção, dia após dia (GONÇALVES, 2009).  

Nenhum sistema de ventilação pode permanecer adequado indefinidamente, 

todo sistema requer monitoramento e ajustes para continuar a fornecer a ventilação 

adequada. De um modo geral o principal objetivo da ventilação em uma mina 

subterrânea é adequar e controlar a qualidade e a quantidade de ar que lá circulam 

(GONÇALVES, 2009). 

O papel histórico da ventilação era fornecer um fluxo de ar fresco, suficiente 

para manter o oxigênio consumido pelos trabalhadores subterrâneos. Hoje a ventilação 

soluciona também o problema de gases nocivos, que em geral, são produzidos pelos 

próprios equipamentos utilizados na mineração (GONÇALVES, 2009). 

No passado, as minerações ocorriam perto da superfície onde a iluminação 

natural e a ventilação eram disponíveis. O fogo era usado para absorver ar fresco para 

dentro da mina e para exaurir as fumaças quentes para fora da mina. Canarinhos eram 

usados para detecção de gás nas minas de carvão nos estágios iniciais da mineração. 
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Este pássaro sensível podia ser levado para frente de trabalho e se ele ficava agitado, os 

trabalhadores imediatamente deixavam a mina (GONÇALVES, 2009).  

Antes do ano de 1870, os gerentes e as pessoas qualificadas usavam lâmpadas 

de segurança para detectar gás. Estas lâmpadas logo foram substituídas por lâmpadas a 

óleo e velas como uma fonte da luz de trabalho. Em seguida, ventiladores de mão 

pequenos foram usados para conduzir o gás das frentes de lavra para as correntes de ar 

principais. Portas foram colocadas estrategicamente como parte do sistema da 

ventilação para guiar o fluxo do ar para as áreas selecionadas. Em 1920 esses 

ventiladores de mão foram substituídos por ventiladores de turbina pequenos. 

Ventiladores grandes do tipo sucção foram colocados na superfície e gradualmente 

aumentaram de tamanho (GONÇALVES, 2009). 

Hoje, os motores de carregadeiras LHD são equipados com catalisadores para 

completar a combustão de gases que é realizada com uma eficiência de 

aproximadamente 90%. Os motores de LHD produzem também partículas sólidas 

devido à combustão incompleta e às impurezas no combustível. Infelizmente, o 

catalisador não é eficiente na remoção destes particulados (GONÇALVES, 2009). 

2.8. LEGISLAÇÃO MINERAL BRASILEIRA 

O patrimônio mineral constitui uns dos bens mais relevantes para o 

desenvolvimento econômico e social de qualquer país. Trata-se de bens de relevante 

importância estratégica para as atuais e futuras gerações de brasileiros (MARTINS, 

2010). 

A extração dos bens minerais, em virtude dos impactos que pode causar no 

modo de vida das pessoas e ao meio ambiente, bem como pelo desenvolvimento 

econômico que a atividade promove à sociedade em virtude do seu caráter estratégico, 

porém de natureza escassa, levou a Assembleia Constituinte de 1986 à constatação de 

ser necessário que todo o seu aproveitamento esteja regulado pelo Estado (MARTINS, 

2010). 
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Dessa forma, estando os bens minerais sujeitos ao estrito controle do Estado, 

cabe a esse preservá-los e racionalizar a sua utilização, de forma a prevenir que uma 

utilização desenfreada gere consequências funestas em desfavor de toda a sociedade 

brasileira atual e das próximas que virão (MARTINS, 2010).  

Atualmente as atividades de pesquisa mineral e lavra no Brasil estão regidas 

pelo disposto no Código de Mineração e seu Regulamento, juntamente ainda com 

Portarias Ministeriais, Interministeriais e do DNPM, Instruções Normativas, 

Orientações Normativas e Comunicados do DNPM; assim como, Pareceres Jurídicos da 

AGU, MME e DNPM, e legislação correlata de outros ramos do Direito. 

O Código de Mineração, Decreto-Lei 227, de 28 de fevereiro de 1967, detalha as 

normas sobre pesquisa, extração e comercialização de substâncias minerais. Ele trata 

das massas individualizadas de substâncias minerais ou fósseis, encontradas na 

superfície ou no interior da terra, formando os recursos minerais do País. 

Pela Constituição Federal de 1988, artigo 176, as riquezas minerais do país 

pertencem à União e não ao proprietário da terra onde elas se encontram, ou seja, o 

proprietário do solo (terreno, fazenda, sítio, etc.) também chamado de superficiário, não 

é dono do subsolo.  

Em nível federal, os órgãos que têm a responsabilidade de definir as diretrizes e 

regulamentações, bem como atuar na fiscalização e cumprimento da legislação mineral 

para o aproveitamento dos recursos minerais são os seguintes:  

-Ministério de Minas e Energia – MME: responsável por formular e coordenar 

as políticas dos setores mineral, elétrico e de petróleo/gás;  

-Secretaria de Geologia, Mineração e Transformação Mineral – SGM/MME: 

responsável por formular e coordenar a implementação das políticas do setor mineral;  

- Departamento Nacional de Produção Mineral – DNPM: responsável pelo 

planejamento e fomento do aproveitamento dos recursos minerais, preservação e estudo 

do patrimônio paleontológico, cabendo-lhe também superintender as pesquisas 

geológicas e minerais, bem como conceder, controlar e fiscalizar o exercício das 
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atividades de mineração em todo o território nacional, de acordo com o Código de 

Mineração; 

- Serviço Geológico do Brasil – CPRM (Companhia de Pesquisa de Recursos 

Minerais): responsável por gerar e difundir conhecimento geológico e hidrológico 

básico, além de disponibilizar informações e conhecimento sobre o meio físico para a 

gestão territorial. 

A atividade minerária embora essencial ao desenvolvimento econômico do país 

deve ser realizada dentro dos limites e atendendo, o minerador, aos dispositivos 

infraconstitucionais pertinentes, que exige o título autorizativo para a lavra. Quando o 

mineral é extraído sem o requisito legal, há usurpação mineral. 

Estando os bens minerais à disposição na natureza, podendo ser usurpados por 

qualquer pessoa, é mister o controle e a regulamentação executada pelo Poder Público. 

Caso contrário, a exploração dos recursos minerais tenderia a ser excessiva e 

degradante, e podendo causar impactos altamente nocivos à sociedade brasileira 

(MARTINS, 2010). 

Nesse sentido, a preservação do patrimônio mineral possui um caráter individual 

comparável à conservação do meio ambiente. Da mesma forma que esse gera interesse 

de toda a sociedade, dada a sua imprescindibilidade para a garantia da vida no planeta, o 

acesso equilibrado aos recursos minerais também constitui interesse de toda a 

coletividade, tendo em vista o valor estratégico que tais recursos possuem para o nosso 

modo de vida (MARTINS, 2010). 

2.9. LEGISLAÇÃO BRASILEIRA REFERENTE À SEGURANÇA NA MINERAÇÃO 

SUBTERRÂNEA 

Publicado no Diário Oficial da União (DOU) em 07/01/1915, o Decreto 

Presidencial nº 2.933 de 6 de janeiro de 1915 (Lei Calógeras) foi a primeira legislação 

brasileira a retratar o tema de segurança e saúde na mineração. Tendo como função o 

regulamento das propriedades das minas no Brasil, trouxe no Título - Capítulo IV 

algumas proposições acerca deste assunto (SANTOS, 2012). 
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Essa legislação não considerava como mina as jazidas de ferro, sal, salitres, 

materiais de construção, cristal, amianto, caulim, areias metalíferas ou gemas em leitos 

de rio ou aluviões superficiais, bem como jazidas de qualquer natureza lavradas pelo 

método a céu aberto. Considerava como mina tão somente as massas minerais ou 

fósseis existentes no interior da terra ou em sua superfície, relativas às seguintes 

substâncias: ouro, prata, platina, mercúrio entre outros, diamante e gemas, e os minerais 

combustíveis como antracitos, hulhas, óleos minerais (SANTOS, 2012). 

Essa normativa criou a figura da Polícia de Mineração, que consistia no direito 

do Governo de fiscalizar os serviços de pesquisa e lavra das minas, objetivando a 

proteção do pessoal ocupado e proteção do solo, evitando possíveis prejuízos da 

mineração à segurança pública e ao proprietário do solo (SANTOS, 2012). 

Destacam-se deste capítulo os seguintes aspectos técnicos:  

i)- interdição da mina, caso fossem verificadas durante a fiscalização condições 

que colocassem em risco a segurança dos trabalhadores;  

ii)- obrigatoriedade das empresas mineradoras executarem planos pré-

estabelecidos para a segurança dos trabalhadores e proteção do solo e;  

iii)-obrigatoriedade de comunicação às autoridades locais e repartição 

administrativa competente, quando de acidentes que afetavam a vida e a saúde dos 

empregados envolvidos neste setor econômico.   

Segundo esta lei o serviço de Polícia da Mineração era realizado por intermédio 

de engenheiros fiscais das minas nomeados pelo Governo Federal, ficando subordinados 

ao Serviço Geológico do Brasil - SGB (SANTOS, 2012). 

Publicada no DOU de 13/01/1922, o Decreto Presidencial nº 15.211, de 28 de 

dezembro de 1921, instituiu a Lei Simão Lopes, que regulamentou o Decreto 

Presidencial nº4. 265, de 15 de janeiro de 1921, dissertavam também sobre o tema da 

propriedade e exploração das minas. Assim como a Lei Calógeras, dissertava sobre as 

Polícias das Minas e as atribuições, diferindo da primeira apenas em seus objetivos, 

uma vez que acrescentava a conservação e segurança das construções e do trabalho. 
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Acrescentava ainda, a necessidade de que a atividade de fiscal de minas fosse exercida 

por profissional de comprovada competência. Estendia os efeitos de fiscalização a todos 

os trabalhos de lavra, minas e pedreiras (SANTOS, 2012). 

Concernente ao conceito de mina, esta legislação incluía muitas das jazidas 

excluídas pela Lei Calógeras, ficando fora desta conceituação apenas as pedreiras, 

extração de calcários e mármores, saibreiras, depósitos de areia, pedregulhos e outras 

rochas industriais, bem como as águas termais, gasosas, minerais e minero-medicinais. 

Contudo, o que chama atenção nessa legislação é que na Justificativa deste 

Regulamento (constante no corpo da legislação), existia um esboço das Regras Técnicas 

a serem promulgadas em legislações complementares, tratando de assunto de saúde e 

segurança dos mineiros, das quais se destacam (SANTOS, 2012):  

i)- obrigatoriedade que os projetos de galerias subterrâneas reconheçam a 

direção e inclinação das camadas, bem como a qualidade do material;  

ii)- necessidade da existência de pelo menos duas saídas em pontos distintos em 

trabalhos subterrâneos, para que em caso de incêndios e/ou desmoronamento exista uma 

saída adicional;  

iii)- necessidade da existência de sistemas de comunicação entre a superfície e o 

fundo da mina;  

iv)- conveniência do uso de irrigação nos centros de geração da poeira com 

esguichos de mangueiras sobre pressão de modo a diminuir sua dispersão no ambiente.  

Há de se destacar, que apesar de tratar de vários pontos relevantes no que tange à 

segurança e saúde ocupacional dos mineiros, esta Regra Técnica não foi promulgada 

por motivos desconhecidos.  

A seguir foi publicado no D.O.U de 20/07/1934 o Decreto Lei nº 24.642 de 

10/07/1934 (Código de Minas de 1934) que dissertava sobre o novo regime de 

exploração das minas no Brasil, que a partir de então passava a vigorar no modelo de 

concessão, modelo em que as atividades minerárias, bem como o recurso mineral são de 

propriedade da União cabendo a qualquer empresa brasileira, a realização de atividades 
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de lavra e/ou pesquisa de recursos minerais, desde que haja autorização ou concessão da 

União(SANTOS, 2012). 

No que se refere à segurança e saúde ocupacional, esta lei trouxe no seu Título 

V- Capítulo Único- Fiscalização da Pesquisa e Lavra, a obrigação do Governo Federal 

fiscalizar os trabalhos na pesquisa e lavra, objetivando dentre outros a proteção aos 

operários no inciso I art. 68 (SANTOS, 2012). 

O Decreto Lei nº 1985 de 29/01/1940, publicado em 30/01/1940, conhecido 

como o Código de Minas de 1940, assim como o seu anterior, dissertava sobre o modelo 

de autorização e concessão das jazidas e recursos minerais do solo brasileiro, porém 

difere no que se refere ao conceito de mina, que passava a vigorar como “a jazida em 

lavra” (SANTOS, 2012). 

No campo da segurança e saúde ocupacional traz em seu Capítulo VI- Da 

Fiscalização da Pesquisa e da Lavra e das Empresas que utilizam matéria prima mineral, 

a responsabilidade do Governo Federal, através do Departamento Nacional de Produção 

Mineral (DNPM) a realização de fiscalização em todos os serviços de pesquisa e lavra 

de jazida, objetivando dentre outros a conservação e segurança das construções e 

trabalhos, e a proteção do bem estar público, da saúde e da vida dos operários 

(SANTOS, 2012). 

O Decreto Lei nº 227 de 28/02/1967 (Código de Mineração) publicado no DOU 

de 28/02/1967, dispõe sobre os regimes de aproveitamento das jazidas e recursos 

minerais, substituindo o texto do Código de Minas de 1940, sendo essa a legislação em 

vigor. No que se refere à segurança e saúde ocupacional esta legislação não trouxe 

nenhum item referente a esse assunto, trazendo apenas a obrigatoriedade de constar no 

Plano de Aproveitamento Econômico (PAE) projetos referentes à iluminação, 

ventilação, transporte, sinalização e segurança do trabalho, quando se tratar de lavra 

subterrânea; exigência da realização dos trabalhos com observância das normas 

regulamentares (não existentes à época), e a promoção da segurança e salubridade das 

habitações existentes no local (SANTOS, 2012).  



40 

 

 

 

No Brasil atualmente as legislações de segurança e saúde ocupacional aplicadas 

à indústria da mineração são a Norma Regulamentadora nº 22 – Segurança e Saúde 

Ocupacional na Mineração do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) e as Normas 

Reguladoras da Mineração (NRM) do Departamento Nacional de Produção Mineral 

(DNPM). 

A Portaria do Ministério do Trabalho nº 3.214 de 08/06/1978 publicada em 06 

de julho de 1978, aprovou as Normas Regulamentadoras (NR) do Capítulo V, Título II 

da Consolidação das Leis do Trabalho, relativas à segurança e Medicina do Trabalho. 

Na oportunidade foram aprovadas 28 Normas Regulamentadoras, destacando-se a NR 

22- Trabalhos Subterrâneos.  

A NR nº 22, denominada Trabalhos Subterrâneos, contempla as normas de 

segurança e medicina do trabalho na indústria mineral subterrânea. Dos 67 itens 

existentes nessa normativa destacam-se (SANTOS, 2012): 

i)- o trabalho no subsolo era permitido apenas para homens com idade entre 21 e 

50 anos, contudo, era permitido o aprendizado em mina subterrâneas a maiores de 18 

anos, sendo obrigatório a realização de exame médico para admissão;  

ii)- a duração dos trabalhos efetivos em minas subterrâneas não poderia exceder 

a duração de 6 horas diárias e 36 horas semanais, e a cada 3 horas o trabalhador possuía 

uma pausa de 15 minutos, salvo situação em que houvesse um acordo entre o 

empregador e os funcionários, desde que com permissão prévia da autoridade 

competente, onde a jornada seria de 8 horas diárias e 48 horas semanais;  

iii)- obrigatoriedade da instalação de sistema de ventilação eficaz e permanente, 

garantindo a renovação contínua do ar, bem como sua pureza e condições satisfatórias 

de temperatura e umidade, atendendo a demanda de número dos trabalhadores, 

lâmpadas, motores, animais e outros agentes que necessitassem de oxigênio;  

iv)- existência de equipes de combate a incêndio e de prestação de assistência 

médica de urgência, com pessoal adequadamente treinado e dispondo de material 

necessário;  
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v)- o tamanho da galeria deveria ter altura que permitisse ao mineiro posição 

satisfatória para o trabalho;  

vi)- o mineiro que verificasse a existência de perigo, deveria comunicar ao 

feitor, capataz ou encarregado, para que fossem tomadas as medidas mitigadoras 

necessárias;  

viii)- substituição das lamparinas e carburetos por lanternas elétricas;  

ix)- obrigatoriedade do fornecimento gratuito de equipamento de proteção 

individual (EPI) sempre que a natureza da atividade exigisse;  

x)- obrigatoriedade da mina em lavra possuir no mínimo duas vias principais de 

acesso a superfície, separadas por terreno maciço e comunicando-se entre si, e com as 

vias secundárias, de forma que a interrupção de uma delas não afetasse o trânsito pela 

outra.  

Durante o 2º Congresso da Confederação Nacional dos Trabalhadores do Setor 

Mineral (CNTSM) realizado em setembro de 1995, os trabalhadores do setor mineral, 

apoiados pelo Instituto Brasileiro de Mineração (IBRAM), demandaram ao Ministério 

do Trabalho e Emprego (MTE) a revisão da Norma Regulamentadora 22. Assim, em 

fevereiro de 1996 houve a constituição do Grupo Técnico (GT) composto por 

Engenheiros e Médicos do Trabalho do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) e por 

Engenheiros do Departamento Nacional de Produção Mineral – DNPM (MINISTÉRIO 

DO TRABALHO E EMPREGO, 2002).  

Esse Grupo Técnico, baseado nas diretivas da União Européia e nas legislações 

espanhola, sul-africana, francesa, estadunidense e nas normativas de algumas empresas 

brasileiras, propuseram o novo texto para a NR 22 que foi publicada no Diário Oficial 

da União (D.O. U) em 22/12/1999, pela Portaria do MTE nº 2.037 de 15/12/1999                   

( SANTOS, 2012). 

Composta por 37 títulos, a nova NR 22 expressa na Portaria nº 2.037/1999 

apresentou aspectos técnicos para a segurança e saúde ocupacional dos trabalhadores 
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nas minerações subterrâneas, lavra com dragas flutuantes, mineração a céu aberto, 

beneficiamento de minérios, lavras garimpeiras e pesquisa mineral ( SANTOS, 2012). 

Dos itens constantes na nova NR 22, destacam-se:  

(i)- obrigatoriedade das empresas e permissionários de lavra garimpeira de 

interromper quaisquer atividades que exponham os trabalhadores a condições de risco 

grave e iminente;  

ii)- obrigatoriedade de elaboração e implementação do Programa de Controle 

Médico e Saúde Ocupacional –PCMSO e do Programa de Gerenciamento de Risco- 

PGR;  

iii)- possibilita ao trabalhador a interrupção de tarefas, sempre que as mesmas 

venham a oferecer riscos graves e iminentes para a sua saúde e segurança , bem como a 

terceiros, devendo o fato ser comunicado aos superiores hierárquicos para que sejam 

tomadas as providências que se façam necessárias;  

iv)- obrigatoriedade no subsolo de motores de combustão interna apenas 

movidos a óleo diesel;  

v)- obrigatoriedade da adoção de procedimentos técnicos, para o controle de 

estabilidade de maciços rochosos, observando critérios de engenharia;  

vi)- obrigatoriedade em todas as minas subterrâneas da existência de sistemas de 

comunicação padronizados;  

vii)- obrigatoriedade de sistemas de ventilação mecânica em atividades no 

subsolo de modo a garantir o suprimento de oxigênio, renovação contínua de ar, 

diluição eficaz de gases, temperatura e umidade adequadas e garantia de suprimento 

regular e contínuo de ar;  

viii)- obrigatoriedade de toda mina subterrânea em operação possuir no mínimo 

duas vias de acesso à superfície, sendo uma via principal e uma alternativa e/ou de 

emergência, separadas entre si e comunicando-se por vias secundárias, de forma que a 

interrupção de uma delas não afete o trânsito pela outra;  
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ix)- obrigatoriedade nas minas subterrâneas de área reservada para refúgio, em 

caso de emergência, devendo ser construída e equipada para abrigo de pessoal e 

prestação de primeiros socorros;  

Segundo LORENZO (2000) “[...] essa nova NR 22, deu um salto do regime 

escravocrata para um regime de gestão de risco baseada na BS 8800.” Outro ponto 

importante da Norma Regulamentadora nº 22, além dos destacados anteriormente, foi à 

adequação à Convenção da Organização Internacional do Trabalho (OIT) nº 176/1995 – 

Convenção sobre a Segurança e Saúde nas Minas, sendo o Brasil um dos seus 

signatários.   

2.10. AS NORMAS REGULADORAS DA MINERAÇÃO 

O ano de 1934 representa um marco na história da mineração brasileira, pois foi 

nele que se criou o Departamento Nacional de Produção Mineral - DNPM (Decreto 

número 23.979, de 08/03/1934), assinou-se (em 10 de julho de 1934) o Código de 

Minas e promulgou-se a Carta Constitucional de 1934, de curta duração, mas de grande 

repercussão no destino da mineração brasileira.  

Em 2 de maio de 1994, a Lei número 8.876, transformou o Departamento 

Nacional de Produção Mineral –DNPM em uma autarquia federal, vinculada ao 

Ministério de Minas e Energia. Possui sede e foro em Brasília, e circunscrição em todo 

o território nacional. A principal missão do DNPM é gerenciar o patrimônio mineral 

brasileiro de forma sustentável, utilizando instrumentos de regulação em benefício da 

sociedade (DNPM, 2015).  

O DNPM tem por finalidade promover o planejamento e o fomento da 

exploração mineral e do aproveitamento dos recursos minerais e superintender as 

pesquisas geológicas, minerais e de tecnologia mineral, bem como assegurar, controlar e 

fiscalizar o exercício das atividades de mineração em todo o território nacional, na 

forma do que dispõem o Código de Mineração, o Código de Águas Minerais, os 

respectivos regulamentos e a legislação que os complementa (DNPM, 2015). 
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Em 18 de outubro de 2001, o Diretor Geral do DNPM, por meio da Portaria nº 

237/2001, criou as Normas Reguladoras da Mineração. Estas foram alteradas em 

22/01/2002, pela Portaria n° 12/2002 e posteriormente em janeiro de 2015 pela Portaria 

n° 36/2015. 

Por meio da Portaria nº 336, de 19 de julho de 2002, foi criado ainda a Câmara 

Permanente de Gestão das Normas Reguladoras de Mineração  (CPG/NRM) para 

acompanhar e orientar a implementação do disposto nas referidas normas.  

Os membros efetivos da Câmara são representantes do governo (representantes 

do DNPM e do IBAMA), dos empregadores (representantes de Associações de 

Empregadores), dos trabalhadores (representantes de entidades de profissionais e 

trabalhadores), das instituições de ensino e pesquisa (Universidade Federal de Ouro 

Preto e Centro de Tecnologia Mineral- CETEM) e das empresas que atuam no Setor 

Mineral (Anglo Gold Brasil Ltda., Camargo Correa S/A, Vale, Rio Tinto Brasil Ltda, 

S/A Indústria Votorantim). 

As NRM’s foram desenvolvidas em virtude das seguintes necessidades: 

- Expedição de regulamentos necessários à aplicação do Código de Mineração e 

legislação correlativa; 

- Otimização dos meios e instrumentos para elaboração e análise de projetos 

com vista à outorga de títulos minerários, à fiscalização e outras atribuições 

institucionais do DNPM; 

- Do aperfeiçoamento dos serviços técnicos na mineração e o aporte de novas 

tecnologias; 

-Do estabelecimento de ação integrada com outras Instituições que atuam na 

atividade mineral; 

- Do interesse social no aproveitamento racional dos bens minerais, a 

minimização dos impactos ambientais decorrentes da atividade minerária bem como a 

melhoria das condições de saúde e segurança no trabalho. 
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Dessa forma, as NRM’s têm por objetivo disciplinar o aproveitamento racional 

das jazidas, considerando-se as condições técnicas e tecnológicas de operação, de 

segurança e de proteção ao meio ambiente, de forma a tornar o planejamento e o 

desenvolvimento da atividade minerária compatíveis com a busca permanente da 

produtividade, da preservação ambiental, da segurança e saúde dos trabalhadores. 

As NRM’s regulam o Código de Mineração e diplomas legais e seu 

cumprimento é obrigatório para o exercício de atividades minerárias, cabendo ao 

Departamento Nacional de Produção Mineral – DNPM a fiscalização de suas aplicações 

através de profissionais legalmente habilitados. 

Há de ressaltar que o DNPM, somente após 61 anos da promulgação do Código 

de Mineração, criou as regras técnicas referentes à segurança e saúde ocupacional, 

através da promulgação das Normas Reguladoras de Mineração (NRM). 

2.10.1. NRM-5 

Esta norma trata sobre sistemas de suporte e tratamento para escavações. 

Estabelece que todas as aberturas subterrâneas devem ser avaliadas e convenientemente 

tratadas ou suportadas segundo suas características hidro-geo-mecânicas e finalidades a 

que se destinam e devem atender aos seguintes objetivos: 

a) segurança dos trabalhos no subsolo;  

b) utilização segura das instalações da mina; 

c) minimização dos danos na superfície e 

d) continuidade do processo produtivo. 

A NRM-05 estabelece também como devem ser constituídas as proteções das 

escavações, podendo ser por meio: 

-pilares de sustentação do teto; 

-sistemas de tratamento ou suporte, compreendendo escoramentos, rígidos ou 

compressíveis, revestimentos ou dispositivos de suporte e tratamento do maciço; 
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-enchimento 

- abatimentos de tetos induzidos e controlados. 

Essa norma determina os procedimentos técnicos que devem ser adotados para o 

controle da estabilidade do maciço, observando-se critérios de engenharia por meio de 

ações de monitoramento do movimento dos estratos, tratamento adequado dos tetos e 

das paredes dos locais de trabalho e de circulação de pessoal, verificação da existência 

de fatores condicionantes de instabilidade dos maciços (presença de água, rochas 

alteradas, falhas e outros) e do impacto de áreas anteriormente lavradas.  

Com base na NRM-05 quando se verificar situações potenciais de instabilidade 

no maciço através de avaliações que levem em consideração as condições geotécnicas e 

geomecânicas do local, as atividades devem ser imediatamente paralisadas, com 

afastamento dos trabalhadores da área de risco, adotadas as medidas corretivas 

necessárias, executadas sob supervisão e por pessoal qualificado. 

2.10.2 NRM-6 

Essa NRM teve nova redação dada pela Portaria nº 36, publicada no D.O.U de 

20/01/2015 e trata da ventilação para atividades em subsolo. Estabelece que as 

minerações subterrâneas devem dispor de sistema de ventilação mecânica que atenda 

aos seguintes requisitos: 

a) suprimento de ar em condições adequadas para a respiração; 

b) renovação contínua do ar; 

c) diluição eficaz de gases inflamáveis ou nocivos e de poeiras do ambiente de 

trabalho; 

d) temperatura e umidade adequadas ao trabalho humano; 

e) ser mantido e operado de forma regular e contínua; 

f) em dias em que não haja operação em subsolo, no mínimo 1/3 (um terço) do 

sistema principal de ventilação deve estar funcionando e 

g) as minas com emanações de gases nocivos, inflamáveis ou explosivos devem 

manter o sistema de ventilação integral. 
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A NRM-06 determina a qualidade e quantidade do ar necessária para execução 

de atividades em subsolo, com ou sem uso de equipamentos, bem como determina os 

requisitos que um sistema de ventilação deve atender e procedimentos em caso de falta 

de energia.  

Essa NRM obriga as minerações subterrâneas a realizarem mensalmente 

medições para avaliação da velocidade, vazão do ar, temperatura de bulbo seco e de 

bulbo úmido nos seguintes pontos: caminhos de entrada de ventilação, frentes de lavra e 

de desenvolvimento e ventilador principal. Nos casos de minas grisutosas ou com 

ocorrência de gases tóxicos ou inflamáveis a medição da concentração destes gases deve 

ser feita a cada turno, tais medidas visam controlar o sistema de ventilação e 

consequentemente avaliar se as condições da mina estão adequadas ao trabalho em 

subsolo.  

2.11. AUSTRÁLIA E SUA LEGISLAÇÃO DE SEGURANÇA MINERAL 

A grande e diversificada indústria de mineração subterrânea da Austrália produz 

uma significativa parcela de sua exportação de carvão, ouro, níquel, cobre, zinco, 

chumbo, estanho, urânio e diamantes (AUSTRADE, 2013).  

A dimensão e o escopo da indústria de mineração subterrânea da Austrália, sua 

cultura de segurança, altas taxas de produção, desafios técnicos associados à 

profundidade, geologia, sismicidade e métodos de mineração e uma história de transição 

de mineração a céu aberto em grande escala e infraestrutura associada de mina às 

operações subterrâneas promoveram também a prosperidade da indústria de serviços e 

tecnologia (AUSTRADE, 2013).  

Esse setor possui algumas das jazidas de carvão, lavradas pelo método longwall, 

mais produtivas e tecnologicamente avançadas do mundo e muitas operações 

subterrâneas de metais preciosos, de base profunda e madura (AUSTRADE, 2013). 

As referências de produtividade e de segurança das jazidas subterrâneas de metal 

e de carvão da Austrália estão entre as melhores do mundo. Em toda a Austrália, 

existem aproximadamente 70 minas subterrâneas em operação (AUSTRADE, 2013). 
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A indústria de mineração australiana desenvolve produtos que oferecem 

segurança, eficiência e custo benefício sendo referência em mineração para todo o 

mundo. Diversos fatores ajudaram a conduzir o crescimento nessa área (AUSTRADE, 

2013):  

• Rigorosos regulamentos diretivos de segurança e saúde;  

• Códigos de segurança rígidos para empresas de mineração;  

• Exigências de apoio em terra e monitoramento de jazidas profundas e 

sismicamente ativas;  

• Demandas de soluções inovadoras de ventilação, controle remoto, drenagem de 

mina e fragmentação de rocha;  

• Solicitações de sistemas de comunicação melhores e mais confiáveis em 

ambientes subterrâneos. 

Na Austrália, a competência para outorga mineral é dos Estados, que adotam o 

sistema de prioridade. Quando há mais de um requerimento, os Estados de Western 

Australia e Queensland decidem por sorteio. No Estado de South Australia, se houver 

mais de um requerimento protocolado no mesmo dia, para a mesma área, o ministro 

decidirá acerca do mais prioritário. As normas substantivas sobre mineração são 

elaboradas em três níveis: federal, provincial e territorial. Compete às províncias e aos 

territórios regularem as questões relativas à outorga de Direitos Minerários (FREIRE E 

MATTOS, 2014). 

Por sua vez, a legislação australiana para saúde e segurança no trabalho é 

considerada a mais avançada no mundo. A legislação baseia-se no dever de diligência, 

nos princípios de gestão de risco e na representação da mão de obra, com a principal 

responsabilidade de providenciar um ambiente de trabalho seguro de acordo com o 

operador da mina. Os inspetores do governo atuam como verificadores do cumprimento 

da legislação, incentivando para uma saúde e segurança no trabalho eficaz (CLIFF, 

2012).  
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Cada estado australiano criou o seu próprio quadro legislativo, incorporando, em 

geral, normas que incentivam o desenvolvimento de sistemas de gestão e processos-

chave. Legislações mais exigentes baseadas em regras ainda são usadas em áreas nas 

quais os vários intervenientes (governos, empregadores e trabalhadores) ainda não se 

revelam confiantes para retirar os requisitos de conformidade. A Legislação estatal foi 

influenciada pelas recentes iniciativas, incluindo o modelo nacional de legislação da 

OHS (Occupational Health and Safety) e um quadro de legislação nacional de segurança 

nas minas (CLIFF, 2012). 

A indústria australiana concentrou-se imensamente na gestão da OHS devido a 

uma série de razões que estão interligadas, incluindo (CLIFF, 2012): 

• Requisitos legais. A mudança de cumprimento de requisitos do setor mineiro e 

da legislação geral da OHS exigiu que as empresas investissem recursos significativos 

nos sistemas apropriados;  

• Incentivos financeiros. Há uma oportunidade de negócios na questão de criação 

de um ambiente de trabalho seguro, incluindo a minimização dos prêmios de 

compensação dos trabalhadores e na redução de custos na gestão de lesões e doenças;  

• Compromissos corporativos. Muitas empresas adotaram políticas corporativas 

comprometendo-se a eliminar lesões e danos no local de trabalho;  

• Benefícios adicionais. Uma gestão proativa da OHS pode ajudar a criar um 

ambiente de trabalho favorável, que por sua vez pode levar ao aumento da 

produtividade. 

Historicamente, cada estado e território na Austrália têm gerido a OHS 

individualmente, com a sua própria legislação geral aplicável à maioria dos locais de 

trabalho. Esta legislação geral era muitas vezes complementada por legislação 

específica das indústrias de exploração mineira ou legislação adicional. No caso de 

Queensland e da Austrália Ocidental, a legislação geral não era aplicável, e por sua vez 

foi substituída por leis específicas da OHS da exploração mineira (CLIFF, 2012).  
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No entanto, nos últimos anos tem havido um esforço concentrado liderado pelo 

governo federal para uniformizar as várias convenções estatais da OHS no quadro legal 

através da criação de uma legislação modelo. Este modelo de legislação laboral, de 

saúde e segurança consiste num pacote integrado de um modelo de uma lei de Trabalho, 

Saúde e Segurança (WHS), apoiado por um regulamento modelo de Trabalho, Saúde e 

Segurança, modelos de código de conduta e cumprimento nacional e uma política de 

Incentivo (CLIFF, 2012).  

Além da uniformização da legislação geral da OHS, o Conselho de Ministros 

dos Recursos Minerais e Petrolíferos desenvolveu o Quadro Nacional de Segurança de 

Minas (NMSF), que visa à uniformização nacional da saúde ocupacional e o regime de 

segurança para a indústria de exploração mineira. O objetivo da NMSF é melhorar a 

segurança dos trabalhadores através de uma coerência e eficiência da saúde ocupacional 

e regulação da segurança (CLIFF, 2012).  

Em novembro de 2005, o Conselho de Ministros dos Recursos Minerais e 

Petrolíferos (MCMPR) estabeleceu um Grupo Diretor tripartite, Steering Group NMSF 

(compreendendo Estado/ Território do Norte e funcionários do governo australiano, 

cinco associações industriais, e dois sindicatos do Conselho Australiano de Sindicatos) 

para orientar o desenvolvimento do Quadro. A direção do grupo é apoiada pela 

Secretaria NMSF, alojada dentro do Departamento de Recursos, Energia e Turismo 

(RET). O Quadro Nacional de Segurança de Minas (NMSF) é composto de sete 

estratégias, centradas em áreas-chave em que a consistência entre jurisdições seria mais 

benéfico para a indústria (CLIFF, 2012): 

 Legislação Nacional Coerente 

 Apoio de Competência 

 Apoio de Conformidade  

 Um protocolo nacionalmente coordenado em matéria de aplicação 

 Coleta de dados consistente e confiável e análise 
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 Mecanismos de consulta eficazes 

 A abordagem colaborativa para pesquisa. 

O grupo da direção NMSF desenvolveu planos de implementação para as sete 

estratégias através de um processo consultivo, envolvendo todos os principais 

interessados. As recomendações do Grupo de Direção foram concluídas no “Relatório 

da Implementação do Quadro Nacional de Segurança nas Indústrias de Exploração 

Mineira” em Outubro de 2008, que foi posteriormente aprovado pelo Conselho de 

Governos da Austrália, em 30 de abril de 2008 (MINERAL INDUSTRY SAFETY 

AND HEALTH CENTRE, 2012). 

A secretaria responsável pelo Quadro Nacional da Segurança das Indústrias de 

Exploração Mineira está em estreita colaboração com a Safe Work Australia, e a 

interação entre o NMSF e o processo de uniformização nacional da OHS tentam 

assegurar uma abordagem coerente e colaborativa. (MINERAL INDUSTRY SAFETY 

AND HEALTH CENTRE, 2012). 

Este quadro legislativo incorpora os princípios adotados na 176ª Convenção 

Internacional de Organização do Trabalho: Segurança e Saúde nas Minas e identifica 

um conjunto de princípios legislativos gerais que todas as jurisdições comprometeram-

se a implementar. Uma plataforma-chave do quadro legislativo é a adoção de um 

sistema de gestão da segurança que consiste na identificação, mitigação e 

monitoramento de riscos, sendo o elemento central do sistema de gestão. Para funcionar 

de forma eficaz, essa abordagem exige a consulta genuína com a força de trabalho para 

determinação dos riscos, adequadas mitigação e acompanhamento das estratégias, e um 

compromisso genuíno pela administração para responder às questões levantadas 

(NMSF, 2009). 

Como resultados verificam-se baixos números de óbitos e taxa de mortalidade na 

indústria mineral australiana, graças especialmente a expressiva utilização de tecnologia 

nas operações extrativas, bem como à existência de mão de obra extremamente 

qualificada. Anualmente o Minerals Council of Australia (Conselho Mineral da 

Austrália) publica o Safety and Health Performance Reports (Relatório de Performance 
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de Segurança e Saúde), o qual dentre outros apresenta relatório de todos os acidentes 

que ocasionaram óbitos, apresentando relato resumido de cada ocorrência (SANTOS, 

2012).  

2.12. ESTADOS UNIDOS E SUA LEGISLAÇÃO DE SEGURANÇA MINERAL 

A Lei Federal de 1977 para Segurança de Minas e Saúde (Lei de Minas) abrange 

todas as pessoas que trabalham em minerações. O Mine Safety and Health 

Administration – MSHA administra essa Lei. A Lei de Minas prevê o estabelecimento 

de normas de segurança e de saúde obrigatórios para execução de atividades de 

mineração, determina os requisitos de formação e capacitação para os trabalhadores 

mineiros; prescreve penas para violações e permite que os inspetores fechem minas em 

condições perigosas. As normas de segurança e de saúde abordam inúmeros perigos, 

incluindo instabilidade de teto, gases inflamáveis e explosivos, fogo, eletricidade, 

sobreposições de equipamentos e manutenção, contaminantes do ar, ruído e poeira 

respirável (UNITED STATES DEPARTMENT OF LABOR, 2016). 

O MSHA impõe requisitos de segurança e de saúde em mais de 13.000 minas, 

investiga acidentes em minas e oferece treinamento aos operadores, assistência técnica e 

conformidade (UNITED STATES DEPARTMENT OF LABOR, 2016). 

Essa lei federal tem como finalidade estabelecer normas provisórias de saúde e 

segurança obrigatórias e dirigir a Secretaria de Saúde, Educação e Bem-Estar e 

Secretaria do Trabalho para desenvolver e promulgar melhorias dos padrões de saúde ou 

de segurança obrigatórios para proteção dos trabalhadores das minas de carvão ou de 

outros minerais, para exigir que cada operador na mina cumpra essas normas; para 

cooperar e prestar assistência aos Estados no desenvolvimento e execução de programas 

de saúde e segurança nas minas e de desenvolvimento e treinamento para a prevenção 

de acidentes em minas e doenças ocupacionais (UNITED STATES DEPARTMENT OF 

LABOR, 2016). 

Em 2006 foi promulgada a Lei de Melhoria da Mina e Nova Resposta de 

Emergência - Mine Improvementand New Emergency Response Act (MINER Act). 

Também conhecida como Ato Mineiro, foi assinada pelo presidente George W. Bush 
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em 15 de Junho de 2006. Essa lei representa a legislação de segurança de minas mais 

significativa em 30 anos, altera a segurança da mina e Health Act de 1977 e contém 

uma série de disposições para melhorar a segurança e saúde nas minas da América 

(UNITED STATES DEPARTMENT OF LABOR, 2016). 

2.12.1- HISTÓRICO DAS NORMAS DE SEGURANÇA EM MINAS NOS ESTADOS 

UNIDOS 

Em 3 de março de 1891, o Congresso aprovou "Um Ato para a proteção da vida 

dos mineiros nos Territórios". Essa foi a primeira legislação federal visando estabelecer 

normas de segurança e práticas de inspeção em minas de carvão do país. O ato exigiu do 

presidente  nomear um inspetor de mina para fazer  inspeções cuidadosas e minuciosas 

de cada mina de carvão operada no território e pelo menos anualmente elaborar um 

relatório ao Secretário do Interior sobre a condição de cada mina de 

carvão. Especificações relativas aos poços de ventilação, máquinas e equipamentos de 

segurança para mineiros estavam entre os itens abrangidos pelas normas (PERKINS, 

1977). 

A primeira lei federal para proteger a segurança e saúde dos mineiros demorou 

mais de 75 anos para ser aprovada. E não se sabe o número de mortes na mineração de 

metais e carvão na primeira metade do século XX.  No entanto, desde 1958 um total de 

3.269 mineiros foram mortos no trabalho em minas metálicas e 4.471 mortes em minas 

de carvão. Em 1975, de acordo com o Conselho Nacional de Segurança, a taxa de 

mortalidade para todas minerações foi mais de quatro vezes maior que a média para 

todas as indústrias (PERKINS, 1977). 

No entanto, ao longo dos anos, a mineração de metais e metalóide não recebeu 

atenção igual ao dado à mineração de carvão. Mesmo no presente, a Lei Federal de 

Segurança de Minas Metálicas e Não-metálicas oferece consideravelmente menos 

proteção aos mineiros que abrange do que a Lei Federal de 1969 para mina de carvão. 

Além disso, as normas de segurança promulgadas para mina de metal são tipicamente 

mais gerais e parecem ser menos rigorosas do que as normas aplicadas em minas de 

carvão. Isso evidencia que a mineração de metal e não-metal nos Estados Unidos tem 



54 

 

 

 

tradicionalmente, embora erroneamente, sido considerada menos perigosa do que a 

mineração de carvão (PERKINS, 1977). 

Uma série de razões explica por que a mineração de carvão recebeu legislação 

federal de proteção da saúde e segurança muito antes da mineração de metal e não 

metálica. Em primeiro lugar, enquanto a mineração de carvão produz essencialmente 

uma mercadoria, a outra produz cerca de 70 minerais diferentes. Os principais são o 

cobre, ouro, prata, ferro, chumbo, zinco e urânio para os metais; e argila, gesso, rocha 

de fosfato, potássio e sal para os não-metais. Por causa da natureza homogênea do 

produto, os mineiros de carvão estão mais unidos em uma força de lobby coesa do que 

têm os demais mineiros (PERKINS, 1977). 

Em segundo lugar, as estatísticas distorcem a periculosidade das operações de 

metal subterrâneas e até mesmo de superfície e de mineração não-metálicas, em 

comparação com a indústria do carvão, por causa de percentagens de obras nos vários 

setores das respectivas indústrias de mineração. Mineração dos metais e do metaloide 

têm apenas 15% de seus mineiros em minas subterrâneas. A mineração de carvão, por 

outro lado, tem 65% de sua força de trabalho em minas subterrâneas (PERKINS, 1977). 

Em terceiro lugar, os desastres em minas de metais e não metálicos são variados 

e diversos, tanto no tipo de mina quanto na forma como os desastres se 

manifestam. Tragédias podem ocorrer em minas metálicas e não metálicas, minas de 

cobre, minas de sal, ou pedreiras em formas tais como inundações, incêndios, 

explosões, desmoronamento (PERKINS, 1977). 

No entanto, quando ocorrem mortes em massa na indústria do carvão, as 

palavras "mina de carvão" e "explosão" sensibilizam a nível nacional com força 

repetitiva e impacto cumulativo, estimulando, assim, a ação do Congresso (PERKINS, 

1977). 

Por exemplo, em 1940, 257 mineiros morreram em explosões de gás metano nos 

EUA. Isso proporcionou o ímpeto necessário para aprovar uma legislação federal que 

estava pendente há vários anos. Em 1941, o Congresso rapidamente aprovou a Lei de 

Saúde e Segurança da Mina de Carvão. Em dezembro de 1951, 119 mineiros de carvão 
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morreram em outra explosão de gás metano que ocorre naturalmente em uma mina de 

carvão em West Frankfort, Illinois. No ano seguinte o Congresso alterou e reforçou o 

ato 1941. Mais uma vez, em novembro de 1968 outra explosão de gás metano em uma 

mina de carvão em Farmington, W. Va., matou 78 homens. Dentro de um ano, o 

Congresso aprovou a nova Lei Federal de 1969 para Saúde e Segurança das Minas de 

Carvão (PERKINS, 1977). 

Em contraste, para as minas de metal e metaloide a legislação de saúde e 

segurança nas minas não resultaram ou foram modificadas logo depois de quaisquer 

desastres de grande escala, embora, em 1910, uma explosão de um paiol de pólvora na 

mina de ouro Alaska Mexicana em Treadwell, Alaska, tenha resultado em 37 

mortes. Em 1917, um incêndio na mina de cobre Granite Mountain em Butte, Mont., 

levou 163 vidas. Em 1922, um incêndio de origem desconhecida na mina de ouro 

Argonaut em Jackson, Calif., matou 47 trabalhadores. Em 1924, uma inundação na 

mina Milford mina Iron em Crosby, Minn., tirou a vida de 41 trabalhadores. Em 1926, 

uma inundação na mina de ferro Barnes Hecker em Ishpeming, Mich., resultou em 51 

mortos. E, em 1942, uma explosão em uma pedreira de calcário, Pedreira Sandts Eddy 

em Allentown, Pa. ocasionou 31mortos (PERKINS, 1977). 

A Lei de Segurança de Minas Metálica e Não- Metálica de 1966, foi o resultado 

de um estudo do Safety Board nomeado pelo Secretário do Interior, conforme exigido 

pela Lei Pública 87.300, aprovada pelo Congresso em 1961, em razão de uma alta taxa 

contínua de ferimentos graves e mortes nas minas de metalóide. O inquérito de 18 

meses, realizado entre 1961 e 1963, indicou a existência generalizada de riscos 

corrigíveis à vida e à saúde sofrido pelos mineiros expostos a condições perigosas de 

trabalho. Esse relatório baseou o projeto de lei que se tornou a Lei de Segurança de 

Minas Metálica e Não- Metálica (PERKINS, 1977). 

O Chemical Safety Board- CSB dos Estados Unidos foi autorizado desde 1990 e 

tornou-se operacional em janeiro de 1998. O principal papel do Conselho de Segurança 

Química é investigar os acidentes para determinar as condições e as circunstâncias que 

conduziram até o evento, bem como identificar as causas afim de que eventos 

semelhantes possam ser impedidos (PERKINS,1977). 
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O Congresso deu ao CSB uma missão estatutária única e prevista em lei e 

nenhuma outra agência ou funcionário do poder Executivo pode controlar as atividades 

do Conselho. O Congresso determinou que o inquérito do CSB deve ser completamente 

independente das autoridades de regulamentação, inspeção e execução de EPA 

(Environmental Protection Agency) e OSHA (Occupational Safety and Health 

Administration) e reconheceu ainda que as investigações do Conselho seria identificar 

perigos químicos que não foram abordadas por aqueles organismos, visando identificar 

se as causas foram devido à violação de qualquer exigência atual aplicável (CSB, 2015). 

A Lei Federal Metal e Não-Metálica de Segurança de Mina foi saudada como 

legislação marco na medida em que representou a primeira proteção federal para a 

saúde e segurança dos trabalhadores das minas não-carboníferas. No entanto, os pontos 

fracos do ato 1966 estavam prestes a tornarem-se aparentes.  

Aos olhos de muitas organizações de mineiros, o principal problema a partir do 

qual os outros surgiram foi que a responsabilidade pela saúde e segurança da mineração 

de metal e metaloide foi dada a um Secretário Adjunto no Bureau of Mines (precursor 

do NIOSH), que tinha outras responsabilidades além do da produção dos vários 

minerais e combustíveis (PERKINS, 1977).   

Um sério problema permaneceu, no entanto, quando se vê o histórico de 

segurança para a mineração de metal e metaloide em relação ao de mineração de 

carvão. Para o primeiro período de 10 anos, depois que a Lei de Segurança de Minas 

Metálica e Não- Metálica foi aprovada, de 1967 a 1976, a taxa de mortalidade global 

para metais e não metais mineiros, incluindo aqueles em minas subterrâneas, aumentou, 

em média, pouco mais da metade do que para os mineiros de carvão. No entanto, para o 

período de cinco anos mais recente, de 1972 a 1976, a taxa média de mortalidade para 

todos os mineiros de metal e do metaloide saltou para mais de 75% do que para todos os 

mineiros de carvão (PERKINS, 1977). 

A seguir encontra-se elencado em ordem cronológica decrescente os principais 

estatutos da legislação mineral dos Estados Unidos: 
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• 2006 – Lei de Melhoria da Mina e Nova Resposta de Emergência (Miner 

Act); 

• 1977 – Lei Federal de Saúde e Segurança de Mina (Mina Act); 

• 1969 - Lei Federal de Saúde e Segurança de minas de carvão (Coal Act); 

• 1966 - Lei de Segurança de Minas Metálica e Não- Metálica; 

• 1952 - Lei Federal de Segurança de Mina de Carvão. 

 

2.13. CHILE E A SUA LEGISLAÇÃO DE SEGURANÇA MINERAL  

2.13.1. HISTÓRICO DA MINERAÇÃO NO CHILE 

Desde 1990 o Chile triplicou a produção de cobre, atingindo aproximadamente 

4,6 milhões de toneladas por ano. Isto significa que nos últimos 12 anos, o Chile 

aumentou de 16% sua participação na produção mundial do cobre para 30% 

(MINISTÉRIO DE MINAS, CHILE, 2002).  

Registros históricos revelam que desde o século XVI, embora ainda em um 

papel secundário, a mineração artesanal de diferentes depósitos de ouro, prata e cobre, 

gerou grandes recursos, que permitiram a manutenção do comércio interno e 

internacional e também acumulação de capital empregado para a construção civil da 

capitania (MINISTÉRIO DE MINAS, CHILE, 2002). 

No século XVII, o Reino de Chile foi redimensionado, e atividade agrícola foi a 

atividade econômica prioritária, devido a necessidade da sobrevivência alimentar. A 

exploração de depósitos foi para o norte do país em virtude da resistência dos indígenas 

do sul do Chile, iniciando, assim, a operação das primeiras minas no norte. No século 

XVIII, houve um distanciamento profundo da mineração. Don Juan Egaña descreveu 

este fenômeno em 1803, em seu relatório para a Corte Real de Minas, surpreendido com 

a baixa utilização de recursos minerais disponíveis em sua vasta gama. O Chile então se 
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dedicou basicamente, às exportações agrícolas (MINISTÉRIO DE MINAS, CHILE, 

2002). 

Os ciclos de negócios mais prósperos observados de 1830 indicam que o Chile 

novamente apontou a possibilidade de construir um futuro para a mineração. Esse 

primeiro ciclo foi ligado à exploração de cobre e prata. Na quarta década do século 

XIX, o Chile torna-se o primeiro produtor de cobre do mundo, posição que ocupou nas 

duas décadas que se seguiram.  

Enquanto esta informação é mais do que um significado histórico econômico, 

uma vez que o consumo de cobre foi significativamente menor em todo o mundo, será a 

primeira vez que o Chile é instalado como um ator estratégico da mineração na história 

do mundo. Assim pelo menos em termos relativos a mineração, o Chile é colocado 

como um país rico e um líder da indústria nos primeiros cinquenta anos da sua história 

de independência (MINISTÉRIO DE MINAS, CHILE, 2002). 

No século XXI a mineração para o Chile apresenta importante participação no 

PIB e no saldo positivo da balança comercial. O grande destaque do país continua sendo 

a mineração de cobre, sendo responsável por 20% do PIB e 60% das exportações e 

também responsável pela produção de um terço de todo o cobre do mundo 

(MINISTÉRIO DE MINAS, CHILE, 2002). 

2.13.2. A legislação de segurança mineral chilena 

A produção doutrinária em Direito Minerário chilena é bastante avançada, sendo 

composta por um conjunto sistematizado de normas que tem por objeto regular o 

domínio da União sobre o patrimônio mineral nacional. Constituído pelo Código de 

Mineração, publicado em 14 de outubro de 1983, Regulamento do Código de 

Mineração, Decreto nº 1, publicado em 27 de fevereiro de 1987. E o Decreto n°132, 

Regulamento de Segurança Mineira, publicado em 02 de fevereiro de 2004. 

Segundo o Código de Mineração o Estado tem a propriedade absoluta, exclusiva, 

inalienável e imprescritível de todas as minas, incluindo depósitos de areias, metálicos, 

minas de sal, depósitos de carvão e de hidrocarbonetos e outras substâncias fósseis, com 
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a exceção de argilas de superfície, mas todos têm o direito de realizar atividades de 

pesquisa de substâncias minerais, e também o direito de estabelecer concessão mineira 

para prospecção ou exploração de substâncias. A concessão mineira é uma lei de 

propriedade real e pessoal; domínio distinto e separado da terra de superfície, mesmo se 

eles têm o mesmo proprietário (CÓDIGO DE MINERAÇÃO DO CHILE, 1983). 

A aplicação do Código de Mineração está sujeita às disposições do Regulamento 

do Código de Mineração. O regulamento determina que uma pessoa que pretenda obter 

autorizações exigidas pelo Código de Mineração, deve apresentar um pedido ao 

governador da província em que pretende realizar atividades de mineração, ou a 

qualquer um deles, se são vários (REGULAMENTO DO CÓDIGO DE MINERAÇÃO, 

1987). 

Considerando os avanços tecnológicos e a crescente demanda da indústria de 

mineração tornou-se necessário modernizar e reformular sistematicamente os 

regulamentos do Decreto Supremo No. 72 de 1985, que estabelece as Normas de 

Segurança de mineração. Por isto em 07 de fevereiro de 2004 o Ministério de Minas 

publicou o Decreto Supremo nº 132 Regulamento de Segurança Mineira. 

O Regulamento de Segurança Mineira aplica-se a todas as atividades da 

Indústria Extrativa Mineral e tem como objetivo a proteção da vida e integridade das 

pessoas que estão envolvidas com a indústria de mineração, bem como a proteção das 

instalações e infraestrutura dos locais onde ocorrem as operações mineiras.  

Não obstante as disposições desse regulamento, também se aplicam à indústria 

mineral as normas de segurança previstas na legislação nacional, cabendo ao Serviço 

Nacional de Geologia e Mineração (SERNAGEOMIN) a competência geral e exclusiva 

da aplicação e fiscalização para o cumprimento deste Regulamento. Os funcionários do 

Serviço Nacional devem inspecionar e avaliar as condições de funcionamento e as 

instalações das minas e a empresa deve por sua vez facilitar o acesso as áreas que o 

Serviço estime como necessárias. 

Observações e exigências do Serviço são anotadas por eles num registro que é 

mantido na administração do Departamento Nacional do Serviço de Geologia e 
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Mineração. Para cada local haverá um "Livro de SERNAGEOMIN"; constando 

informações sobre prevenção de riscos e as observações que são feitas para os 

contratantes.  

As observações e medidas corretivas identificadas pelo serviço no livro devem 

ser executadas e respondidas dentro dos prazos que são indicados especificamente. A 

violação dessa obrigação, a perda ou má utilização desse documento oficial autoriza o 

Serviço a aplicar sanções. 

Antes do início de suas operações, a empresa de mineração deve apresentar ao 

Serviço, o método de lavra e de processamento mineral para aprovação. Além disso, 

deve submeter um projeto de encerramento das operações de mineração e planos ou 

modificação importante que ocorra durante a vida útil da mina.  

Não obstante as manutenções e /ou comentários realizados por pessoal 

especializado, é dever de cada trabalhador verificar, no início do seu dia de trabalho, o 

bom funcionamento de equipamentos, máquinas e controle de elementos envolvidos no 

seu trabalho. Além disso, verificar o bom estado das estruturas, materiais de fortificação 

e arrumação do local de trabalho. Se o trabalhador observar defeitos ou falhas de 

equipamentos e sistemas em qualquer lugar do trabalho, deve comunicar imediatamente 

a seus superiores. 

Consta neste Regulamento determinações específicas para minerações 

subterrâneas, minerações a céu-aberto, mineração de carvão e de petróleo e 

beneficiamento de minérios e demais atividades relacionadas a mineração. 

É estabelecido, por exemplo, que as empresas de minerações subterrâneas 

devem desenvolver regulamentos específicos para, pelo menos, as seguintes atividades: 

o controle das pessoas que entram na mina; transporte, utilização e manuseamento de 

explosivos; trânsito e operação de equipamentos no interior de minas; fortificação; de 

emergência; o transporte, manuseamento, armazenagem e utilização de substâncias e 

elementos perigosos; o funcionamento do método de operação, prêmios e 

desenvolvimentos; outras atividades, de acordo com requisitos operacionais. 
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O artigo 157 do Regulamento determina que para os trabalhos subterrâneos 

devam ser fornecidos, sem demora, a sustentação mais adequada ao maciço. É permitida 

a permanência sem fortificação apenas de setores cujos domínios apresentam 

comportamentos já conhecidos, por meio de medições, ensaios e análises que 

demonstraram a sua condição de auto suportado com a presença de pressões 

permanentes abaixo dos limites críticos que a rocha naturalmente é capaz de suportar. 

Fica estabelecido também que as galerias, devem ser inspecionadas periodicamente para 

avaliar suas condições de estabilidade, sendo proibido o trabalho ou acesso a qualquer 

local da mina que não esteja devidamente fortificado. 

No Artigo 267, específico para as minas de carvão, é exigido que os locais de 

trabalho devessem ser inspecionados de forma permanente e sistemática por parte dos 

supervisores designados pela administração da mina. Esses supervisores também serão 

responsáveis por monitorar a ventilação do ambiente de trabalho, providenciando a 

desocupação imediata de áreas onde as concentrações de gases ou condições de 

estabilidade do maciço representam um risco para a integridade das pessoas, sendo que 

as atividades só poderão ser reiniciadas quando os padrões normais de trabalho forem 

reestabelecidos. 

No artigo 272 preconiza-se que "portais" de injeção de ar fresco para uma mina 

de carvão devem estar localizados de modo que não haja qualquer chance de serem 

afetados por deslizamentos de terra e obstrução, ou correntes de ar possam ser afetadas 

pela extração de poeiras de carvão ou fumaça em caso de incêndio. 

Para o sistema de ventilação subterrâneo, o Artigo 273 determina que as minas 

de carvão, setores e frentes de lavra, devem possuir duas vias de ventilação, uma dessas 

vias para introdução de ar fresco e outra para a retirada do ar viciado. Essas vias são 

referidas como principal e de retorno, respectivamente e devem ser mantidas em boas 

condições para que possam cumprir os seus objetivos. Essas galerias também servirão 

como eventual saída de emergência.  

No artigo 274 fica estabelecido que não serão considerados locais adequados 

para a presença de pessoas, as frentes de trabalho, vias de acesso ou de comunicação, se 

o ar contém mais de dois por cento (2%) de metano nas frentes de trabalho e mais de 
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setenta e cinco centésimos por cento (0,75%) de metano nas galerias gerais de retorno 

de ar da mina. 

Atualmente as Normativas de Segurança Mineira no Chile são as seguintes: 

 Regulamentos de segurança de minas; 

 Regulamentos de Segurança de mineração XV novo título; 

 Define o texto consolidado, coordenado e sistematizado do código do trabalho; 

 Regulamento Especial dos explosivos para operações de mineração; 

 Controle suplementar de armas adicionais e explosivas; 

 Regula funcionamento dos estabelecimentos emissores de dióxido de enxofre, 

material particulado e arsênico em todo o território da República; 

 Requisitos de segurança para instalações locais e de armazenamento de combustível; 

 Regulamento para aprovação de projetos de design, construção, operação e 

fechamento de depósitos de rejeitos; 

 Requisitos mínimos de segurança para o armazenamento e manuseio de combustíveis 

líquidos derivados do petróleo, destinados para consumo próprio; 

 Regulamento sobre as condições sanitárias e ambientais básica no local de trabalho; 

 Resolução Isenta No. 1725/2012 ordenando a entrega mensal de estatísticas de 

acidentes via web. 
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3. METODOLOGIA 

A elaboração da presente dissertação consistiu em inicialmente realizar uma 

pesquisa bibliográfica sobre os vários temas relacionados à mineração, em especial a 

subterrânea no Brasil e no mundo, principalmente relativos à segurança nas minas, 

evolução dos sistemas de contenção e ventilação em minas subterrâneas e 

legislação/normatização mineral brasileira. 

A segunda etapa caracterizou-se pela elaboração dos formulários avaliativos aos setores. 

3.1. FORMULÁRIOS DE AVALIAÇÃO DAS NORMAS (NRM-05 E NRM-06) 

Foram elaborados questionários com perguntas objetivas e subjetivas relativas às 

NRM’s 05 e 06. Para cada uma das NRM’s foram produzidos três questionários, sendo 

destinado ao setor produtivo (minerações subterrâneas e consultores), setor acadêmico 

(professores de graduação e pós-graduação do curso de Engenharia de Minas) e setor 

fiscalizador (fiscais do DNPM), desta forma confeccionados um total de seis 

formulários diferentes, que foram enviados via e-mail aos colaboradores.  

No caso do setor produtivo e consultorias, os questionários foram respondidos 

por profissionais responsáveis pela área de geomecânica (particularmente mecânica das 

rochas), questionário relativo à NRM-05, e por profissionais responsáveis pela 

ventilação, relativo à NRM-06 que trabalham ou prestam serviços em minas 

subterrâneas no Brasil.  

Os fiscais do DNPM que participaram da resposta aos questionários foram os 

que realizam fiscalização em minas subterrâneas. Assim contribuíram os fiscais do 

DNPM que atuam nos estados de Minas Gerais, Bahia, Goiás, Santa Catarina, Rio 

Grande do Sul e Mato Grosso. 

Os formulários destinados ao setor acadêmico foram preenchidos por docentes 

de universidades públicas e particulares que ministram as disciplinas de mecânica de 

rochas, lavra subterrânea e ventilação de mina para cursos de graduação e pós-
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graduação em Engenharia de Minas nos estados de Minas Gerais, Bahia, Goiás, Pará, 

Pernambuco, Paraíba. Os principais objetivos dos formulários foram:  

- Avaliar a existência de profissionais e/ou equipe qualificado(s) para atuar (em) 

nas áreas de geomecânica e ventilação nas minas subterrâneas; 

-Avaliar o nível de conhecimento das normas por esses profissionais; 

-Avaliar a divulgação das normas dentro de suas instituições; 

-Avaliar a aplicabilidade das normas ao cotidiano de suas instituições; 

-Avaliar se os principais problemas detectados nas minerações subterrâneas 

estão previstos e são compatíveis com os mencionados nas normas; 

-Avaliar de forma crítica os itens previstos nas normas; 

-Propor possíveis alterações/atualizações da norma e/ou de seus itens. 

A análise das respostas dos formulários destinados a cada setor representa, 

portanto peça/mecanismo fundamental para obtenção de dados relevantes e conclusivos 

sobre as NRM’s 05 e 06 e consequentemente sobre uma possível necessidade de 

alteração e/ou atualização dessas.  

Os modelos dos formulários avaliativos, Questionários 1 a 6, assim como as 

NRM’s 05 e 06, encontram-se no item Anexo, ao final desse trabalho. 

Após a fase dos formulários foi então executado um levantamento bibliográfico 

aprofundado sobre dados estatísticos de acidentes na mineração brasileira, 

investimentos em programas de segurança pelas minerações subterrâneas brasileiras e 

sobre a legislação mineral de países com experiência em mineração: Austrália, Estados 

Unidos e Chile, bem como as ações governamentais que foram implementadas nesses 

países nos últimos anos, visando melhores resultados em prol da segurança dos seus 

trabalhadores.  



65 

 

 

 

Por último são analisadas e consequentemente obtidas as considerações e 

conclusões sobre as NRM’s pelos setores avaliados e  realiza-se uma comparação entre 

as legislações e os índices de segurança para os países avaliados: Brasil, Austrália, 

Estados Unidos e Chile.  
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4. RESULTADOS OBTIDOS 

4.1.  ACIDENTES DE TRABALHO NA MINERAÇÃO BRASILEIRA 

A indústria da mineração brasileira sempre foi assolada por grandes acidentes 

que levaram a vida de muitos dos seus trabalhadores. Na época da Colônia são inúmeros 

os relatos de desabamentos de rochas em minas subterrâneas que levavam a vida dos 

escravos africanos e homens livres (SOUZA, 2009).   

Posteriormente, após a abertura do mercado da mineração de ouro às empresas 

inglesas, acidentes de trabalho continuaram a ocorrer, mesmo com o uso de tecnologia 

avançada para época. A título de informações durante o período compreendido entre 

1891 e 1927, ocorreram 59 óbitos na explotação da Mina de Passagem, Mariana/MG, 

explorada pela empresa inglesa Ouro Preto Gold Mines of Brazil Limited (SOUZA, 

2009). 

A tabela 1 mostra grandes acidentes ocorridos em minerações subterrâneas no 

Brasil, sendo os três primeiros referentes à extração de ouro, e o último na extração de 

carvão. 

Tabela 1- Número de vítimas fatais em acidentes 

ocorridos na mineração subterrânea brasileira. 

 

                  Fonte: SANTOS, 2012 



67 

 

 

 

Destaca-se em relação ao acidente ocorrido em 1884 na atual cidade de 

Itabirito/MG, o fato dos trabalhadores terem sido atingidos por inundação por água, pela 

inexistência de tecnologia na época para retirada da rocha que desabou sobre a única via 

da mina. Conforme pode ser verificado na transcrição de Antônio Olynto dos Santos 

Pires, conta-se que durante alguns dias ouviam-se nas entranhas duríssimas da rocha os 

gemidos de muitas dessas vítimas soterradas pelos desmoronamentos. Frustrados todos 

os serviços de socorro, quando não houve mais esperança de salvar os vivos sepultados 

pela catástrofe por impossibilidade absoluta de atravessar a massa rochosa que os 

separava, a solução mais humana que se encontrou para minorar os seus sofrimentos foi 

inundar a mina com as águas das máquinas exteriores e fazer perecer por asfixia os que 

teriam de morrer por inanição angustiosíssima. E lá estão enterradas naquele gigantesco 

túmulo de rocha as centenas dos mineiros infelizes que encontraram a morte perfurando 

as entranhas da terra para lhe aproveitar os tesouros (SOUZA, 2009). 

SILVA (2005) mostra a tabela 2, que evidencia uma diminuição do número de 

óbitos na mineração no Brasil entre as décadas de 1970 a 1990, mesmo com o aumento 

do número de empregados no setor mineral. 

                Tabela 2 - Dados de fatalidade na mineração no Brasil - 1970/1990 

 

               Fonte: Ministério do Trabalho e do Emprego do Brasil, 2004 ,citado em SILVA, 2005. 

Verifica-se, com base na tabela 2, que nas últimas décadas do século XX, o 

número de acidentes na mineração reduziu significativamente, de 13.696 na década de 

70 para 1.998 na década de 90. Entretanto o número de empregados na mineração quase 
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que dobrou durante essas décadas. Passando de 12.428.828 trabalhadores na década de 

70 para 23.648.000 empregados na década de 90. A análise permite concluir que o setor 

mineral cresceu significativamente, absorvendo trabalhadores e gerando emprego e 

renda ao país.  

O desenvolvimento tecnológico e investimentos em programas e gerenciamentos 

de segurança e higiene do trabalho pelo setor produtivo, aliados a melhorias na 

legislação de segurança, resultaram em uma drástica redução do número de mortes na 

mineração. 

A tabela 3, mostra os quantitativos de acidentes ocorridos na mineração 

brasileira entre os anos de 2000 a 2014. Os dados foram extraídos a partir dos Anuários 

Estatísticos da Previdência Social, que classifica os acidentes em função do tipo de 

substância mineral explorada, desta forma não foi possível obter apenas os dados de 

acidentes ocorridos na mineração subterrânea. Entretanto, como o número de acidentes 

na mineração de agregados é bastante elevado e a maioria das minas subterrâneas 

brasileiras exploram metais preciosos, consta na tabela o número de acidentes para estes 

dois grupos de substâncias minerais. 

Verifica-se que, para os anos de 2001 a 2003 o número de total de acidentes na 

mineração foi decrescente, entretanto para o período de 2004 a 2007 esse foi crescente. 

Novamente de 2008 a 2010 o número total de acidentes decresceu e para o período de 

2011 a 2012 esse foi crescente.  De 2013 a 2014 esse voltou a decrescer. Já para as 

minas de carvão o período de 2004 até 2010 o número de acidentes foi sempre 

decrescente. Para a mineração de metais preciosos verifica-se que o número de 

acidentes varia entre decrescente e crescente para os períodos avaliados, a exemplo do 

período de 2000 a 2001, 2002 a 2003, 2005 a 2007, 2009 a 2010, 2012 a 2014 o número 

de acidentes foi decrescente. Já para o período de 2001 a 2002, 2003 a 2005,2007 a 

2009, 2010 a 2012 verifica-se que esse número foi crescente.  

Desta forma, nota-se que baseado apenas em valores quantitativos para a 

ocorrência de acidentes na mineração, é impossível concluir se de fato as condições de 

saúde e segurança do ambiente mineiro melhoraram ou pioraram. É preciso, portanto, 

avaliar os seguintes índices de segurança: taxa de incidência e taxa de mortalidade, uma 
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vez que estes índices levam em conta não somente o número de casos de acidentes no 

ano, mas também o número médio de vínculos, ou seja, o quantitativo de trabalhadores 

que atuam na atividade mineral. 

Tabela 3 - Dados de acidentes na mineração no Brasil - 2000/2014. 

 

Fonte: Ministério do Trabalho e do Emprego do Brasil, Anuário Estatísticos da Previdência 

Social, 2015. 

Legenda: TA: Total de Acidentes  

               TAEC: Total de acidentes na extração do Carvão 

               TAEPAA: Total de acidentes na extração de Pedra-Areia e Argila 

               TAEMP: Total de acidentes na extração de Metais Preciosos 

Para melhor visualização do número de acidentes ocorridos na mineração 

brasileira para o período de 2000 a 2014, com base nos dados do Anuário Estatístico de 

Acidente de Trabalho 2010 (AEAT), foi elaborado o gráfico de número de acidentes na 

mineração (figura 4) evidenciando os anos de crescimento e decrescimento para o 

número de acidentes. 
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Figura 4 - Gráfico mostrando o número de acidentes na mineração do Brasil 

de 2000 a 2014. 

   Fonte: Anuário Estatístico de Acidente de Trabalho, MTPS, 2010. 

 

Importante também é avaliar os índices de segurança: taxa de incidência e taxa 

de mortalidade, uma vez que estes índices levam em conta não somente o número de 

casos de acidentes no ano, mas também o número médio de vínculos, ou seja, o 

quantitativo de trabalhadores que atuam na atividade mineral.  

Desta forma, a tabela 4 evidencia dois importantes indicadores de acidente do 

trabalho: Incidência de Acidente e Taxa de Mortalidade para a mineração brasileira de 

carvão e metais preciosos entre os anos de 2006 e 2013. 

Em virtude de não possuir os dados específicos para a mineração subterrânea, a 

tabela possui o indicador Taxa de mortalidade para carvão e metais preciosos, uma vez 

que muitas das minas subterrâneas brasileiras exploram estes tipos de substâncias 

minerais. 

A taxa de incidência de acidente do trabalho pode ser calculada pela seguinte 

fórmula: 
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A taxa de mortalidade por sua vez, mede a relação entre o número total de óbitos 

decorrentes dos acidentes de trabalho verificados no ano e a população exposta ao risco 

de se acidentar. Pode ser calculada pela seguinte forma: 

 

Tabela 4 - Indicadores de acidentes do trabalho na mineração brasileira – 2006/2013 

 

 Fonte: Ministério do Trabalho e do Emprego do Brasil, Anuários Estatísticos da Previdência 

Social, 2014. 

Legenda: IATEC: Incidência de acidentes na extração de carvão  

               IATEMP: Incidência de acidentes na extração de metais preciosos  
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               TMEC: Taxa de mortalidade na extração de carvão 

               TMEMP: Taxa de mortalidade na extração de metais preciosos  

Para a extração de metais preciosos, verifica-se que as taxas de incidência de 

acidente do trabalho diminuíram de uma forma geral entre os anos de 2006 a 2013, 

embora para alguns anos, o valor da taxa tenha sido maior do seu ano anterior. Para a 

taxa de mortalidade, entretanto os valores oscilaram entre os períodos, apresentando 

aumento e outras vezes diminuição.  

Pode-se concluir então, que no período de 2006 a 2013, os índices de taxas de 

incidência de acidente do trabalho e mortalidade para mineração brasileira relativa 

apresentaram muitas variações. Os valores para essas taxas oscilaram bastante, de forma 

que não se pode concluir se as condições de segurança estão melhorando ou piorando ao 

longo dos anos. 

Outro aspecto que merece destaque e que influencia no número de 

acidentes/óbitos no setor mineral é a escala de produção mineral,  uma vez que gera 

sobrecarga de trabalho e maior dificuldade para a gestão de segurança dos 

trabalhadores. 

   A tabela 5 evidencia a produção mineral brasileira do ano de 2007 até 2015 

para oito substâncias metálicas. 

Tabela 5 – Relação entre a produção mineral brasileira e o número total de 

acidentes – 2007/2014. 

 ANO  Substância Quantidade (t) Total de Acidentes 

2007 Alumínio  

Cobre  

Estanho  

Ferro 

Manganês 

Nióbio 

1.910.000 

243.280 

9.987 

345.674.378 

1.570 

81.922 

 

 

3694 
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Níquel 

Ouro 

Total 

34.954 

49,613 

357.956.140,3  

2008 Alumínio  

Cobre  

Estanho  

Ferro 

Manganês 

Nióbio 

Níquel 

Ouro 

Total 

1.917.000 

255.808 

11.020 

350.706.800 

3.200.000 

60.692 

33.994 

54,666 

356.185.368,666 

 

 

 

 

3631 

2009 
Alumínio 

Cobre  

Estanho  

Ferro 

Manganês 

Nióbio 

Níquel 

Ouro 

Total 

1.786.000 

252.399 

8.311 

298.527.732 

2.320.000 

88.920 

34.543 

60,330 

303.017.965,33 

 

 

3265 

 

2010 
Alumínio  

Cobre  

Estanho  

Ferro 

Manganês 

Nióbio 

Níquel 

Ouro 

Total 

1.788.000 

245.297 

9.098 

372.120.057 

3.125.000 

63.329 

41.884 

62,047 

377.392.727,047 

 

 

2988 

 

2011 
Alumínio  

Cobre  

1.680.000 

245.350 
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Estanho  

Ferro 

Manganês 

Nióbio 

Níquel 

Ouro 

Total 

9.382 

398.130.813 

3.483.000 

64.657 

50.974 

65,209 

401.985.921,209 

 

3267 

 

2012 
Alumínio  

Cobre  

Estanho  

Ferro 

Manganês 

Nióbio 

Níquel 

Ouro 

Total 

1.944.000 

210.700 

11.955 

400.822.445 

2.796 

82.214 

135.995 

66,773 

403.210.171,773 

 

 

3607 

2013 
Alumínio  

Cobre  

Estanho  

Ferro 

Manganês 

Nióbio 

Níquel 

Ouro 

Total 

1.814.000 

261.950 

14.721 

386.270.053 

2.833 

76.899 

138.707 

79,563 

389.279.242,563 

 

 

3524 

2014 
Alumínio  

Cobre  

Estanho  

Ferro 

Manganês 

Nióbio 

Níquel 

Ouro 

Total 

1.502.000 

236.685 

22.334 

411.182.786 

2.723 

88.771 

134.721 

81,038 

413.170.101,038 

 

3236 
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Fonte: Departamento Nacional de Produção Mineral, Sumário Mineral- 2008/2015. 

Vale ressaltar que se escolheu confeccionar a tabela 5 para a produção de 

alumínio, cobre, estanho, ferro, manganês, nióbio, níquel e ouro, em virtude de que em 

2015, as substâncias da classe dos metálicos responderam por cerca de 80% do valor 

total da produção mineral comercializada brasileira. Sendo essas oito substâncias 

destacam-se por corresponderem a 98,5% do valor da produção comercializada da 

classe. Dessa forma, considerando-se a importância dessas substâncias metálicas no 

cenário da produção mineral brasileira, foi preferido mencionar apenas elas para 

representar a produção mineral brasileira.   

Com base na tabela 5, pode-se evidenciar uma relação muito intima entre a 

produção mineral anual e o número total de acidentes ocorridos no ano. Por exemplo, 

entre os anos de 2007 a 2009 ocorreu decréscimo na produção mineral e nota-se que o 

mesmo comportamento ocorreu no número total de acidentes. Já para os anos de 2010 a 

2013 ocorreu crescimento da produção mineral anual, ocorrendo também o aumento no 

número de acidentes total no setor.  

O gráfico da figura 5 apresenta um estudo comparativo da taxa de mortalidade 

registrada na mineração de minerais energéticos, não metálicos, metais preciosos e 

minerais metálicos, entre os anos de 2002 a 2010. 

 

 

 

 

 

 

 

 

     Figura 5 - Gráfico evidenciando taxa de mortalidade por subsetor para os 

anos de 2002/2010. 

Fonte: SANTOS, 2012. 
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A figura 5 permite analisar o número de óbitos por número de trabalhadores 

expostos aos riscos das atividades desenvolvidas, (número de óbitos por 100.000 

vínculos) por subsetores da mineração. Nota-se que o subsetor dos minerais energéticos 

apresenta em média valores de taxas maiores do que para os outros subsetores. 

Entretanto para os anos de 2004 a 2007, o subsetor de não metálicos foi o que 

apresentou maiores taxas de mortalidade. 

Segundo informações do DNPM (2011), das 47 minas que extraem os metais 

preciosos (ouro e cobre), 10 minas operam no método subterrâneo e duas minas no 

método de lavra misto (céu aberto e subterrâneo). No universo dos minerais energéticos 

(carvão e radiativos) das 28 minas operadas, 50% operam no método de lavra 

subterrâneo. No universo de 38 minas onde a explotação ocorre exclusivamente pelo 

método de lavra subterrâneo (DNPM, 2011), o número de minas lavradas por este 

método nos subsetores de minerais preciosos e minerais energéticos corresponde a 63% 

do número total. 

4.2. INVESTIMENTOS EM PROGRAMAS DE SEGURANÇA PELAS 

MINERAÇÕES SUBTERRÂNEAS BRASILEIRAS 

Ao longo dos últimos 40 anos, a prevenção de acidentes e doenças ocupacionais 

nas indústrias brasileiras passou por mudanças substanciais. Nos anos de 1970, a 

responsabilidade pela ocorrência de um acidente era dedicada à falha humana, ou seja, o 

trabalhador deveria estar atento. Apesar de todos terem em mente que ninguém trabalha 

para se acidentar, invariavelmente, a causa do acidente era atribuída à falha humana. 

Como se o ser humano não pudesse errar. Recaía, portanto, sobre os trabalhadores, a 

culpa pelo acidente (IBRAM, 2014). 

Nesta época, também, surgiram no Brasil as Normas Regulamentadoras do 

Ministério do Trabalho, Portaria 3214/78, da Lei 6514, de 1977 e iniciou-se o 

desenvolvimento de toda infraestrutura de proteção ao trabalhador, como formação de 

profissionais de Segurança e Saúde Ocupacional, surgimento de dispositivos e 

equipamentos de proteção, etc. (IBRAM, 2014). 
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Nos anos 1980, principalmente após os grandes acidentes industriais que 

repercutiram na mídia, as empresas iniciaram a implantação de ações de prevenção 

ainda mais intensas, mesmo que não de forma sistêmica, mas pontuais e concentradas, 

como: procedimentos e instruções para permissões para trabalhos perigosos (em altura, 

em espaços confinados, entre outras), equipamentos para prevenção e combate a 

incêndios (equipamentos e treinamentos), programas de prevenção de riscos ambientais 

(ruído, calor, poeiras, gases e vapores químicos), entre outros (IBRAM, 2014).     

Até que nos anos 1990, com a grande propagação dos Sistemas de Gestão da 

Qualidade, entre eles as normas da Série ISO 9000, as grandes indústrias também 

decidiram por desenvolver Sistemas de Gestão de Segurança e Saúde Ocupacional, 

muitas vezes conjuntamente com Sistemas de Gestão Ambiental. Um estudo realizado 

na Austrália mostrou que as empresas que possuem um Sistema de Gestão de Segurança 

e Saúde Ocupacional que realmente funciona, têm cotação consideravelmente melhor na 

bolsa de valores daquele país (IBRAM, 2014).  

Nos dias atuais, ter um Sistema de Gestão de Segurança e Saúde Ocupacional 

“rodando” tem se mostrado insuficiente. As empresas vão além, partindo para o 

desenvolvimento da cultura e liderança em Segurança e Saúde Ocupacional, entendendo 

que esses temas fazem parte de seu negócio e que representam um valor fundamental à 

continuidade de suas operações (IBRAM, 2014). 

Merece destaque ainda os investimentos que as minerações subterrâneas 

destinam para programas de segurança, uma vez que isso evidencia nitidamente a 

preocupação/importância que as empresas dedicam a esse tema.  Os maiores 

investimentos em Programas de Segurança para as minas subterrâneas brasileiras nos 

anos base de 2012, 2013 e2014, encontram-se nas tabelas 5, 6 e 7 respectivamente. 
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Elaborou-se na figura 6, o gráfico de maiores investimentos em programas de 

segurança por minerações subterrâneas brasileiras no ano de 2013 com base nos dados 

da Revista Minérios & Minerales/2013, o mesmo permite melhor visualização das 12 

minerações subterrâneas brasileiras que mais investiram nesse ano. 

 

Tabela 6 – Investimentos em programas de segurança em minerações subterrâneas para o 

ano de 2012. 

Fonte: Revista Minérios & Minerales, outubro 2013. 
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Figura 6 - Gráfico evidenciando os maiores investimentos em programas de segurança por 

minerações subterrâneas brasileiras em 2012. 

Fonte: Revista Minérios & Minerales, outubro 2013. 
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Tabela 7- Investimentos em programas de segurança em minerações subterrâneas para o ano de 

2013. 

 

Fonte: Revista Minérios & Minerales, outubro 2014. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Elaborou-se na figura 7, o gráfico de maiores investimentos em programas de 

segurança por minerações subterrâneas brasileiras no ano de 2013 com base nos dados 

da Revista Minérios & Minerales/2014, o mesmo permite melhor visualização das 12 

minerações subterrâneas brasileiras que mais investiram nesse ano. 

 

 

Fonte: Revista Minérios & Minerales, outubro 2014. 
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Tabela 8 - Investimentos em programas de segurança em minerações 

subterrâneas para o ano de 2014. 

 

Fonte: Revista Minérios & Minerales, outubro 2015. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Legenda: IPS-2014: Investimento em Programas de Segurança em 2014. 

 

 

Figura 7 - Gráfico evidenciando os maiores investimentos em programas 

de segurança por minerações subterrâneas brasileiras em 2013. 

Fonte: Revista Minérios & Minerales, outubro 2014. 

 

Fonte: Revista Minérios & Minerales, outubro 2015. 

 



82 

 

 

 

Elaborou-se na figura 8, o gráfico de maiores investimentos em programas de 

segurança por minerações subterrâneas brasileiras no ano de 2014 com base nos dados 

da Revista Minérios &Minerales/2015, o mesmo permite melhor visualização das 12 

minerações subterrâneas brasileiras que mais investiram nesse ano. 

 

 

 

 

Com base nas tabelas 6, 7 e 8 foi construído o gráfico da figura 9, contemplando 

as quatro minas subterrâneas que mais investiram nos anos de 2012, 2013 e 2014, sendo 

elas mina Jacobina (ouro), mina Fazenda Brasileiro (ouro), mina Ipueira (cromo) e mina 

Candiota (carvão). 

 

Figura 8 - Gráfico evidenciando os maiores investimentos em programas de 

segurança por minerações subterrâneas brasileiras em 2014. 

Fonte: Revista Minérios &  
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4.3. DADOS E INFORMAÇÕES OBTIDAS DOS FORMULÁRIOS AVALIATIVOS 

- Da análise das respostas dos questionários por setor 

Setor produtivo - A tabela 9 resume o percentual obtido para cada item avaliado, 

em um universo de 10 minas subterrâneas. Os questionários foram respondidos por 

profissionais que atuam nessas minas nas áreas de geomecânica e ventilação.   

Figura 9 - Gráfico evidenciando as quatro minas subterrâneas que mais 

investiram em programas de segurança entre os anos de 2012/2014. 

Fonte: Revista Minérios & Minerales (2013 2014,2015). 
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Tabela 9 - Análise das respostas do setor produtivo. 

Fonte: Empresas de mineração, 2016. 

  Outras análises foram possíveis a partir dos formulários para o setor produtivo: 

 50% das empresas que participaram das respostas aos questionários são de grande 

porte, ou seja, produção anual (R.O.M) acima de 1.000.000 t; 

 80% das grandes empresas possuem uma equipe específica para geomecânica e 

ventilação da mina; 

 Na maioria das empresas de grande porte, o setor de geomecânica está diretamente 

subordinado a gerência, ou seja, não está hierarquicamente ligado ao setor de 

planejamento ou produção, possuindo autonomia inclusive para parar a produção; 

 Na maioria das empresas de grande porte o setor de ventilação de mina está 

subordinado ao setor de planejamento; 
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Relativo à NRM- 05, os itens apontados da norma que mais necessitam de alteração 

pelo setor produtivo foram: 

1. Tratamento de maciço; 

2. Diretrizes gerais para montagem dos sistemas de suporte; 

3. Materiais usados para sistema de suporte; 

4. Inspeção de tetos, laterais e do piso; 

5. Manutenção e troca de elementos dos sistemas de suporte; 

6.   Recuperação dos sistemas de suporte ou fortificação. 

Relativo à NRM-06, os itens apontados da norma que mais necessitam de alteração 

pelo setor produtivo foram: 

1. Qualidade e quantidade de ar; 

2. Ventilação auxiliar; 

3. Controle da ventilação. 

Relativo à NRM-05, os principais problemas enfrentados pelas empresas para 

cumprimento da norma foram: 

1. Inspeção de tetos, laterais e pisos; 

2. Recuperação dos sistemas de suporte ou fortificações; 

3. Manutenção e troca de elementos dos sistemas de suporte. 

Relativo à NRM-06, os principais problemas enfrentados pelas empresas para 

cumprimento da norma foram: 

1. Suprimento de ar na vazão especificada pela norma; 

2. Manutenção da temperatura e umidade adequada ao trabalho. 

Relativo à NRM-05, os comentários e avaliação geral sobre a norma foram: 

1. A norma necessita de atualização urgente, devido à evolução tecnológica constante 

no setor de geomecânica, a mesma encontra-se desatualizada, sobretudo nas 
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especificações dos tipos de contenção e materiais possíveis de serem utilizados para 

o tratamento do maciço.  

2. A norma é cumprida de forma implícita pelas empresas, ou seja, as mesmas 

utilizam muitos procedimentos internos, com base nas tecnologias atuais e 

consequentemente acabam por atender a norma. 

Relativo à NRM-06, os comentários e avaliação geral sobre a norma foram: 

1. A norma não define os padrões de temperaturas e umidade, sendo preciso recorrer à 

outra legislação (NR-15, do Ministério do Trabalho e Emprego). 

2. As unidades de medida utilizadas para os cálculos de dimensionamento da 

ventilação na norma não condizem com a realidade das empresas. 

3. A norma apresenta valores superdimensionados para a quantidade de ar requerida 

para as frentes de trabalho, sobretudo para utilização de equipamentos 

simultaneamente. 

Setor fiscalizador - A tabela 10 resume o percentual obtido para cada item 

avaliado, em um universo de 12 fiscais do DNPM que realizam vistorias em minas 

subterrâneas no Brasil. 
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Tabela 10 - Análise das respostas do setor fiscalizador. 

 

 

Outras análises foram possíveis a partir dos formulários para o setor fiscalizador: 

   Cerca de 70% dos fiscais acreditam que as empresas somente utilizam os 

procedimentos da norma desde que não comprometam significativamente a produção. 

Entretanto em situações excepcionais e/ou críticas como em casos de situações de 

riscos a saúde e/ou segurança dos trabalhadores eles tendem a seguir todos os 

procedimentos da norma, visando resguardarem-se de possíveis penalidades. 

Relativo à NRM-05 os principais itens da norma que necessitam de atualização 

foram: 

1. Inspeção de tetos laterais; 

2. Diretrizes gerais para montagem dos sistemas de suporte; 

3. Poços; 

4. Materiais usados para sistema de suporte; 

Fonte: Fiscais do DNPM, 2016. 
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5. Manutenção e troca de elementos dos sistemas de suporte. 

Em se tratando da NRM-06, os fiscais avaliaram que os itens da norma estão 

satisfatórios, não necessitando de alterações. 

Relativo à NRM-05, os principais problemas detectados nas minerações 

subterrâneas foram: 

1. Escavações não são devidamente avaliadas e monitoradas pela equipe responsável; 

2. Técnicas para montagem de sustentação; 

3. Omissão de condições potenciais de instabilidade; 

4. Falta de reforço do sistema de suporte em situações que são cabíveis; 

5. Manutenção e troca de elementos de suporte. 

Relativo à NRM-06, os principais problemas detectados nas minerações 

subterrâneas foram: 

1. As empresas não possuem projeto de ventilação atualizado periodicamente 

contendo os dados estabelecidos na norma; 

2. Vazão de ar insuficiente nas frentes de trabalho; 

3. Temperatura e umidade inadequadas ao trabalho; 

4. Falta de monitoramento periódico do sistema de ventilação. 

Relativo à NRM-05, os comentários e avaliação geral sobre a norma foram: 

1. A norma necessita de atualização, sobretudo devido aos constantes avanços 

tecnológicos no setor de mecânica de rochas. O ideal seria que a cada cinco anos a 

norma fosse atualizada. Atualmente a NRM-05 utiliza linguagem e procedimentos 

obsoletos que muitas vezes inclusive dão margens a diferentes interpretações.  

2. A maioria das empresas adotam procedimentos próprios, muitas vezes empíricos, 

para tratamento do maciço, necessariamente não se baseando na norma. Isto 

evidencia que as normas não devem estabelecer diretrizes que devem ser adotadas 

pelas empresas e sim focar-se nos mecanismos de controle, de monitoramento 

confiável e eficiente dos dados. A norma deve preocupar-se em obrigar que a 
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empresa realize monitoramento contínuo do comportamento do maciço, deixando a 

critério da empresa, com base na sua experiência empírica, recursos tecnológicos 

modernos e em ensaios de laboratório e in loco, qual será a sua metodologia para 

tratamento do maciço.  

3. A norma não trata de casos de específicos de mineração, a exemplo dos garimpos 

subterrâneos. Aspectos como: porte do empreendimento, tipo de minério que será 

lavrado, tipo de encaixante não são tratados na norma de forma diferenciada.  

Relativo à NRM-06, os comentários e avaliação geral sobre a norma foram: 

1. Embora a norma esteja satisfatória, verifica-se que não existe transparência para os 

dados monitorados do sistema de ventilação da mina, ou seja, seria necessário que o 

monitoramento dos parâmetros de ventilação fosse realizado por um mecanismo de 

controle confiável, eficiente e contínuo, de forma que estas informações coletadas 

não fossem influenciadas pela produção.  

2. Seria interessante que a norma tratasse sobre gestão e controle de riscos. 

3. A norma não trata de casos de específicos de mineração, em função do porte do 

empreendimento, tipo de minério que será lavrado, tipo de encaixante, entre outros. 

Esses aspectos não são tratados na norma de forma diferenciada. 

Setor acadêmico - A tabela 11 resume o percentual obtido para cada item 

avaliado, em um universo de seis docentes que lecionam disciplinas relacionadas a: 

geomecânica, lavra subterrânea e ventilação de mina. 
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Tabela 11 - Análise das respostas do setor acadêmico. 

 

 

Outras análises foram possíveis a partir dos formulários para o setor acadêmico: 

 Verifica-se que o setor acadêmico no Brasil não trata dentro das salas de aula sobre 

as NRM’s 05 e 06. Docentes afirmam que costumam apenas mencioná-las em nível 

de informação geral aos estudantes.  

 O corpo acadêmico não possui conhecimento aprofundado e suficiente das normas, 

por este motivo os mesmos não se manifestaram sobre quais itens ou aspectos 

abordados na norma deveriam ser modificados/atualizados.  

 Embora não apliquem as normas em sala de aula, em exercícios teóricos e práticos 

aos seus alunos, os acadêmicos acreditam que as normas são importantes e 

apresentam compatibilidade com os problemas do cotidiano das empresas de 

mineração. 

Fonte: Docentes do curso de Engenharia de Minas, 2016. 
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Foram elaborados gráficos para alguns dos itens avaliados nos questionários, 

sendo esses:  

-Gráfico para o item conhecimento total da NRM-05 ( Figura 10) e da NRM-06 (Figura 

11). 

-Gráfico para o item aplicação total da NRM-05 (Figura 12) e da NRM-06 (Figura 13). 

-Gráfico para o item existência de profissional ou equipe especifica para tratar da NRM-

05 (Figura 14) e da NRM-06 (Figura 15) pelo setor produtivo. 

-Gráfico para o item existência de profissional ou equipe especifica para tratar da NRM-

05 (Figura 16) e da NRM-06 (Figura 17) pelo setor fiscalizador. 

-Gráfico para o item necessidade de alteração e/ou atualização da NRM-05 (Figura 18) 

e da NRM-06 (Figura 19). 

 

Figura 10 - Gráfico para o item conhecimento total da 

NRM-05 por setores avaliados. 
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Figura 11 - Gráfico para o item conhecimento total da 

NRM-06 por setores avaliados. 

Figura 12 - Gráfico para o item aplicação total da NRM-05 por setores 

avaliados. 
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Figura 13 - Gráfico para o item aplicação total da NRM-06 por 

setores avaliados. 

Figura 14 - Gráfico para o item existência de profissional ou de 

uma equipe específica para tratar de geomecânica, avaliação do 

setor produtivo. 
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Figura 15 - Gráfico para o item existência de profissional ou de 

uma equipe específica para tratar de ventilação, avaliação do 

setor produtivo. 

Figura 16 - Gráfico para o item existência de profissional ou de 

uma equipe específica para tratar de geomecânica, avaliação do 

setor fiscalizador. 
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Figura 17 - Gráfico para o item existência de profissional ou 

de uma equipe específica para tratar de ventilação, avaliação 

do setor fiscalizador. 

 

Figura 18 - Gráfico para o item necessidade de alteração ou 

atualização da NRM-05. 
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4.4. DADOS DO SETOR MINERAL E ÍNDICES DE SEGURANÇA DOS PAÍSES 

ESTUDADOS 

O número de trabalhadores da atividade mineradora para os países, Austrália, 

Brasil, Chile e Estados Unidos é apresentado na tabela 12. A tabela mostra de forma 

detalhada o quantitativo de trabalhadores para os anos de 2002 a 2014/2015. 

 

 

 

 

Figura 19 - Gráfico para o item necessidade de alteração ou atualização da 

NRM-06. 
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Outro aspecto relevante de avaliar é o número de óbitos ocorrido na mineração 

destes países. O gráfico da Figura 20, evidencia o número de óbitos ocorridos na 

mineração desses países para os anos de 2002 a 2009. Já o gráfico da Figura 21 

evidencia o número de óbitos ocorridos para os anos de 2010 a 2015. Os dados foram 

elaborados com base nas informações disponibilizadas pelo MCA, MSHA, MTPS e 

SERNAGEOMIN. 

 

Tabela 12 - Número de trabalhadores da mineração para os países Austrália, Brasil, Chile e 

Estados Unidos. 

Fontes: SERNAGEOMIN (2015), MCA (2015), MTPS (2015), MSH (2015). 
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Figura 20 - Número de óbitos na mineração do Brasil, Estados Unidos, Chile e  

Austrália- anos 2002/2009. 

 

 

Figura 21 - Número de óbitos na mineração do Brasil, Estados Unidos, Chile 

e Austrália – anos 2010/2015. 

Observação: Não constam os dados do ano de 2015 para os países Brasil e Austrália. 

 

Fonte: SERNAGEOMIN (2015), MTPS (2014), MSHA (2015), MCA (2015). 

Fonte: SERNAGEOMIN (2010), MTPS (2010), MSHA (2010), MCA (2010). 
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Elaboraram-se os gráficos das figuras 22, 23, 24 e 25 que permitem melhor 

visualização do comportamento de número de óbitos ocorridos na mineração dos quatro 

países.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 23 - Gráfico de acidentes fatais na mineração dos 

Estados Unidos. 

Fonte: MSHA, 2015. 

 

Figura 22 - Gráfico de acidentes fatais na mineração do Brasil. 

Fonte: MTPS, 2014. 
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A partir de informações disponibilizadas pelo MCA (2012), MSHA (2012), 

MTPS (2012) e SERNAGEOMIN (2012) foram elaborados gráficos que evidenciam o 

índice taxa de mortalidade na mineração para os anos de 2002 a 2009 (Figura 26) e para 

os anos de 2010 a 2015 (Figura 27). 

Figura 24 - Gráfico de acidentes fatais na mineração da Austrália. 

Fonte: MCA, 2015. 

 

Figura 25 - Gráfico de acidentes fatais na mineração do Chile. 

Fonte: SERNAGEOMIN, 2015. 
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Figura 267 - Gráfico da taxa de mortalidade na mineração do Brasil, Estados 

Unidos, Chile e Austrália– Anos 2010/2015. 

 

 

Figura 26 - Gráfico da taxa de mortalidade na mineração no Brasil, Estados Unidos, Chile 

e Austrália – anos 2002/2009. 

 

Fonte: SERNAGEOMIN (2010), MTPS (2010), MSHA (2010), MCA (2010). 

Fonte: SERNAGEOMIN (2015), MTPS (2014), MSHA (2014), MCA (2015). 
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4.5. AÇÕES GOVERNAMENTAIS NA SEGURANÇA MINERAL 

4.5.1. Austrália 

Seis anos após o acordo coletivo da indústria de minerais para fazer a segurança 

e saúde a sua prioridade mais elevada, novas abordagens continuam a ser 

desenvolvidos. O Conselho de Minerais da Austrália tomou um papel de liderança 

através da implementação de uma estratégia desenvolvida pelo Comitê de Segurança e 

Saúde, que é projetado para melhorar o desempenho de segurança e saúde da indústria 

(MCA, 2014). 

A Comissão prossegue o seu trabalho de grupos de trabalho que representam os 

principais mecanismos para alcançar os seus objetivos: 

• Grupo de Trabalho de Liderança 

• Grupo de Trabalho de Reconhecimento 

• Grupo de Trabalho de Saúde 

• Grupo de Trabalho de Legislação 

• Grupo de Trabalho de Gestão  

O gráfico da figura 28 evidencia que 2014 foi um ano difícil para o setor mineral 

australiano. Para o índice mais importante de segurança e saúde, o desempenho do setor 

ficou muito aquém das expectativas. Houve 12 mortes no local de trabalho no setor, o 

mais alto em uma década. Situação essa, inaceitável para uma indústria comprometida 

com zero dano no local de trabalho.  
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Figura 28 - Gráfico de fatalidades no setor mineral da Austrália. 

Fonte: MCA, 2014. 

 

A indústria mineral e o governo australiano responderam a esse desafio com um 

Workshop de Segurança e o lançamento de um novo compromisso de redobrar os 

esforços da indústria focados em três áreas principais: foco renovado sobre controles 

críticos e desenvolvimento de estratégias para identificar e geri-los eficazmente; o 

desenvolvimento de uma partilha eficaz e sistema de aprendizagem que fornece dados 

pró e oportunos; e o desenvolvimento de um modelo legislativo sobre segurança e saúde 

que corresponda melhor às atividades da indústria e riscos (MCA, 2014). 

O imposto sobre o carbono e o imposto de renda sobre recursos minerais foram 

revogadas e foram feitos progressos significativos para a realização e aprovação de 

projetos que visem a remoção da burocracia, para alcançar resultados positivos, como os 

acordos de livre comércio entre a Coreia do Sul, Japão e China. A implementação 

dessas facilidades tem como objetivo excluir uma gama de tarifas problemáticas para as 

commodities de minerais e energia, e abrir novos caminhos de investimentos. Um novo 

acordo de salvaguardas nucleares bilateral com a Índia vai abrir esse mercado para as 

exportações de urânio australiano (MCA, 2014). 

Um novo incentivo ao desenvolvimento da mineração ajudará a remover as 

barreiras estruturais aos investimentos em pesquisa e extração. Dentro do MCA, a 
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integração da Associação Australiana do Carvão e da Associação Australiana de Urânio 

foi concluída e o MCA expandiu o alcance e profundidade de serviços aos membros, 

com a introdução de uma nova política para aprofundar o envolvimento entre as 

indústrias e os elaboradores das legislações, por meio de entrevistas quinzenais para 

avaliação da evolução política do país (MCA, 2014).   

A Semana Mineral e a Conferência Anual de Desenvolvimento Sustentável 

atraiu forte apoio governamental e do setor mineral, obtendo um resultado muito 

positivo. A Conferência Austrália/Japão sobre o carvão, patrocinada pelo MCA e que 

contou com a presença do especialista em política energética Robert Bryce, foi a maior 

já realizada e atraiu a cobertura da mídia nacional com grandes audiências em Sydney, 

Melbourne, Canberra e Brisbane (MCA, 2014). 

O MCA lançou novas e importantes publicações promovidas pelas indústrias do 

carvão e do ouro. Uma monografia do professor Tony Makin esboçando uma agenda 

política de como a Austrália poderia recuperar a competitividade internacional recebeu 

grande atenção. Outras publicações foram incluídas num relatório econômico sobre os 

grandes ganhos decorrentes da racionalização e aprovações de projetos ambientais e um 

artigo do respeitado economista Jonathan Pincus rejeitando as alegações de que o boom 

da mineração não representou ganhos substanciais para a economia australiana (MCA, 

2014). 

Apesar dos progressos alcançados em 2014 os desafios continuaram e a tarefa de 

2015 foi a de melhorar o ambiente político, levando em consideração contribuição do 

setor de mineração para um maior fortalecimento da economia nacional. 

4.5.2. Estados Unidos 

Em 15 de junho de 2006 ocorreu o “Ato Mineiro”, a Lei de Melhoria da Mina e 

Nova Resposta de Emergência de 2006, também conhecida como Lei Mineiro, que foi 

assinada pelo presidente George W. Bush. 

A legislação de segurança de minas mais significativa em 30 anos, alterou as 

regras de segurança das minas e contém uma série de disposições para melhorar a 
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segurança e saúde nas minas da América. A MSHA determinou as diretrizes da política 

de execução da Lei Mineiro. 

A legislação de segurança e saúde dos Estados Unidos passou por uma melhoria 

gradual ao longo de mais de um século. Os marcos legislativos que ajudaram a melhorar 

a segurança e saúde do minerador foram:  

- 1891 - Primeiro Estatuto Federal de Segurança nas Minas  

O governo federal aprovou uma legislação moderna para estabelecer requisitos 

mínimos de ventilação em minas de carvão subterrâneas e proibir a contratação de 

crianças com menos de 12 anos de idade. O estatuto era aplicado apenas a minas em 

territórios dos EUA. 

- 1910 – Criação do Bureau of Mines  

O Bureau of Mines foi criado após uma década em que as mortes anuais em 

minas de carvão ultrapassavam 2.000 óbitos. Tinha papel limitado apenas à pesquisa e 

investigação de acidentes relativos à segurança e saúde, sem autoridade de execução de 

inspeções.  

- 1941 - Direito de entrada concedida aos inspetores federais 

Concedida aos inspetores federais o direito a entrada em minas de carvão para 

realizar inspeções.  

- 1947 – Criações das normas de segurança para minas de carvão e linhito betuminosos  

Foram criados os primeiros padrões de segurança federais para minas de carvão 

e linhito betuminosos. A disposição foi incluída para os inspetores federais, afim de que 

fossem notificadas as minas que violam essas normas.  

- 1952 - Lei Federal de Segurança para minas de Carvão 

A Lei Federal de Segurança para minas de carvão de 1952 enfatizou a prevenção 

de grandes catástrofes. A lei teve um número de componentes-chave, incluindo: 
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 Inspeções anuais necessárias em certas minas de carvão subterrâneas; 

 Autoridade de aplicação limitada dada pelo Bureau of Mines, incluindo poder de 

emitir autos de infração e ordens de retirada em caso de perigo iminente; 

 Normas de segurança obrigatórias para minas de carvão subterrâneas, com 

normas mais rigorosas para minas que emanam gases; 

 Avaliação das sanções civis contra operadores de minas por não conformidade 

com as ordens de retirada ou por se recusar a dar acesso aos inspetores à mina; 

 Não foi constituída provisão para sanções monetárias por descumprimento das 

normas de segurança. Além disso, todas as minas de carvão de superfície 

estavam isentas à aplicação da lei, assim como também todas as minas com 

menos de 15 empregados. 

- 1961- Autorizações de estudos para avaliação de feridos e perigos em minas 

metálicas/metaloide. 

Autorizou o Bureau of Mines a realizar um estudo abrangendo as causas e 

prevenção de lesões e riscos para a saúde em minas de metal e metaloide. Autoridades 

federais receberam o direito de entrada para coletar informações. 

- 1966 – Leis Federais para segurança de minas de carvão, estendido para incluir todas 

as minas de carvão subterrâneas. 

Ampliou a cobertura da Lei Federal de 1952 para Segurança de Minas de 

Carvão. Previa ordens de retirada em caso de falhas injustificáveis e repetidas para 

cumprimento das normas, programas de educação e de formação foram expedidas 

também. 

- 1966 – Leis Federais de Segurança para minas metálicas e não metálicas  

Foram estabelecidos procedimentos para o desenvolvimento de normas de 

segurança e de saúde para minas de metais/metaloides. As normas poderiam ser 

consultivas ou obrigatórias. Uma inspeção anual era necessária para minas subterrâneas, 

e aos inspetores federais foi dada a autoridade para emitir autos de infração e ordens de 

retirada, programas de educação e de formação também foram ampliados. 
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- 1969 – A Lei de Carvão   

A Lei Federal de Saúde e Segurança para Minas de Carvão de 1969, geralmente 

referida como a Lei de carvão, foi a legislação federal mais completa e rigorosa que 

regula a indústria de mineração até a data. Os principais componentes da Lei de carvão 

incluem: 

 Quatro inspeções anuais exigidas em todas as minas de carvão subterrâneas. 

 Duas inspeções anuais necessárias em todas as minas de carvão a céu aberto, 

com aplicação de multas obrigatórias para todas as violações. 

 Sanções penais para casos de violações intencionais. 

 Normas de segurança reforçadas para todas as minas de carvão e adoção de 

padrões de saúde; 

 Procedimentos específicos e obrigatórios criados para o desenvolvimento de 

melhores padrões de segurança e de saúde. 

- 1973 – Criação da MESA (Mining Enforcement and Safety Administration) 

A MESA foi criada em 1973, pelo secretário do Interior como uma nova agência 

do departamento, separado do Bureau of Mines. A MESA assumiu as funções de 

administração e aplicação das normas de segurança e saúde, anteriormente realizadas 

pelo Bureau of Mines.   

-1977 – Criação da MSHA (Mine Safety and Health Administration)  

A Lei de Minas de 1977, é a legislação que rege atualmente as atividades da 

MSHA.  As fatalidades na mineração caíram drasticamente após a Lei de Minas. Essa 

Lei transferiu as responsabilidades do Departamento do Interior para o Departamento do 

Trabalho, e nomeou a nova agência MSHA.  Além disso, a Lei de Minas estabeleceu a 

Comissão Federal de segurança e saúde das minas objetivando promover a revisão 

independente da maioria das ações de fiscalização da MSHA. 

A Lei de Minas alterou a Lei Carvão de 1969 de forma significativa e 

consolidou todas as normas federais de saúde e segurança da indústria de mineração - 

tanto de carvão quanto metal / metaloide - sob um único regime legal. 

https://translate.googleusercontent.com/translate_c?depth=1&hl=pt-BR&prev=search&rurl=translate.google.com.br&sl=en&u=http://arlweb.msha.gov/solicitor/coalact/69act.htm&usg=ALkJrhjC_8Q2cpEIVNFVey3TUqHF_hkmNQ
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Os principais componentes da Lei da mina incluem: 

 Quatro inspeções anuais exigidas em todas as minas subterrâneas 

 Duas inspeções anuais exigidas em todas as minas de superfície 

 Direitos reforçados e ampliados para mineiros 

 Maior proteção dos mineiros contra retaliação para o exercício desses direitos 

 Estabelecimento obrigatório de curso de formação de mineiro  

 Equipes de resgate de minas necessárias para todas as minas subterrâneas 

- 2006 – Lei Mineiro (MINER Act - Mine Improvement and New Emergency 

Response)  

Em 2006, a Lei Mineira alterou a Lei de Minas de 1977 passando a exigir:  

 Planos de emergência específicos de minas em minas de carvão subterrâneas; 

 Novos regulamentos em matéria de equipes de salvamento de mina e vedação de 

áreas abandonadas; 

 Notificação imediata de acidentes em minas; 

 Penalidades civis aprimoradas. 

Como medidas proativas de melhoria constante para a indústria mineral a 

MSHA oferece uma ampla variedade de programas e cursos de formação e treinamento 

de segurança e saúde das minas, tanto presencial, quanto on-line. Os cursos presenciais 

são realizados regularmente na Academia Nacional de Segurança e Saúde de Mina em 

Beaver, Virginia Ocidental, podendo ser agendado do local de trabalho, mediante 

solicitação.  

Merece destaque o programa de capacitação Formação 50, que visa esclarecer 

requisitos dos relatórios sobre acidentes, lesões e doenças na indústria de mineração. 

Esse programa aumentou a capacidade da MSHA para avaliar e desenvolver normas 

projetos que beneficiem a indústria de segurança e saúde das minas. 

MSHA ainda oferece grande variedade de materiais de segurança e saúde para 

ajudar trabalhadores de minas na promoção de um ambiente seguro e saudável em 

minas norte-americanas. Também uma série de materiais é disponibilizada às 
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minerações, objetivando que essas funcionem em conformidade com as normas 

vigentes.  

Vale ressaltar que um operador da mina ou de um representante dos mineiros 

pode pedir a MSHA para modificar a aplicação de qualquer norma de segurança 

obrigatória.  

4.5.3. Chile 

Durante os anos de 2007, 2008 e 2010 se registrou a maior quantidade de 

acidentes fatais no período compreendido entre 2000 a 2015. Sem dúvida o acidente 

ocorrido na Mina San José em Atacama (2010) marcou um precedente nas fiscalizações 

das minerações chilenas, de forma que se pode observar uma diminuição de acidentes a 

partir desse ano. Para melhor visualização desse fato, foram elaborados os gráficos de 

acidentes fatais e número de óbitos ocorridos na mineração chilena (figuras 29 e 30) 

com base nos dados estatísticos fornecidos no documento Acidentalidade Mineira 2015, 

elaborado pelo SERNAGEOMIN, 2015. 

 

 

 

 

Figura 29 - Gráfico do número de acidentes fatais ocorridos na mineração 

chilena no período de 2000 a 2014. 

Fonte: SERNAGEOMIN, 2015. 
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De acordo com dados do MINISTÉRIO DE MINERAÇÃO chileno, existiam em 

2011 mais de 150 minas ao longo do território chileno, explotando principalmente 

cobre, ouro, prata, ferro, chumbo, zinco e magnésio, sendo o primeiro mineral o de 

maior abundância. Não obstante, é difícil determinar a quantidade exata de minas no 

território devido à existência de minas informais, pertencentes, sobretudo a pequenas e 

médias minerações.  

Segundo a Federação Mineira de Chile, no ano de 2010, laboravam mais de 10 

mil trabalhadores em minas subterrâneas no Chile. Muitos desses enfrentando 

cotidianamente condições de riscos significativos. Com base em informações da 

SERNAGEOMIN, no primeiro semestre do 2010 faleceram 31 pessoas nas minas do 

país e entre os anos de 1990 e 2005 total de 742 trabalhadores faleceram em acidentes 

no desenvolvimento de atividades em subsolo.  

 

Figura 30 - Gráfico do número de mortes ocorridas na mineração chilena para 

o período de 2000 a 2014. 

Fonte: SERNAGEOMIN, 2015. 
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Além do ocorrido na mina de San José, em 05 de agosto de 2010 que resultou no 

soterramento (e posterior resgate) de 33 trabalhadores, as minas chilenas foram 

protagonistas de outros acontecimentos de importância que foram divulgados pela 

imprensa local, entre os que se podem citar os seguintes:  

 

             -Incêndio da mina de Lota Schwager, localizada na cidade de Conceição (centro 

-sul) no ano de 1994, que ocasionou a morte de 21 operários. 

- Falha elétrica na mina Radomiro Tomic localizada na região de Antofagasta 

(norte) no ano 2007, que deixou danos de grandes dimensões e vários feridos. 

- Desmoronamento na mina San José, propriedade de mineira Tocopilla, no ano 

de 2008, que deixou dois trabalhadores presos abaixo de 100 toneladas de rocha, 

enquanto outro desabamento de terra registrado na mina Flórida, localizada a 150 

quilômetros de Santiago, ocasionou a morte de um operário nesse mesmo ano. 

- Desmoronamento na mina Roció Monserrat, a 80 quilômetros ao nordeste de 

Copiapó (norte), ano de 2009, que matou um trabalhador e deixou outros com sérias 

lesões.  

Apesar do Estado chileno contar com um regulamento de segurança mineira bem 

estruturado, ao que parece, este foi insuficiente ou não foi seguido devidamente, fato 

esse demonstrado por exemplo no acontecimento da mina San José (Carta Capital, 

2010).  

Para alguns representantes do setor, essas transgressões às normas ocorreram, 

em grande parte, devido ao fato do Estado privilegiar companhias mineiras ao invés da 

vida dos trabalhadores, o que se traduzia a baixas penalidades que se impunham às 

empresas administradoras de minas subterrâneas. As multas e as sanções não eram 

drásticas e algumas empresas muitas vezes preferiam pagar as multas a corrigir as não 

conformidades em seu empreendimento. Já os casos de suspensões de empreendimentos 

além de muito escassas e duravam pouco tempo (MARIN, 2010). 

Segundo Juan Luis Ossa, diretor do comitê que supervisionava as regulações em 

matéria de segurança do setor, outro fator relevante devia-se ao fato de que os elevados preços 

do cobre influenciam para que o Estado permitisse que entrasse em operação as minas que não 
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estavam completamente seguras. Nos ciclos de alto preço do cobre, por exemplo, minas que já 

estavam fechadas devido ao baixo preço do cobre, voltavam a ser reativadas e muitas dessas não 

eram suficientemente seguras (CARTA CAPITAL, 2010).  

A diretora do Instituto de Segurança Laboral de Copiapó, Lorena Martínez, 

afirmou que não existia legislação chilena que obrigasse o empregador a destinar uma 

percentagem das utilidades em prevenção de riscos e segurança. Existe um decreto de 

segurança mineira que estabelece as normas básicas para mineração subterrânea e as 

empresas devem cumprir, obrigatoriamente. No entanto, o que cada empresa destina em 

recursos à segurança depende unicamente do empregador que determinará quanto de 

dinheiro precisa investir para cumprir com o decreto (CARTA CAPITAL, 2010). 

Lorena Martínez reiterou ainda que a grande problemática na segurança mineira 

no Chile focava-se sobretudo na pequena mineração e em fiscalizações inadequadas, 

uma vez que as pequenas e medias empresas não seguem as normas de segurança do 

setor, a exemplo de inúmeras minas que não realizam trabalhos de reforço nas paredes 

das escavações (CARTA CAPITAL, 2010). 

O ocorrido na mina San José, que pôs em evidência as debilidades do setor 

mineiro no Chile, fez com que o presidente Sebastián Piñera tomasse algumas 

determinações que não foram totalmente aceitas por representantes do setor. Em 

primeiro lugar, o chefe de Estado comprometeu-se a realizar uma exaustiva revisão e 

reestruturação da área mineira e os mecanismos de fiscalização das minas no Chile, com 

o intuito de criar uma "ética da responsabilidade" e uma cultura de trabalho digno 

(CARTA CAPITAL, 2010). 

Para isso, Piñera estabeleceu a criação de uma Superintendência de Mineração 

para fiscalizar a segurança deste setor no país e uma comissão para revisar estas 

regulações de segurança, ambas integradas por representantes dos empresários mineiros 

e do Estado. As instâncias ficaram incumbidas de elaborar um relatório com as 

respectivas conclusões sobre o incidente da mina San José num prazo de 90 dias 

(CARTA CAPITAL, 2010). 

Como segundo passo, o Presidente chileno decidiu pedir a renúncia do diretor da 

Sernagoemin, Alejandro Viu, do subdiretor de Mineração, Exequiel Llanes, e do diretor 
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regional do organismo em Atacama, Rodolfo Díaz, como algumas das mudanças 

promovidas (CARTA CAPITAL, 2010). 

Em 18 outubro de 2010 o presidente do Chile, Sebastián Piñera, afirmou que seu 

Governo ratificaria o convênio da Organização Internacional do Trabalho (OIT) no que 

se refere à segurança e à saúde nas minas. Em declarações à "BBC", Piñera disse que o 

"medo" ou a "cultura de medo" que impedia que mineradores denunciassem o que 

ocorria em seu local de trabalho temendo demissão "acabou". O presidente afirmou que 

o governo assumiu um grande esforço para criar uma nova forma de proteger as vidas, a 

integridade e a saúde dos trabalhadores (ÉPOCA NEGÓCIOS, 2011).  

A função do Sernageomin, ente técnico dependente do Ministério de Mineração 

e responsável pela fiscalização de instalações mineiras, consiste entre outras coisas, na 

inspeção das instalações mineiras para cuidar da norma de segurança mineira. Como 

autoridade, Sernageomin fiscaliza as empresas de mineração para que cumpram suas 

obrigações em matéria de segurança laboral. Por este motivo, durante os últimos 5 anos 

os acidentes vem diminuindo notadamente, como se observou no ano de 2010, que 

foram registrados 41 acidentes e 45 falecidos e 2014 com apenas 2 acidentes e 27 

falecidos.  

4.5.4. Brasil 

O setor de lavra de carvão no Brasil concentra-se basicamente na região sul do 

país, uma vez que essa região detém quase 100% das reservas de carvão do país. A 

produção anual média de carvão no Brasil é de oito milhões de toneladas, sendo que a 

maioria dessa produção é destinada para a geração de energia.   

Cerca de cinquenta por cento da produção de carvão é oriunda de lavra 

subterrânea, pelo método de câmaras-e-pilares. Portanto, problemas associados com 

ruptura de pilares, teto e piso são prioridade para serem evitados. 

Na porção sul do estado de Santa Catarina se desenvolveu expressivamente 

importantes centros de mineração de carvão, com destaque para os municípios de Lauro 
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Muller, Urussanga, Criciúma, Treviso, Siderópolis, Forquilhinha, Içara, Morro da 

Fumaça e Maracajá.  

Nos últimos anos ocorreram quatro colapsos de pilares em diferentes minerações 

e em diferentes camadas de carvão na região de Criciúma – Santa Catarina. Pode-se 

afirmar que todos os colapsos foram responsáveis pela ruptura de centenas de pilares e 

que a grande maioria dos colapsos de pilares que ocorreram nas minas da região de 

Criciúma foram causados por problemas de dimensionamento dos pilares. 

Após instauração de Ação Civil Pública ajuizada pelo MPF contra o 

Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM) e a Fundação do Meio Ambiente 

(FATMA), buscando a prevenção, cessação e reparação de danos ambientais e de danos 

patrimoniais e morais decorrentes da lavra de carvão mineral em subsolo, no município 

de Criciúma, Santa Catarina, foi deferida em 23/02/2010 pela Justiça Federal Brasileira 

ao Ministério Público Federal (MPF) liminar que estabeleceu 22 determinações para 

melhorar as condições de segurança e prevenir os danos por causa da lavra de carvão 

mineral em subsolo. As determinações prevêm medidas de fiscalização periódica e 

apresentação de mapas de risco para cada mina (JUSTIÇA FEDERAL, 2015). 

O MPF alegou que os corpos d’água e as edificações existentes em superfície 

vinham sofrendo prejuízos em função da mineração em subsolo, principalmente quando 

são empregados explosivos para desmonte da camada de carvão. As explosões 

resultavam em depreciação do valor dos imóveis, que têm a estrutura comprometida, e 

perturbação psíquica nos moradores, pois também ocorriam durante a madrugada 

(JUSTIÇA FEDERAL, 2015). 

As seguintes determinações foram exigidas ao DNPM (TRF, 2013):  

- Realizar fiscalizações periódicas nas minas de subsolo, com frequência de no mínimo 

uma vistoria a cada 2 (dois) meses, em cada mina; 

- No prazo de 10 (dez) dias, encaminhar a Juízo um detalhamento do programa de 

vistorias, relacionando a equipe que realizará tais vistorias, com a respectiva 

qualificação técnica, e o cronograma de trabalho; 
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-No exercício de suas competências legais, o DNPM, ao verificar irregularidades, deve 

notificar a empresa mineradora para corrigi-las em prazo razoável e aplicar as 

penalidades previstas em lei; 

- Ao verificar a ocorrência de irregularidades graves, tais como prática de pilares com 

fator de segurança menor do que o projetado, perda significativa de água, danificação de 

edificações em superfície, lavra em áreas não licenciadas ou prática de crimes, o DNPM 

deve comunicar o fato ao MPF, no prazo máximo de 5 (cinco) dias, contados da 

constatação; 

- Apresentar em Juízo, no prazo de 6 (seis) meses, um levantamento técnico completo 

dos pilares praticados nas minas de carvão em subsolo, indicando aquelas que 

apresentam Fator de Segurança (FS) inferior ao projetado, as medidas corretivas 

exigidas das empresas e a certificação da efetiva execução destas medidas; 

- Apresentar às Prefeituras Municipais da região carbonífera, no prazo de 3 (três) meses, 

mapas atualizados das regiões mineradas em subsolo, com indicação de medidas 

técnicas a serem exigidas quando da concessão de alvarás de construção para estas 

áreas; 

-Exigir que as empresas mineradoras de carvão em subsolo apresentem mapa de risco 

para cada mina, considerando as condições geológicas e hidrogeológicas, os mananciais 

hídricos, as estruturas civis e benfeitorias existentes em superfície e o uso do solo, 

propondo fatores de segurança dos pilares diferenciados em função do risco; 

- O mapa de risco deve ser apresentado como parte integrante do Projeto Técnico de 

Mina (PTM), e atualizado anualmente por ocasião da apresentação do Plano de Lavra 

Anual (PLA); 

- O DNPM deverá definir os critérios técnicos para elaboração e atualização dos mapas 

de risco; 

- Com base no mapa de risco, o DNPM deve definir o fator de segurança dos pilares a 

ser praticado e eventualmente proibir a lavra em áreas específicas do perímetro a ser 

minerado, em função do grau de risco envolvido; 
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- Exigir que as empresas mineradoras de carvão em subsolo, por ocasião da 

apresentação do PTM e dos PLA’s, apresentem plano de investigação prévia, com 

sondagens horizontais no decorrer da lavra, ou outro método que comprovadamente 

atenda aos mesmos objetivos; 

- Exigir que as empresas mineradoras de carvão, antes da elaboração e apresentação de 

um PTM, apresentem um Relatório de Reavaliação de Reservas (RRR) ou Relatório 

Final de Pesquisa (RFP), considerando o perímetro definido para a nova unidade e 

contendo, principalmente, estudo de geomecânica para caracterização da camada de 

carvão, com definição da resistência, dentre outros parâmetros; 

- Exigir que as empresas mineradoras de carvão em subsolo, no desenvolvimento da 

lavra, utilizem preferencialmente minerador contínuo ou outro método de desmonte 

mecânico, sem uso de explosivos;  

- O uso de minerador contínuo ou outro método de desmonte mecânico, sem uso de 

explosivos, deve ser obrigatório nos seguintes casos: lavra no subsolo de áreas urbanas 

habitadas; minas com baixa cobertura, a critério do DNPM; minas que receberam 

licença ambiental sob a condição de uso de minerador contínuo; além dos casos listados 

anteriormente, o DNPM deve exigir o uso de minerador contínuo ou outro método de 

desmonte mecânico, sem uso de explosivos, sempre que as condições da área a ser 

minerada assim exigirem. 

Para a FATMA ficou determinado realizar fiscalização com frequência mínima 

de seis meses e como condição do licenciamento a deve exigir estudo e relatório de 

impacto ambiental (EIA/RIMA) debatido em audiência pública (JUSTIÇA FEDERAL, 

2015). 
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5. DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

5.1. ANÁLISES DOS RESULTADOS DOS QUESTIONÁRIOS 

Avaliando os percentuais obtidos das respostas dos três setores para os principais 

itens que estão sendo analisados nessa dissertação verificou-se: 

- Sobre a NRM 05 

Para o setor produtivo e fiscalizador a maioria das empresas de mineração 

subterrânea possuem pelo menos um profissional responsável pela área de geomecânica. 

Esse fato evidencia que a mineração brasileira preocupa-se e investe no 

gerenciamento de questões relacionadas a geomecânica para o desenvolvimento de 

atividades em subsolo. 

Embora 90% das empresas aleguem que conhecem totalmente a norma, quase 

70% do setor fiscalizador afirma que a maioria das empresas conhecem a norma de 

forma parcial. 

Embora 80% do setor produtivo afirme que a norma é divulgada de forma 

satisfatória dentro das empresas, mais de 90% do setor fiscalizador acusa que em quase 

todas as empresas de mineração a norma não é divulgada ou é de forma insatisfatória. 

Embora 70% das empresas assumam que aplicam a norma totalmente no seu 

cotidiano, mais de 90% do setor fiscalizador alega que quase todas as empresas de 

mineração não aplicam a norma ou a aplicação é apenas parcial. 

A divergência entre as respostas do setor produtivo e fiscalizador para os itens 

conhecimento total, divulgação e aplicação da norma mostra a possibilidade das 

respostas aos questionários pelo setor produtivo terem sido tendenciosas, ou seja, por 

receio ou imposição de superiores o preenchimento dos formulários pode ter sido 

manipulado, em virtude das empresas preferirem não expor a verdadeira situação em 

que se encontram os seus procedimentos operacionais quanto ao 

cumprimento/atendimento à norma.  
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Para a maioria do setor produtivo, fiscalizador e acadêmico a norma está 

compatível com os problemas enfrentados no cotidiano de uma mina subterrânea. 

Mais de 80% do setor produtivo, fiscalizador e acadêmico afirmam que a norma 

necessita de atualização e/ou alteração. 

Nota-se que embora seja consenso de todos os setores da necessidade de 

alteração da NRM-05, uma vez que a mesma foi aprovada a mais de 15 anos e 

consequentemente precisa ser revisada em virtude dos avanços tecnológicos e 

econômicos, essa ainda é considerada compatível com os problemas enfrentados 

cotidianamente de uma  mineração subterrânea. 

Mais de 83% do setor acadêmico que participou da pesquisa afirma que não 

conhece a norma e não a aplica em sala de aula. 

Cerca de 70% do setor acadêmico alega que apenas menciona a norma em sala 

de aula. 

Percebe-se que o setor acadêmico não explora/utiliza a NRM-05 em sala de aula 

para seus alunos, tal fato pode contribuir para que esses estudantes, que serão os futuros 

profissionais da mineração, desconheçam ou julguem não ser importante a aplicação da 

norma na empresa em que trabalha. 

Para o setor produtivo os principais itens da norma que necessitam de atualização 

foram: 

1- Tratamento de maciço; 

2- Diretrizes gerais para montagem dos sistemas de suporte; 

3- Materiais usados para sistema de suporte; 

4- Inspeção de tetos, laterais e piso; 

5- Manutenção e troca de elementos dos sistemas de suporte; 

6- Recuperação dos sistemas de suporte ou fortificação. 

Para o setor fiscalizador os principais itens da norma que necessitam de 

atualização foram: 
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1- Inspeção de tetos, laterais e piso; 

2- Diretrizes gerais para montagem dos sistemas de suporte; 

3- Poços; 

4- Materiais usados para sistema de suporte; 

5- Manutenção e troca de elementos do sistema de suporte. 

O corpo acadêmico que participou da pesquisa não possui conhecimento 

aprofundado e suficiente das normas. Por este motivo o mesmo não se manifestou sobre 

quais itens ou aspectos abordados na norma deveriam ser modificados/atualizados. 

- Sobre a NRM 06 

Tanto para o setor produtivo como para o fiscalizador, a maioria das empresas 

de mineração subterrânea possui pelo menos um profissional responsável pela área de 

ventilação. 

Devido a essencial necessidade de sistema de ventilação eficiente para execução 

de atividades em uma mina subterrânea, verifica-se que no Brasil as empresas designam 

profissionais qualificados para gerenciar as atividades relativas a ventilação em subsolo. 

Embora 70% das empresas alegue que conhece totalmente a norma, mais de 

80% do setor fiscalizador acredita que as empresas conhecem a norma parcialmente. 

Embora 60% do setor produtivo afirme que a norma é divulgada de forma 

satisfatória dentro das empresas, mais de 90% do setor fiscalizador afirma que a norma 

não é divulgada ou é de forma insatisfatória.   

Embora 60% das empresas assumam que aplicam a norma totalmente no seu 

cotidiano, apenas cerca de 20% do setor fiscalizador alega que as empresas aplicam a 

norma totalmente. 

A divergência entre as respostas do setor produtivo e fiscalizador para os itens 

conhecimento total, divulgação e aplicação da norma indica a possibilidade das 

respostas aos questionários pelo setor produtivo terem sido tendenciosas, em virtude das 
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empresas temerem punições ou penalidades por não cumprimento aos itens previstos na 

NRM-06, pelos órgãos fiscalizadores. 

Para a maioria dos setores (produtivo, fiscalizador e acadêmico), a norma está 

compatível com os problemas enfrentados no cotidiano de uma mina subterrânea. 

Embora 80% do setor produtivo avalie como necessário alterações/atualizações 

na norma, cerca de 60% do setor fiscalizador e 66,7% do setor acadêmico avaliam como 

desnecessário.  

Como a NRM-06 foi alterada em 16 de janeiro de 2015, ou seja, a apenas 2 anos, 

a maioria dos profissionais do setor fiscalizador e acadêmico, acreditam a norma não 

necessita de nova atualização/alteração, entretanto o setor produtivo discorda, avaliando 

que ela ainda não está adequada ainda. Vale ressaltar que a elaboração da nova redação 

da NRM em 2015 foi fruto de um trabalho em grupo que contou com o apoio do setor 

produtivo também. Esse fato causa estranheza uma vez que se esse setor participou da 

confecção e revisão da redação da norma, era esperado que esses estivessem satisfeitos 

e não proporem necessidade de novas correções.  

Apesar de o setor produtivo acreditar que a NRM-06 necessita de atualizações, o 

mesmo concorda com os outros dois setores (fiscalizador e acadêmico) em relação a 

compatibilidade  da norma com os problemas enfrentados cotidianamente em uma mina 

subterrânea. 

100% do setor acadêmico que participaram da pesquisa revelou que conhece a 

norma apenas de forma parcial, sendo que mais de 80% afirma que não aplica a norma 

em sala de aula.  

Cerca de 80% do setor acadêmico apenas menciona a norma em sala de aula. 

Percebe-se que o setor acadêmico não explora/utiliza a NRM-06 em sala de aula 

para seus alunos, tal fato pode contribuir para que esses estudantes, quando se tornarem 

profissionais, não possuam conhecimento e/ou não apliquem a norma na empresa em 

que trabalham. 
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Para o setor produtivo os principais itens da norma que necessitam de 

atualização foram: 

1- Qualidade e quantidade de ar; 

2- Ventilação auxiliar; 

3- Controle da ventilação. 

O setor fiscalizador avalia que os itens da norma estão satisfatórios, não 

necessitando de alterações. 

O corpo acadêmico consultado não possui conhecimento aprofundado e 

suficiente das normas.  Por este motivo o mesmo não se manifestou sobre quais itens ou 

aspectos abordados na norma deveriam ser modificados/atualizados. 

5.2. COMPARAÇÃO ENTRE AS LEGISLAÇÕES DE SEGURANÇA MINERAL 

O Brasil é considerado um dos grandes potenciais da mineração, ao lado da 

Austrália, Estados Unidos, Canadá, China, Rússia, Índia e Chile e de maneira geral, a 

estrutura do regime jurídico da mineração delineado no art. 176 da Constituição Federal 

e no Decreto-Lei 227/67 não difere daquela adotada pelos países tradicionalmente 

mineradores. 

A legislação australiana para saúde e segurança no trabalho, considerada a mais 

avançada no mundo, baseia-se no dever de diligência, nos princípios de gestão de risco 

e na representação da mão de obra, com a principal responsabilidade de providenciar 

um ambiente de trabalho seguro, de acordo com o operador da mina. Os inspetores do 

governo atuam como verificadores do cumprimento da legislação, incentivando para 

uma saúde e segurança no trabalho eficaz. 

O Quadro Nacional de Segurança de Minas (NMSF) é uma iniciativa do 

Conselho Permanente de Energia e Recursos (SCER) que visa alcançar um regime 

nacional coerente de saúde e segurança ocupacional na indústria de mineração 

australiana. O desenvolvimento de legislação nacional coerente da segurança nas minas 

tem sido o foco principal do trabalho NMSF Steering Group (grupo constituído por 

representantes de Estado /Território do Norte e Governos da Austrália, associações 

https://translate.googleusercontent.com/translate_c?depth=1&hl=pt-BR&prev=search&rurl=translate.google.com.br&sl=en&u=http://www.industry.gov.au/resource/Mining/NationalMineSafetyFramework/Pages/NationallyConsistentMineSafetyLegislation.aspx&usg=ALkJrhgoypTy9Auybf-7s9KDtLTAY5AgYg
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industriais relevantes e sindicatos, criado para orientar o desenvolvimento e 

implementação do quadro), incluindo a sua integração com o desenvolvimento do 

modelo nacional de Saúde e Segurança do Trabalho (WHS) leis pela Safe Work 

Australia para garantir uma consistente abordagem colaborativa para a reforma OHS. 

A implementação do NMSF visa melhorar a segurança dos trabalhadores através 

de uma maior coerência e eficiência da saúde ocupacional e regulação de segurança.  O 

Governo australiano se comprometeu a investir ao longo de quatro anos, a partir de 

2009-10 U$ 3.300.000 para essas atividades.  

Os Estados Unidos possuem uma legislação rigorosa que abrange todas as 

pessoas que trabalham em minerações. O Safety and Health Administration Mine 

(MSHA) administra essa Lei. A Lei de Minas prevê o estabelecimento de normas de 

segurança e de saúde obrigatórias para execução de atividades de mineração. 

A legislação chilena é bastante avançada em aspectos de segurança. Baseando-se 

em um Regulamento de Segurança Mineira, que abrange determinações específicas para 

minerações subterrâneas, minerações a céu-aberto, mineração de carvão e de petróleo, 

beneficiamento de minérios e demais atividades relacionadas à mineração. 

A tabela 13 representa um quadro esquemático comparativo das legislações de 

segurança em minas subterrâneas dos países Brasil, Austrália, Estados Unidos e Chile.  
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Tabela 13 - Quadro comparativo das legislações de segurança mineral. 

 

 

Analisando a tabela 13, nota-se que o Chile foi o último país a aprovar a sua lei 

de segurança mineral e os Estados Unidos foi o primeiro. Merece destaque ainda a 

estrutura jurídica da Austrália, que é constituída por recomendações de segurança e não 

lei. Assim os entes governamentais atuam não como fiscal e sim como verificadores e 

incentivadores de melhores condições de segurança dos trabalhadores e condições de 

higiene do ambiente de trabalho. 

Essa característica peculiar australiana evidencia uma cultura proativa das 

empresas e dos trabalhadores. Que buscam por conta própria desenvolver condições 

seguras e salutares para execução da atividade mineral. 
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Nota-se também que apenas os Estados Unidos, não delegou a um grupo de 

trabalho composto por vários entes da sociedade a missão de elaborar e gerir a 

legislação de segurança mineral. Nesse país essas atividades foram/são executadas 

apenas por um ente governamental, o U.S Chemical Safety Board. 

  

5.3. COMPARAÇÃO DE DADOS DO SETOR MINERALE ÍNDICES DE 

SEGURANÇA ENTRE OS PAÍSES 

Verifica-se com base na Tabela 12, que os Estados Unidos são o país com maior 

quantitativo de trabalhadores empregados em mineração. Nota-se ainda que de 2002 até 

2012, o número de trabalhadores para todos os quatro países foi sempre crescente. 

Entretanto a partir de 2012 ocorreu um decrescimento no quantitativo de trabalhadores 

da mineração.  

Verifica-se que os Estados Unidos apresentou maior número de óbitos na 

mineração entre os anos 2002 até 2010. Os altos índices de óbitos (números absolutos) 

decorrentes de acidente no trabalho na mineração dos Estados Unidos podem ser 

explicados pelo elevado número de trabalhadores na mineração. Em 2009, por exemplo, 

a mineração norte-americana empregava mais que o dobro de trabalhadores que a 

mineração do Brasil, Austrália e Chile. Entretanto a partir de 2011, o Brasil superou os 

Estados Unidos. Ressaltando que para o ano de 2011, por exemplo, o número de 

trabalhadores na mineração dos Estados Unidos representasse mais que o dobro do 

número de trabalhadores na mineração brasileira.  

Merece ainda atenção, os baixos números de óbitos e taxa de mortalidade da 

indústria mineral australiana. Uma das teses que poderia explicar estes números seria a 

utilização expressiva de tecnologia nas operações extrativas, bem como a existência de 

mão de obra extremamente qualificada. Ademais, anualmente o Minerals Council of 

Australia (Conselho Mineral da Austrália) publica o Safety and Health Performance 

Reports (Relatório de Performance de Segurança e Saúde), o qual dentre outros 

apresenta relatório de todos os acidentes que ocasionaram em óbitos, apresentando 

relato resumido de cada ocorrência. 
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 O Chile apresentou números de óbitos similares ao do Brasil para os anos de 

2002 a 2010, variando entre a terceira e segunda posição com o Brasil. Entretanto a 

partir de 2011, nota-se que o número de óbitos foi sempre decrescente. 

Nota-se que a partir de 2003 de uma forma geral o gráfico da figura 22 para 

acidentes fatais na mineração brasileira foi crescente. Apenas entre os anos de 2005 a 

2006 e 2013 a 2014 ocorreu um suave decrescimento do gráfico.  

Verifica-se no gráfico da figura 23 que o número de acidentes fatais na 

mineração americana foi de forma geral decrescente, sobretudo a partir do ano de 2006. 

Uma exceção foi entre os anos de 2009 e 2010, que ocorreu um crescimento do gráfico. 

Embora apresente números absolutos baixos, verifica-se com base no Gráfico da 

Figura 24 que o número de acidentes fatais na Austrália variou bastante. Para os anos de 

2002 a 2007 o gráfico foi crescente. Para o ano de 2008 ocorreu um decrescimento 

abrupto, voltando novamente em 2009 a crescer. A partir de 2009 o gráfico foi 

decrescente até o ano de 2013. Entretanto em 2014 ocorreu novo crescimento abrupto 

no número de acidentes fatais. 

Para o Chile de uma forma geral, nota-se com base no gráfico da Figura 25, que 

o número de acidentes fatais foi crescente para os anos de 2002 a 2008. Entretanto a 

partir dos anos de 2010 o gráfico mostra comportamento sempre decrescente. Vale 

ressaltar que em 05 de agosto de 2010, ocorreu o desabamento na mina San José que 

deixou 33 mineiros presos a mais de 700 metros de profundidade.  

Analisando as informações dos gráficos das Figuras 26 e 27, verifica-se que o 

Brasil, durante o período de 2002 a 2014 deteve o pior índice de taxa de mortalidade 

(exceção ao ano de 2003). Por outro lado a Austrália o melhor índice de taxa de 

mortalidade (exceção ao ano de 2009). 
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Inexistem no Brasil trabalhos visando estudos mais aprofundados a respeito da 

temática da saúde e segurança na indústria mineral. É notório que as estatísticas 

existentes a respeito do assunto são obtidas exclusivamente das informações 

disponibilizadas pelo Ministério do Trabalho e Previdência Social (MTPS) e baseadas 

exclusivamente na Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE), o que 

pode ocasionar algumas inconformidades. Assim, no Brasil não existem relatórios 

anuais de segurança e saúde ocupacional da mineração. 

Em 2012 foi elaborado um relatório técnico, pela Fundacentro, entidade 

vinculada ao Ministério do Trabalho, e pela Confederação Nacional dos Trabalhadores 

na Indústria (CNTI), que foi apresentado durante audiência pública em 26/11/15, na 

Assembleia Legislativa de Minas Gerais (ALMG).  

Os dados mais recentes, de 2012, mostram que a taxa de acidentes no setor 

mineral foi de 2,7 por 100 trabalhadores. Dessa forma o setor ocupa a quarta posição no 

ranking nacional em termos de acidentes de trabalho. 

A taxa de mortalidade na mineração do Brasil foi a segunda maior do país, 

ocorrendo mais de 50 mil acidentes na extração mineral entre os anos de 2002 a 2012. 

Os dados encontrados permitem uma análise peculiar dos países considerados 

ainda em processo de desenvolvimento, a exemplo do Brasil e Chile, pois esses 

possuem uma história e cultura reativa face às questões de segurança do trabalho. Assim 

nota-se que o governo desses países espera que ocorra acidentes graves e de grande 

repercussão para poderem tomar providências. Obviamente que ações desse tipo são 

ineficientes e mais caras em longo prazo.  

Países desenvolvidos como Estados Unidos e Austrália desenvolvem políticas 

preventivas e/ou proativas, investimento na capacitação dos seus trabalhadores, 

buscando desenvolver atividades com excelência, buscando a segurança e condições 

adequadas do ambiente de trabalho. Esses aspectos explicam significativamente os 

baixos índices de acidentes e mortalidade na mineração australiana e americana.   
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6. CONCLUSÕES 

O setor mineral brasileiro é regulado pelo Código de Mineração e outras 

legislações correlatas, destacando-se entre essas as Normas Reguladoras de Mineração.  

As NRM’s regulamentam o Código de Mineração e têm por objetivo disciplinar 

o aproveitamento racional das jazidas, considerando-se as condições técnicas e 

tecnológicas de operação, de segurança e de proteção ao meio ambiente. Cabe ao 

DNPM à fiscalização de suas aplicações.  

A NRM-05 trata sobre sistemas de suporte e tratamento para escavações. Essa 

norma determina os procedimentos técnicos que devem ser adotados para o controle da 

estabilidade do maciço. A NRM-06 trata da ventilação para atividades em subsolo. 

Estabelece que as minerações subterrâneas devem dispor de sistema de ventilação 

mecânica que atenda requisitos como suprimento de ar em condições adequadas para a 

respiração; renovação contínua do ar, entre outros. 

A análise dos formulários avaliativos sobre as NRM’s 05 e 06 pelos setores 

avaliados permitiram as seguintes observações e conclusões: 

- Evidenciou-se que, para os itens conhecimento, divulgação e aplicação da 

norma, as respostas das empresas são completamente divergentes da avaliação do setor 

fiscalizador. Dessa amostragem inicial, depreende-se que embora o setor produtivo 

considere-se conhecedor das normas reguladoras de mineração e assume que essas são 

divulgadas e aplicadas em sua totalidade pelas empresas, o setor fiscalizador não 

compartilha da mesma opinião. 

- Pode-se concluir que embora as NRM’s 05 e 06 existam há mais de 15 anos, o 

conhecimento dessas e sua efetiva aplicação não está ainda devidamente consolidado no 

cotidiano das empresas de minerações subterrâneas no Brasil. 

- Relativo à NRM-05, os três setores pesquisados avaliam como necessário 

realizar alterações e atualizações desta norma. Segundo os profissionais avaliados a 

norma necessita de atualização urgente, devido as evoluções tecnológicas constante no 

setor de geomecânica, e como a NRM-05 foi publicada a mais de 15 anos a mesma 
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encontra-se desatualizada, sobretudo nas especificações dos tipos de contenção e 

materiais possíveis de serem utilizados para o tratamento do maciço. 

- Por acreditar que a NRM-05 encontra-se desatualizada, algumas minerações 

subterrâneas alegam que utilizam procedimentos próprios, com base em tecnologias 

mais atuais na área de geomecânica e acreditam que consequentemente acabam 

atendendo aos itens da norma de forma indireta.  O setor produtivo alega que a 

linguagem e procedimentos previstos na norma encontram-se obsoletos e que muitas 

vezes inclusive dão margens a diferentes interpretações. 

- Para a NRM- 05, os itens da norma que mais necessitam de alteração, com base 

nas respostas dos setores produtivo e fiscalizador foram: 

1. Diretrizes gerais para montagem dos sistemas de suporte; 

2. Materiais usados para sistema de suporte; 

3. Inspeção de tetos, laterais e piso; 

4. Manutenção e troca de elementos dos sistemas de suporte; 

 - Os principais problemas que o setor produtivo afirma enfrentar para 

cumprimento da NRM-5 são: 

1. Inspeção de tetos, laterais e pisos; 

2. Recuperação dos sistemas de suporte ou fortificações; 

3. Manutenção e troca de elementos dos sistemas de suporte. 

- O setor fiscalizador afirma que os principais problemas detectados nas 

minerações subterrâneas, em questões relacionadas ao cumprimento da NRM-05 são: 

1. Escavações não são devidamente avaliadas e monitoradas pela equipe 

responsável; 

2. Técnicas para montagem de sustentação; 
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3. Omissão de condições potenciais de instabilidade; 

4. Falta de reforço do sistema de suporte em situações que são cabíveis; 

5. Manutenção e troca de elementos de suporte. 

- Assim conclui-se a necessidade latente de alteração/atualização o quanto antes 

da NRM-05, sobretudo devido aos constantes avanços tecnológicos no setor de 

mecânica de rochas. Essa atualização deve ser elaborada por uma equipe experiente e 

especializada sobre o tema pertencente ás mais variadas entidades : governo, empresas, 

acadêmicos e sindicatos. Por se tratar de algo muito dinâmico a NRM-05 deveria ser 

atualizada no máximo a cada 5 anos.  

- Já relativo à NRM-06 apenas o setor produtivo avalia necessidade de 

alterações. Para os outros dois setores como a norma já foi revisada/atualizada em 2015, 

essa se encontra satisfatória.  

- O setor produtivo critica o fato da NRM-06 não definir os padrões de 

temperaturas e umidade, sendo preciso recorrer à outra legislação, NR-15 do MTPS. 

Também discordam com as medidas utilizadas para os cálculos de dimensionamento da 

ventilação na norma, uma vez que não condizem com as utilizadas no cotidiano das 

empresa e acreditam ainda que os valores exigidos para a quantidade de ar requeridas 

nas frentes de trabalho estão superdimensionadas na norma.  

- O setor produtivo avalia que os itens da NRM-06 que mais necessitam de 

alteração são: 

1. Qualidade e quantidade de ar; 

2. Ventilação auxiliar; 

3. Controle da ventilação; 

- Já os fiscais avaliaram que os itens da NRM-06 estão satisfatórios, não 

necessitando de alterações. 
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- Os principais problemas que o setor produtivo afirma enfrentar para 

cumprimento da NRM-06 são: 

1. Suprimento de ar na vazão especificada pela norma; 

2. Manutenção da temperatura e umidade adequada ao trabalho. 

- Para o setor fiscalizador, os principais problemas detectados nas minerações 

subterrâneas em questões relacionadas ao cumprimento da NRM-06 são: 

1. As empresas não possuem projeto de ventilação atualizado periodicamente 

contendo os dados estabelecidos na norma; 

2. Vazão de ar insuficiente nas frentes de trabalho; 

3. Temperatura e umidade inadequada ao trabalho. 

4. Falta de monitoramento periódico do sistema de ventilação. 

- Diante dos resultados obtidos, nota-se que o setor produtivo mostra-se  

insatisfeito com a NRM-06, pontuando algumas falhas que ainda persistem na norma, 

mesmo após a sua revisão em 2015. Esse fato coloca em evidencia a efetiva 

contribuição do setor na confecção da NRM-06, uma vez que embora o  setor produtivo 

tenha sido representado no grupo responsável pela nova redação da norma, os itens que 

lhe causam insatisfações não foram atendidos.  

- Verifica-se que o setor acadêmico no Brasil, que participou dessa pesquisa, não 

trata dentro das salas de aula sobre as NRM’s 05 e 06, ele afirma que costuma apenas 

mencioná-las em nível de informação geral aos estudantes.  

- O corpo acadêmico objeto dessa pesquisa não possui conhecimento 

aprofundado e suficiente das normas, por este motivo o mesmo não se manifestou sobre 

quais itens ou aspectos abordados na norma deveriam ser modificados/atualizados.  

- Embora não apliquem as normas em sala de aula, em exercícios teóricos e 

práticos aos seus alunos, os acadêmicos acreditam que as normas são importantes e 

apresentam compatibilidade com os problemas do cotidiano das empresas de mineração. 
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- Conclui-se que o setor acadêmico não explora/utiliza as NRM-05 e 06 em sala 

de aula para seus alunos, tal fato pode contribuir para que esses quando se tornem 

profissionais não possuam conhecimento e/ou apresentem dificuldades para aplicarem a 

norma dentro da empresa em que trabalham. 

Na análise da legislação mineral e dos índices de segurança obtidos para os 

países com experiência em mineração subterrânea, verificou-se o seguinte: 

A legislação australiana para saúde e segurança no trabalho é considerada a mais 

avançada no mundo, embora os inspetores do governo atuem principalmente apenas 

como verificadores do cumprimento da legislação e incentivadores para saúde e 

segurança no trabalho. O país apresenta o mais baixo números de óbitos e taxa de 

mortalidade entre os países analisados.  

Conclui-se que a Austrália é um modelo de indústria mineral que se baseia na 

gestão proativa das questões de segurança e saúde do trabalho. O país não necessita que 

leis punitivas, a politica mineral busca promover, incentivar as empresas de mineração e 

seus funcionários a esses por conta própria terem consciência da grande importância em 

ser desenvolver as tarefas de forma segura. A mineração australiana tem a percepção 

que a ocorrência de acidentes compromete o adequado funcionamento de uma 

mineração, gerando os mais diversos tipos de prejuízos como: atrasos, perda de 

produção, custos financeiros, danos psicológicos e físicos aos trabalhadores, 

insatisfação no ambiente de trabalho. Dessa forma por meio de uma atividade em 

conjuntos entre os diversos setores busca-se executar a atividade mineral com 

excelência, visando não apenas a produção, mas também a não ocorrência de acidentes. 

Brasil e Chile possuem estrutura jurídica para segurança mineral muito similar, 

baseada em inúmeras determinações especificas para o desenvolvimento de atividades 

de mineração em subsolo. Em relação a índices de segurança o Chile apresentava 

números de óbitos e taxa de mortalidade similares ao do Brasil para os anos de 2002 à 

2010. Entretanto a partir de 2011, esses índices foram sempre decrescentes, ao passo 

que no Brasil estes foram crescentes. A melhoria na segurança mineral chilena tem 

relação direta com o acidente ocorrido em 2010 na mina San José, que desencadeou 
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uma postura mais severa e atuante dos entes fiscalizadores do governo sob a atividade 

mineral. 

Nota-se visivelmente que Chile e Brasil possuem uma politica de gestão da 

segurança mineral reativa, ao invés de essa ser preventiva. Trata-se de uma questão 

histórica e cultural, muito típica dos países em desenvolvimento. Governo e setor 

produtivo, não dedicam a devida atenção sobre o tema de segurança para o 

desenvolvimento das atividades econômicas. As ações efetivas só ocorrem após 

acontecer um grave problema de repercussão nacional e/ou mundial, a exemplo do 

ocorrido no Chile em 2010. 

Esse tipo de postura, além de ser paliativa e não eficaz, é mais cara em longo 

prazo. Faz-se necessário desenvolver por meio da capacitação e conscientização de 

todos os entes envolvidos no setor mineral a importância de focar-se na busca por 

melhores condições de segurança e higiene no ambiente de trabalho. 

 Os Estados Unidos possuem legislação rigorosa administrada pelo Safety and 

Health Administration Mine (MSHA) que prevê o estabelecimento de normas de 

segurança e de saúde obrigatórias para execução de atividades de mineração. Os 

Estados Unidos apresentaram maior número de óbitos na mineração entre os anos 2002 

até 2010, entretanto isso ocorria, sobretudo em virtude do elevado número de 

trabalhadores na mineração. Em 2009, por exemplo, a mineração norte-americana 

empregava mais que o dobro de trabalhadores que a mineração do Brasil, Austrália e 

Chile. Entretanto a partir de 2011, o Brasil superou os Estados Unidos, muito embora o 

número de trabalhadores na mineração dos Estados Unidos representasse mais que o 

dobro do número de trabalhadores na mineração brasileira. 

Nota-se que os Estados Unidos possuem uma legislação rigorosa e que por meio 

de eficiente fiscalização governamental, obriga o setor mineral a cumprir os itens 

estabelecidos na norma de segurança mineral.  

Vale ressaltar que anualmente o Minerals Council of Australia (Conselho 

Mineral da Austrália) publica o Safety and Health Performance Reports (Relatório de 
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Performance de Segurança e Saúde), o qual dentre outros apresenta relatório de todos os 

acidentes que ocasionaram em óbitos, apresentando relato resumido de cada ocorrência.  

Do mesmo modo o SERNAGEOMIN (Chile) e o Safety and Health 

Administration Mine (EUA) produzem relatórios anuais apresentando dados, 

informações e indicadores essenciais para avaliação do nível de segurança do trabalho 

na mineração. 

Já no Brasil inexistem trabalhos visando estudos mais aprofundados a respeito 

da temática da saúde e segurança na indústria mineral. As estatísticas existentes a 

respeito do assunto são obtidas por meio das informações disponibilizadas pelo 

Ministério do Trabalho e Previdência Social (MTPS) e baseadas exclusivamente na 

Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE), o que pode ocasionar 

algumas inconformidades. Assim no Brasil não existem relatórios anuais de segurança e 

saúde ocupacional oficiais da mineração. 

Algumas medidas precisam ser adotadas pelos países, principalmente o Brasil, 

objetivando melhoria dos índices de segurança do trabalho. Faz-se necessário que 

ocorra uma mudança de mentalidade por parte dos trabalhadores, de forma que esses se 

sintam responsáveis pela execução dos trabalhos, ou seja, esses devem se preocupar 

com a sua segurança e saúde, não se expondo a condições de riscos, e por parte das 

empresas, que devem fomentar o autocuidado, capacitar os seus trabalhadores e 

melhorar as condições de segurança. Dessa forma torna-se possível a implantação de 

uma política de colaboração mútua entre trabalhadores e empregadores buscando 

identificar e aperfeiçoar as condições de saúde e segurança no ambiente de trabalho. O 

governo por sua vez, deve realizar um eficiente trabalho de fiscalização, a fim de 

assegurar que as atividades de mineração sejam desenvolvidas em ambiente seguro e 

salutar ao trabalho humano. 

 



134 

 

 

 

7. SUGESTÕES PARA TRABALHOS FUTUROS 

Seria interessante o desenvolvimento de pesquisas futuras com objetivo de 

complementar e melhor detalhar sobre as alterações das Normas Reguladoras de 

Mineração 05 e 06, ou seja, proposição de uma nova redação para essas, por meio de 

revisão crítica das normas, baseando-se exclusivamente em ideias e contribuições do 

setor produtivo, fiscalizador e acadêmico. A participação direta de profissionais que 

lidam no cotidiano com os desafios enfrentados em uma mina subterrânea é essencial 

para consolidação de uma norma. 

 Nota-se também que as empresas de mineração subterrânea possuem 

procedimentos próprios diferenciados para o gerenciamento de questões relacionadas à 

mecânica de rochas e ventilação de mina. Estudos que busquem padronizar os 

procedimentos e consequentemente obter-se atividades mais sistemáticas nas minas 

subterrâneas facilitaria a execução das tarefas e também o serviço de fiscalização dessas 

empresas pelo governo. 

Empresas e entes governamentais necessitam despertar para a importância de 

investir em programas de capacitação e treinamento que visem formação de 

profissionais especializados para lidar com os temas de geomecânica e ventilação. Uma 

vez que trabalhadores mais qualificados e seguros no desenvolvimento de suas tarefas 

resultam em menor chance de acidentes de trabalho. 

Devido à ausência de dados estatísticos precisos para o número de acidentes e 

óbitos na mineração brasileira, pesquisas que visem criação de banco de dados para os 

últimos anos no setor mineral, seria uma base interessante para talvez exigir/ motivar a 

criação de um ente público responsável exclusivamente para gerenciar as questões de 

saúde e segurança do trabalho para a mineração.     
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ANEXO A 

Questionário 1 

Tema: NRM-05 Sistema de Suporte e Tratamento  

Alvo: Setor produtivo (Empresas de Mineração Subterrânea) 

1- Informe a produção anual (R.O.M) da sua empresa. 

(    ) Maior que  1.000.000 tons            (    ) De 100.000 até 1.000.000 tons     (    ) 

De 10.000 até 100.000 tons    (    ) Menor que 10.000 tons       

2- A sua empresa possui setor ou profissional especifico pra tratar exclusivamente 

sobre geomecânicas e cumprimento da legislação correlata? 

(    ) Sim, possui uma equipe.             (    ) Sim, possui um profissional         (    ) Não 

possui. 

3- A equipe ou profissional de geomecânica dentro da sua empresa está subordinado 

a qual setor?  

(    ) Diretamente à Gerência     (    )Setor de Planejamento de mina    (    ) Setor de 

produção       (    ) Setor de segurança do trabalho. 

Item avaliado: Conhecimento da norma 

4- Qual o seu nível de conhecimento sobre a NRM-05? 

(    ) Não conheço                     (    )Conheço parcialmente                  (     ) Conheço 

totalmente 

5- Qual o nível de divulgação da NRM-05 pela sua empresa? 

(     ) Nenhum             (     ) insuficiente           (     ) regular                  (     ) muito 

divulgado 

Item avaliado: Aplicabilidade da norma 
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6- Você utiliza a NRM-05  como norteadora para os procedimentos de suporte e 

tratamento adotado pela sua empresa? 

(    ) Não utilizamos.      (    ) Sim, utilizamos parcialmente    (    ) sim, utilizamos 

totalmente. 

7- Você acredita que os procedimentos adotados para suporte e tratamento na sua 

empresa atendem as especificações da NRM-05? 

(   ) Acredito que não atendem      (    ) Acredito que atendem parcialmente       (    

)Acredito que atendem totalmente. 

8- Como você avalia a NRM-05 quando comparada à realidade encontrada na sua 

mina? 

(  ) Não é relevante, pois utilizamos apenas os nossos procedimentos internos padrão 

de tratamento de maciço, não utilizamos a NRM.  

(  )Pouco importante, a empresa adota procedimentos próprios para o sistema de 

suporte e estes já resultam consequentemente no cumprimento desta NRM. 

(  )Muito importante, serve como orientadora para adoção do sistema de suporte 

dentro da nossa empresa.   

Aspectos gerais e possíveis alterações  

9- Como você avalia a NRM-05 de um ponto de vista geral? 

(    ) Muito boa, sem necessidades de alterações. 

(    ) Boa porém necessita de algumas atualizações 

(   )Conservadora, necessita de atualizações para maior aplicabilidade a realidade 

das minas brasileiras.   

10-  Quais itens necessitam de alteração na NRM-05? 

(     ) Tratamento de maciço     (    ) Diretrizes gerais para montagem dos sistemas de 

suporte.              (     ) Materiais usados para sistema de suporte     (    ) Poços                           

(    ) Inspeção de tetos,  laterais e pisos    (    ) Manutenção e troca de elementos dos 
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sistema de suporte.     (   )Procedimento face a irregularidades.       (    ) Recuperação 

dos sistemas de suporte ou fortificação.  

Por quê ?  

11-  Em qual estágio você avalia que a sua empresa encontra-se em relação a 

cumprimento da NRM-05? 

(  ) A empresa ainda não despertou para a importância do cumprimento desta norma. 

( ) Estágio inicial, a empresa ainda está organizando equipe específica e 

devidamente qualificada para tratar sobre estas questões, entretanto já está ciente da 

importância do cumprimento da norma. 

(  ) Estágio intermediário, a empresa já possui pessoal específico e devidamente 

qualificado que vem tentando cumprir todos os itens estabelecidos na norma. 

(   ) Estágio avançado, a empresa por meio da sua equipe específica já cumpre todos 

os itens estabelecidos na norma, fato este comprovado delas vistorias oficias a qual 

a empresa já foi submetida. 

12-  Quais itens são os maiores gargalos para cumprir a norma? 

(   ) Tratamento de maciço     (    ) Diretrizes gerais para montagem dos sistemas de 

suporte.              (    ) Materiais usados para sistema de suporte     (    ) Poços                           

(    ) Inspeção de tetos,  laterais e pisos    (    ) Manutenção e troca de elementos dos 

sistema de suporte.     (   )Procedimento face a irregularidades.       (    ) Recuperação 

dos sistemas de suporte ou fortificação.  

       Por quê ? 

13-  Caso você tenha algum comentário , duvida ou sugestão sobre a NRM-05, registre 

abaixo. 
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ANEXO B 

QUESTIONÁRIO 2 

Tema: NRM-05 Sistema de Suporte e Tratamento  

Alvo: Setor Acadêmico  

Item avaliado: Conhecimento da norma 

1- Qual o seu nível de conhecimento sobre a NRM-05? 

(   ) Não conheço                      (    )Conheço parcialmente                  (    ) Conheço 

totalmente 

Item avaliado: Aplicabilidade da norma 

2- Você utiliza a NRM-05  durante nas suas aulas?  

 

(   ) Sim, utilizo constantemente, afim de que os alunos as conheçam e adquiram 

conhecimento sobre esta.  

(     ) Sim, costumo mencioná-las durante as aulas. 

(     ) Não utilizo nem as menciono. 

Aspectos gerais e possíveis alterações  

3-  Qual a sua avaliação sobre a NRM-05 de um modo geral ? 

(     ) Muito boa. 

(     ) Satisfatória, porém necessita de algumas poucas atualizações. 

(     ) Obsoleta e teórica necessitando de significativas atualizações. 

4- Quais  itens da NRM-05, você avalia que necessita de alterações? 

(    ) Tratamento de maciço    

(    ) Diretrizes gerais para montagem dos sistemas de suporte.              
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(    ) Materiais usados para sistema de suporte    

(     ) Poços  

(    ) Inspeção de tetos,  laterais e pisos 

(    ) Manutenção e troca de elementos dos sistema de suporte.   

(     )Procedimento face a irregularidades.    

(     ) Recuperação dos sistemas de suporte ou fortificação.  

 Por quê ?  

5- Caso você tenha algum comentário , duvida ou sugestão sobre a NRM-05, 

registre abaixo. 
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ANEXO C 

QUESTIONÁRIO 3 

Tema: NRM-05 Sistema de Suporte e Tratamento  

Alvo: Setor legislador  (Fiscais do DNPM) 

1- É notado se as empresas preocupam-se em possuir equipe ou profissional 

responsável por contenção de maciço, devidamente qualificado e atuantes de forma 

a garantir a segurança dentro da mina? 

(    ) Sim, todas as empresas possuem. 

(    ) Sim, a maioria das empresas possuem. 

(    ) Não a maioria das empresas não possuem.   

2- Durante as suas vistorias de fiscalização em minas subterrâneas você tem 

evidenciado conhecimento da NRM-05 pela equipe de geomecânica  das 

minerações ? 

(    ) Sim, totalmente.                      (    ) Sim, parcialmente.                  (    ) 

Desconhecem. 

3- As empresas desenvolvem seu sistema e demais procedimentos de contenção com 

base na NRM-05? 

(    ) Sim, totalmente.         (    ) Sim, parcialmente.           (    ) Não seguem a norma. 

4- As empresas preocupam-se em verificar se os seus sistemas de contenção atendem 

as especificações da NRM-05? 

(    ) Sim, totalmente.      (    ) Sim, parcialmente.       (    )Não preocupam-se. 

5- Em caso de situações potenciais de instabilidade de maciços rochosos, as empresas 

vem adotando os procedimentos estabelecidos na norma? 

(    )Sim, adotam. 

(    ) Adotam alguns procedimentos desde que não comprometam a produção  
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(    ) Não adotam.   

6- Quais os principais problemas detectados nas minas subterrâneas relativa ao 

sistema de contenção? 

(    ) Escavações não são devidamente avaliadas e monitoradas pela equipe responsável.  

(    ) Escassez de pilares de sustentação. 

(    ) Técnicas para montagem de sustentação  

(    ) Condições de contenção precária para as frentes de lavra. 

(    ) Omissão de condições potenciais de instabilidade. 

(    ) Uso insuficiente de suporte para aberturas. 

(    ) Falta de reforço do sistema de suporte em situações  que são cabíveis. 

(    ) Manutenção e troca de elementos de suporte, 

7- Quais os itens da NRM-05 necessitam de alteração? 

(    ) do tratamento de maciço     (    ) Diretrizes gerais para montagem dos sistemas de 

suporte.              (    ) Materiais usados para sistema de suporte     (    ) Poços     (    ) 

Inspeção de tetos,  laterais e pisos    (    ) Manutenção e troca de elementos dos sistema 

de suporte.                                                  (    )Procedimento face a irregularidades.       (   

) Recuperação dos sistemas de suporte ou fortificação.  

Por quê?  

8- Caso você tenha algum comentário , duvida ou sugestão sobre a NRM-06, registre 

abaixo. 
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ANEXO D 

QUESTIONÁRIO 4 

Tema: NRM-06 Ventilação  

Alvo: Setor produtivo (Empresas de Mineração Subterrânea) 

1- Informe a produção anual (R.O.M) da sua empresa. 

(    ) Maior que  1.000.000 tons            (    ) De 100.000 até 1.000.000 tons     (    ) 

De 10.000 até 100.000 tons    (    ) Menor que 10.000 tons       

2- A sua empresa possui setor ou profissional especifico pra tratar exclusivamente 

sobre ventilação e cumprimento da legislação correlata? 

(    ) Sim, possui uma equipe.             (    ) Sim, possui um profissional         (    ) Não 

possui. 

3- A equipe ou profissional de ventilação dentro da sua empresa está subordinado a 

qual setor?  

(    ) Diretamente a Gerência     (    )Setor de Planejamento de mina    (    ) Setor de 

produção       (    ) Setor de segurança do trabalho                (     ) Setor de 

infraestrutura 

Item avaliado: Conhecimento da norma 

4- Qual o seu nível de conhecimento sobre a NRM-06? 

(    ) Não conheço                      (    )Conheço parcialmente                  (    ) Conheço 

totalmente 

5- Qual o nível de divulgação da NRM-06 pela sua empresa? 

(    ) Nenhum             (    ) insuficiente           (    ) regular                  (    ) muito 

divulgado 

Item avaliado: Aplicabilidade da norma 
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6- Você utiliza a NRM-06  como norteadora para elaboração e implantação do 

projeto de ventilação da sua mina? 

(    ) Não utilizamos.      (    ) Sim, utilizamos parcialmente     (    ) sim, utilizamos 

totalmente. 

7- Você acredita que o sistema de ventilação mecânica adotado pela sua empresa 

atende a todos os requisitos da NRM-06? 

(    ) Acredito que não atendem      (    ) Acredito que atendem parcialmente       (    

)Acredito que atendem totalmente. 

8- Como você avalia a NRM-06 quando comparada a realidade encontrada na sua 

mina? 

(    ) Não é relevante, pois não a utilizamos para elaboração do projeto, implantação 

e/ou adoção das medidas preventivas ou corretivas do nosso sistema de ventilação . 

(    ) Pouco relevante, a empresa adota procedimentos próprios e estes já resultam 

consequentemente no cumprimento desta NRM. 

(    )Muito importante, a norma serve como orientadora para elaboração do nosso 

projeto de ventilação e medidas preventivas e corretivas adotadas pela empresa.   

Aspectos gerais e possíveis alterações  

9- Como você avalia a NRM-06 de um ponto de vista geral? 

(    ) Muito boa, sem necessidades de alterações. 

(    ) Boa porém necessita de algumas atualizações 

(    ) Conservadora, necessita de atualizações para maior aplicabilidade a realidade 

das minas brasileiras.   

10-  Quais itens da NRM-06 necessitam de alteração? 

(    ) Generalidades    (    ) Qualidade e quantidade de ar       (    ) Velocidade do ar                    

(    )Portas, viadutos e tapumes     (    )Ventilação auxiliar    (    )Controle da 

ventilação   
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Por quê? 

11-  Em qual estágio você avalia que a sua empresa encontra-se em relação a 

cumprimento da NRM-06? 

(     ) A empresa ainda não despertou para a importância do cumprimento desta 

norma. 

(   ) Estágio inicial, a empresa ainda está organizando equipe específica e 

devidamente qualificada para tratar sobre estas questões, entretanto já está ciente da 

importância do cumprimento da norma. 

(  ) Estágio intermediário, a empresa já possui pessoal específico e devidamente 

qualificado que vem tentando cumprir todos os itens estabelecidos na norma. 

(    ) Estágio avançado, a empresa por meio da sua equipe específica já cumpre todos 

os itens estabelecidos na norma, fato este comprovado delas vistorias oficias a qual 

a empresa já foi submetida. 

12-  Quais itens são os maiores gargalos para cumprir efetivamente os requisitos da 

NRM-06? 

(    ) Manter devidamente atualizado o fluxograma do projeto de ventilação contendo 

todos os dados estabelecidos na norma. 

(    ) Suprimento de ar na vazão especificada na norma. 

(    ) Suprimento de ar com qualidade adequada. 

(    ) Manutenção de temperatura e umidade adequada ao trabalho. 

(     ) Controle dos gases nocivos e inflamáveis. 

     Por quê? 

13-  Caso você tenha algum comentário , duvida ou sugestão sobre a NRM-06, registre  

abaixo. 

 



153 

 

 

 

ANEXO E 

QUESTIONÁRIO 5 

Tema: NRM-06 Ventilação  

Alvo: Setor Acadêmico  

Item avaliado: Conhecimento da norma 

1- Qual o seu nível de conhecimento sobre a NRM-06? 

(   ) Não conheço                      (   )Conheço parcialmente                  (   ) Conheço 

totalmente 

Item avaliado: Aplicabilidade da norma 

2- Você utiliza a NRM-06  durante nas suas aulas?  

 

(  ) Sim, utilizo constantemente, afim de que os alunos as conheça e adquira 

conhecimento sobre esta e sua importância no dimensionamento de sistemas de 

ventilação.   

 (    ) Sim, costumo mencioná-las durante as aulas. 

 (    ) Não utilizo nem as menciono. 

Aspectos gerais e possíveis alterações  

3-  Qual a sua avaliação sobre a NRM-06 de um modo geral ? 

(    ) Muito boa. 

(     ) Satisfatória, porém necessita de algumas poucas atualizações. 

(    ) Obsoleta e teórica necessitando de significativas atualizações. 

4- Quais  itens da NRM-06, você avalia que necessita de alterações? 
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(    ) Generalidades    (   ) Qualidade e quantidade de ar       (    ) Velocidade do ar                    

(    )Portas, viadutos e tapumes     (   )Ventilação auxiliar    (    )Controle da 

ventilação   

 Por quê?  

5- Caso você tenha algum comentário , duvida ou sugestão sobre a NRM-06, 

registre abaixo. 
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ANEXO F 

QUESTIONÁRIO 6 

Tema: NRM-06 Ventilação  

Alvo: Setor legislador (Fiscais do DNPM) 

1- É notado se as empresas preocupam-se em possuir equipe responsável pela 

ventilação da mina devidamente qualificado e atuantes de forma a garantir adequada 

ventilação dentro da mina? 

(   )Sim, para todas as empresas. 

(   ) Sim, na maioria das empresas  

(   ) Não, a maioria não possuem.   

2- Durante as suas vistorias de fiscalização em minas subterrâneas você tem 

evidenciado conhecimento da NRM-06 pelas empresas? 

(   ) Sim, totalmente.                     (    ) Sim, parcialmente.                  (    ) Desconhecem. 

3- As empresas desenvolvem seu sistema de ventilação baseados na NRM-06? 

(    ) Sim, totalmente.         (    ) Sim, parcialmente.           (    ) Não seguem a norma. 

4- As empresas preocupam-se em verificar se os seus sistemas de ventilação atendem as 

especificações da NRM-06? 

(    ) Sim, totalmente.      (    ) Sim, parcialmente.       (    )Não se preocupam   

5- Quais os principais problemas detectados nas minas subterrâneas nas vistorias de 

fiscalização? 

 

 (  ) As empresas não possuem projeto de ventilação atualizado periodicamente 

contendo os dados estabelecidos na norma. 

(    ) Vazão de ar insuficiente  

(    ) Qualidade do ar inadequada. 
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(    ) Temperatura e umidade inadequada ao trabalho. 

(    ) Presença de gases nocivos e inflamáveis em níveis acima dos aceitáveis. 

(     ) Falta de monitoramento periódico do sistema de ventilação. 

(    ) Ventilação nas frentes de trabalho deficiente.  

Por quê? 

6- Quais os itens da NRM-06 necessitam de alteração ? 

(    ) Generalidades    (    ) Qualidade e quantidade de ar       (    ) Velocidade do ar                           

(    )Portas, viadutos e tapumes     (    )Ventilação auxiliar      (    )Controle da ventilação   

Por quê?  

7- Caso você tenha algum comentário, duvida ou sugestão sobre a NRM-06, registre 

abaixo. 
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ANEXO G 

NRM 05 (Sistemas de Suporte e Tratamento) 

5.1 Generalidades 

5.1.1 Todas as aberturas subterrâneas devem ser avaliadas e convenientemente tratadas 

ou suportadas segundo suas características hidro-geo-mecânicas e finalidades a que se 

destinam. 

5.1.2 O tratamento ou suporte das escavações subterrâneas, quando aplicável, deve 

atender às seguintes finalidades: 

a) segurança dos trabalhos no subsolo; 

b) utilização segura das instalações da mina; 

c) minimização dos danos na superfície e 

d) continuidade do processo produtivo. 

5.1.2.1 A proteção das escavações deve ser realizada através de: 

a) pilares de sustentação do teto; 

b) sistemas de tratamento ou suporte das aberturas, compreendendo escoramentos, 

rígidos ou compressíveis, revestimentos ou dispositivos de suporte e tratamento do 

maciço; 

c) enchimento e  

d) abatimentos de tetos induzidos e controlados. 

5.1.2.2 O tratamento ou fortificação não é necessário nas seguintes condições: 



158 

 

 

 

a) aberturas auto-sustentáveis com eliminação de todos os fragmentos de rocha soltos; 

b) no uso de enchimento e 

c) abatimento de tetos induzidos e controlados. 

5.1.3 A avaliação realizada e os sistemas de tratamento e suporte a serem adotados 

devem ser implantados 

pelo profissional previsto no subitem 1.4.1.4 da NRM-01 e devem estar disponíveis para 

a fiscalização. 

5.1.4 Em todas as minas com necessidade de adoção de sistemas de tratamento ou 

suporte devem estar disponíveis os planos atualizados dos tipos utilizados. 

5.1.5 Devem constar do plano de tratamento ou fortificação: 

a) fundamentação técnica do tipo adotado; 

b) representação gráfica e 

c) instruções precisas, em linguagem acessível, das técnicas de montagem e das 

condições dos locais a serem tratados. 

5.1.6 O pessoal de supervisão deve, sistemática e periodicamente, vistoriar todo o 

sistema de suporte ou fortificação da mina em atividade. 

5.2 Tratamento de Maciço 

5.2.1 Devem ser adotados procedimentos técnicos de forma a controlar a estabilidade do 

maciço, observando-se critérios de engenharia, incluindo ações para: 

a) monitorar o movimento dos estratos; 
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b) tratar de forma adequada o teto e as paredes dos locais de trabalho e de circulação de 

pessoal; 

c) verificar o impacto sobre a estabilidade de áreas anteriormente lavradas e 

d) verificar a presença de fatores condicionantes de instabilidade dos maciços, em 

especial, água, gases, rochas alteradas, falhas e fraturas. 

5.2.2 Os métodos de lavra em que haja abatimento controlado do maciço, ou com 

recuperação de pilares, devem ser acompanhados de medidas de segurança que 

permitam o monitoramento permanente do processo de extração e supervisionado por 

pessoal qualificado. 

5.2.3 Quando se verificarem situações potenciais de instabilidade no maciço através de 

avaliações que levem em consideração as condições geotécnicas e geomecânicas do 

local, as atividades devem ser imediatamente paralisadas, com afastamento dos 

trabalhadores da área de risco, adotadas as medidas corretivas necessárias, executadas 

sob supervisão e por pessoal qualificado. 

5.2.3.1 São consideradas indicativas de situações de potencial instabilidade no maciço 

as seguintes ocorrências: 

a) quebras mecânicas com blocos desgarrados dos tetos ou paredes; 

b) quebras mecânicas no teto, nas encaixantes ou nos pilares de sustentação; 

c) surgimento de água em volume anormal durante escavação, perfuração ou após 

detonação; 

d) deformação acentuada nas estruturas de sustentação; 

e) deformação no maciço capaz de reativar as estruturas geológicas, promover quebras 

mecânicas e formar cunhas e blocos instáveis e 
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f) evidências de tensões e solicitações acima da capacidade de suporte do maciço e dos 

sistemas de suporte utilizados. 

5.2.3.2 Na ocorrência das situações descritas no subitem 5.2.3.1 sem o devido 

monitoramento, conforme previsto no subitem 5.2.1, as atividades devem ser 

imediatamente paralisadas, sem prejuízo da adoção das medidas corretivas necessárias. 

5.2.3.2.1 A retomada das atividades operacionais somente pode ocorrer após a adoção 

de medidas corretivas e liberação formal da área pela supervisão técnica responsável. 

5.2.4 No caso de comprometimento do tratamento devem ser adotadas medidas 

adicionais, a fim de prevenir o colapso e desestruturação do maciço. 

5.3 Tratamento e Suporte 

5.3.1 Devem constar do projeto de contenção os seguintes elementos: 

a) critérios técnicos de seleção e dimensionamento; 

b) representação gráfica detalhada dos diversos tipos de tratamento e suporte; 

c) especificações técnicas dos dispositivos empregados na sustentação e 

d) instruções precisas, em linguagem acessível, dos procedimentos de montagem, 

instalação e operação, das condições dos locais de uso, contendo no mínimo as 

seguintes informações: malha de suporte; dimensões da seção suportada; tipos de 

materiais empregados e dimensões recomendadas; modo de proteção dos espaços livres; 

distâncias máximas entre os suportes e as faces em desenvolvimento; montagem e 

posicionamento das instalações. 

5.3.2 O responsável pela mina deve providenciar treinamento adequado para o pessoal 

que exerce supervisão nas atividades de tratamento e suporte. 
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5.3.3 As frentes de serviço situadas em rochas incompetentes devem ser tratadas de 

forma segura para as atividades e para o trabalhador. 

5.3.4 Os sistemas de suporte ou fortificação devem ser reforçados sempre que ocorrer 

algum enfraquecimento ou degradação do comportamento mecânico das rochas. 

5.3.5 Os sistemas de suporte ou fortificação devem ser reforçados nas seguintes 

condições: 

a) nos cruzamentos e ramificações das galerias; 

b) nas entradas para as frentes de lavra; 

c) nas junções de poços com galerias; 

d) quando a resistência e a capacidade do suporte do maciço estiverem comprometidos 

devido a presença de rochas alteradas, falhamentos, fissuramentos e outras 

descontinuidades do maciço; 

e) quando houver indícios ou suspeitas de que os mesmos se apresentem 

insuficientemente dimensionados e 

f) em instalações fixas em subsolo, como oficinas, salas, quarto de materiais, salas de 

guinchos, sistemas de bombeamento, instalações de britagem e subestações. 

5.4 Diretrizes Gerais para a Montagem dos Sistemas de Suporte ou Fortificação 

5.4.1 Os trabalhadores envolvidos na montagem dos sistemas de suporte ou fortificação 

mineiras devem ser instruídos e treinados em todos os procedimentos a serem 

utilizados. 

5.4.2 Os sistemas de suporte ou fortificação devem ser montados em tempo hábil, a fim 

de minimizar o tempo de exposição de tetos não sustentados. 
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5.4.3 Antes da montagem das estruturas de sustentação, devem ser removidos os 

fragmentos soltos, tanto do teto quanto das paredes, até que se atinja o nível de 

segurança para a execução dos serviços. 

5.4.3.1 A liberação da área só pode ser feita após inspeção de pessoal qualificado. 

5.4.4 Os espaços livres entre o suporte ou fortificação e as rochas devem ser 

preenchidos quando as tensões esperadas ou observadas assim o exigirem. 

5.4.5 Todos os elementos do suporte ou fortificação devem ser fixados a fim de evitar 

desestruturação do conjunto. 

5.4.5.1 Na montagem dos sistemas de suporte ou fortificação devem ser observados os 

seguintes procedimentos: 

a) no caso de riscos de desmoronamentos na frente de trabalho ainda não sustentada, 

deve ser montado um sistema de suporte ou fortificação preliminar para o trabalho 

seguro no local, até que se conclua a montagem do sistema definitivo; 

b) nos casos de escoramento, os pontos de articulação na estrutura de contenção ou 

fortificação devem ser acunhados contra as rochas; 

c) o suporte ou fortificação em galerias deve ser seguro contra pressões que estão 

ocorrendo paralelamente às camadas de rochas ou minérios e 

d) em minas submetidas a elevados campos de tensões e com riscos permanentes de 

desmoronamentos, golpes de terrenos e outros efeitos de rochas altamente tensionadas, 

devem existir instruções especiais de segurança para a montagem da estrutura projetada. 

5.5 Materiais Usados para Sistemas de Suporte ou Fortificação 

5.5.1 Os tipos de materiais usados para sistemas de suporte ou fortificação mineira 

devem estar descritos no Plano de Lavra da mina. 
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5.5.2 Os materiais usados nos sistemas de suporte ou fortificação devem ser 

selecionados em função das propriedades geomecânicas do maciço, do ambiente em que 

estejam submetidos, incluindo-se as características físico-químicas das águas de 

infiltração. 

5.5.3 Os materiais utilizados nos sistemas de suporte ou fortificação devem atender as 

seguintes exigências: 

a) a madeira deve ser criteriosamente selecionada e, se necessário, tratada de modo a 

não ter sua resistência comprometida por rachaduras e apodrecimento, sendo que as 

peças danificadas de madeira não devem ser utilizadas; 

b) as propriedades físicas dos aços usados como elementos estruturais devem ser 

conhecidas e compatíveis ao fim a que se destinam e os elementos de aço que forem 

recuperados devem sofrer tratamento adequado antes de seu reaproveitamento; 

c) as estruturas em concreto devem ser convenientemente projetadas e obedecer normas 

específicas; 

d) as propriedades físicas dos materiais convencionais de sustentação devem ser 

conhecidas ou ensaiadas para verificar as suas características antes do emprego; 

e) o emprego de materiais não convencionais em escoramentos subterrâneos como 

blocos pré-moldados de concreto reforçado com fibras de aço, vidro, amianto, nailon, 

carbono, polipropileno e outros, deve ser convenientemente investigado e ressaltado em 

qualquer projeto enviado ao DNPM; 

f) macacos mecânicos e hidráulicos, de aço ou metal leve, devem ser utilizados de 

acordo com as especificações do fabricante e 

g) as propriedades e características dos materiais utilizados no suporte ou fortificação 

mineira devem ser comprovadas nos seguintes casos: 
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I- quando se julgar que os materiais estejam comprometendo a qualidade de sustentação 

e 

II- quando houver registros de problemas com os materiais utilizados. 

5.5.4 No caso de escoramento com quadros, os mesmos devem ser interligados e 

acunhados entre si, com instalação de fixadores e distanciadores para evitar 

deslocamentos de sua posição. 

5.5.5 Todo material de escoramento deve ser protegido contra umidade, apodrecimento, 

corrosão, além de outros tipos de deterioração, em função de sua vida útil programada. 

5.5.6 O uso de macacos hidráulicos para escoramento deve estar associado a 

dispositivos que detectem eventuais movimentações na rocha sustentada. 

5.6 Poços 

5.6.1 Além dos aspectos econômicos e locacionais do poço, o mesmo deve ser 

desenvolvido em terrenos que possam causar menos transtornos por interceptar 

descontinuidades geológicas, cortes em aqüíferos ou rochas inconsistentes. 

5.6.2 A concepção, o tipo e o método de montagem dos sistemas de contenção ou 

fortificação nos poços devem atender os aspectos de segurança que previnam os 

colapsos, os desplacamentos e as deformações acima dos limites de tolerância do 

maciço, entrada de água que cause danos e basear-se em projeto detalhado. 

5.6.3 A verticalidade dos poços deve ser controlada topograficamente para evitar 

desvios que comprometam sua operação. 

5.6.4 Os escoramentos dos poços devem ser dimensionados e construídos para resistir a 

todas as pressões a que estão sujeitos. 
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5.6.5 O projeto estrutural do poço referido no item 5.6.2 deve considerar as cargas 

adicionais, inclusive as dinâmicas, devido a instalações de guias do elevador, escadas, 

plataformas, tubulações, cabos e quaisquer outros elementos necessários à sua 

equipagem. 

5.6.6 Os poços iniciados da superfície em rochas intemperizadas ou inconsolidadas, até 

atingir a rocha fresca devem ser projetados e executados visando preservar a sua 

estabilidade nestas circunstâncias adversas. 

5.6.7 O colar do poço construído em solos ou rochas decompostas e que ainda suporte a 

torre de içamento deve ter uma estrutura sólida e devidamente acoplada ao restante do 

poço. 

5.6.8 A estrutura do poço deve ser ancorada nas paredes rochosas em distância regular, 

à medida que se vai desenvolvendo o poço, visando mantê-lo em condições seguras e 

operacionais. 

5.6.9 Os elementos de escoramento dos poços devem ser projetados para resistir às 

solicitações de compressão e tração. 

5.6.10 Os cruzamentos dos poços com as galerias necessitam de fortificação para fazer 

face às tensões de tração e flexão que podem ocorrer nestes locais. 

5.7 Inspeção de Tetos, Laterais e Pisos 

5.7.1 O pessoal de supervisão deve, sistemática e periodicamente, vistoriar as frentes de 

trabalhos, todos os tetos, laterais e pisos da mina, utilizando lista de verificação 

específica, que deve estar disponível para a fiscalização. 

5.7.2 Antes do início de qualquer serviço numa frente de trabalho o supervisor deve 

verificar a segurança do local, tendo em vista os riscos de desabamentos e 

desmoronamentos, dentre outros. 
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5.7.2.1 Após as detonações e nos intervalos de serviço devem ser obrigatoriamente 

realizadas inspeções. 

5.7.2.2 É obrigação do supervisor ou pessoal qualificado providenciar as medidas 

necessárias para otimizar as condições de segurança na área sujeita ao risco. 

5.7.2.3 É obrigação do supervisor ou pessoal qualificado relatar por escrito ao 

supervisor do próximo turno e ao seu superior hierárquico os fatos constatados em seu 

turno. 

5.7.3 As inspeções devem ser realizadas, no mínimo, com a seguinte freqüência: 

a) diariamente, nas frentes de lavra, em salões e câmaras com presença permanente de 

trabalhadores e em galerias principais e secundárias que servem para o transporte, o 

trânsito de pessoas ou fluxo de ventilação de adução; 

b) semanalmente, em poços que servem permanentemente para o transporte de minério 

e materiais, trânsito de pessoas ou fluxo de ventilação de adução; 

c) mensalmente, em galerias que servem somente para o retorno da ventilação e 

d) trimestralmente, em escavações temporariamente interditadas. 

5.7.4 O supervisor ou pessoal qualificado deve conferir, obrigatoriamente, antes de 

adentrar ao local de trabalho, os seguintes pontos: 

a) aberturas de tração no teto, nas paredes e no piso; 

b) reativação de fraturas; 

c) desprendimento de blocos, fraturas preenchidas por argilas e quaisquer sinais de 

anormalidade nas rochas; 

d) com insurgência de água e 
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e) umidade ou rachaduras surgidas após ter-se instalada a contenção na área. 

5.7.5 Os sistemas de suporte ou fortificação devem ser conferidos nos seguintes pontos: 

a) deslocamentos, deformações e sinais de ruptura; 

b) ancoragens que se apresentam soltas ou com sinal de tensionamento, conferindo 

rotineiramente o torque dos parafusos; 

c) estruturas deformadas contra as paredes e 

d) madeiras com sinal de apodrecimento. 

5.7.6 Após inspeção visual, deve-se aplicar teste de verificação de presença de blocos 

instáveis, observando-se, no mínimo, os seguintes requisitos: 

a) a operação deve ser em dupla com 1 (um) operador executando o teste e o outro 

vistoriando a área com o objetivo de detectar sinais anormais; 

b) usando os equipamentos de proteção individual; 

c) as máquinas devem permanecer desligadas e 

d) verificação de sua retaguarda assegurando que o piso esteja limpo para o caso de ter 

que retroceder com segurança. 

5.7.7 Os principais requisitos para instalação de suporte de madeira e ancoragens são os 

seguintes: 

a) não entrar em áreas totalmente sem suporte; 

b) antes de instalar o suporte testar o teto; 

c) abater os chocos existentes; 
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d) testar os pilares; 

e) instalar os suportes rigorosamente de acordo com os planos aprovados; 

f) não usar mais que duas cunhas em qualquer articulação e 

g) não instalar parafusos em reentrâncias profundas ou sobre fraturas preenchidas por 

argilas. 

5.8 Manutenção e Troca de Elementos dos Sistemas de Suporte ou Fortificação 

5.8.1 Reformas após a quebra ou comprometimento dos sistemas de suporte ou 

fortificação somente podem ser realizadas após um reforço do escoramento no local. 

5.8.2 Os elementos dos sistemas de suporte ou fortificação danificados, 

preferencialmente, devem ser substituídos. 

5.8.2.1 Se possível e seguro podem ser reforçados por elementos adicionais. 

5.8.2.2 As medidas previstas neste item são dispensáveis caso a área esteja interditada. 

5.8.3 Os elementos dos sistemas de suporte ou fortificação podem ser usados como 

suporte ou contraforte para instalações de transporte, dispositivo de elevação e para 

mecanismos de recuperação, desde que as cargas adicionais sejam consideradas no 

cálculo e na montagem do mesmo. 

5.8.4 Na troca dos elementos dos sistemas de suporte ou fortificação devem ser 

adotadas as seguintes medidas: 

a) o serviço deve ser realizado com orientação permanente de um supervisor 

qualificado; 

b) antes do desmonte do sistema de suporte ou fortificação, o teto e as laterais devem 

ser tratados contra caimentos não previstos. 
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5.9 Procedimentos Face a Irregularidades 

5.9.1 Toda ocorrência envolvendo suporte ou fortificação ou a presença de blocos 

instáveis ou chocos passíveis de acarretar acidentes deve ser prontamente comunicada à 

chefia imediata, sendo as operações, na área, interrompidas até a chegada da supervisão 

para a tomada de decisão. 

5.10 Recuperação dos Sistemas de Suporte ou Fortificação 

5.10.1 O responsável pela mina deve definir as áreas a serem recuperadas, os sistemas 

de suporte ou fortificação e aprovar os métodos, seqüências de desmontagem dos 

elementos e quais equipamentos que podem ser utilizados na recuperação. 

5.10.1.1 Os serviços de recuperação devem ser executados somente por trabalhadores 

qualificados e sob supervisão. 

5.10.2 Os elementos que constituem os sistemas de suporte ou fortificação podem ser 

recuperados em escavações abandonadas sob as seguintes condições: 

a) até a recuperação do escoramento, a escavação abandonada deve ser interditada para 

qualquer entrada de trabalhadores e equipamentos; 

b) o serviço de recuperação só deve ser executado quando baseado num plano de 

segurança da atividade e 

c) o serviço de recuperação somente pode ser realizado com ordem expressa do 

supervisor da mina, exceto quando previsto no Plano de Lavra. 

5.10.3 Para o serviço de recuperação, devem estar à disposição ferramentas ou 

instrumentos específicos que permitam a execução dos serviços. 
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ANEXO H 

NRM 06 (Ventilação) 

(Nova redação dada pela Portaria nº 36, de 16 de janeiro de 2015, publicada no DOU de 

20/01/2015) 

 

6.1 Generalidades 

6.1.1 Para efeito da Norma Reguladora da Mineração - NRM 06, os termos utilizados na 

mesma tem a seguinte definição: 

- "ar de adução" é todo ar em condições de uso por máquinas e homens para ventilar 

frentes de trabalho (lavra, serviços e desenvolvimento). 

- "ar fresco" é todo ar de adução proveniente da superfície em condições de uso por 

máquinas e homens, que não tenha sido utilizado para ventilar frentes de lavra, serviços 

e desenvolvimento. 

- "ar viciado" designa todo ar que foi utilizado para ventilar frentes de trabalho (lavra, 

serviços e desenvolvimento). 

- "corrente principal" é aquela em que ocorre ar de adução e que circula pelos principais 

acessos da mina. 

-"corrente secundária" é aquela derivada da corrente principal de ventilação, utilizada 

para ventilar as frentes de trabalho (lavra, serviços e desenvolvimento). 

- "frente de lavra" é cada local onde ocorrem as operações unitárias destinadas à 

extração do minério. 

- "frente de serviço" é cada local onde ocorrem as operações de apoio e infraestrutura da 

mina, 
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- "frente de desenvolvimento" é cada local onde ocorrem as operações que visam 

acessar o corpo de minério ou outras escavações. 

- "frente de trabalho" é cada local onde ocorrem quaisquer operações dentro da mina 

(frente de lavra, de serviço ou de desenvolvimento), com presença permanente ou 

esporádica de trabalhadores. 

- "painel de lavra" é um o setor da mina que abrange um conjunto de frentes de trabalho 

(de lavra, de serviço e/ou de desenvolvimento) que operam de forma integrada 

utilizando a mesma infraestrutura e independente de painéis distintos ou adjacentes. 

- "grisu" é a mistura de gases inflamáveis e oxigênio contido no extrato mineral. 

- "área" é a seção transversal da galeria expressa em metros quadrados. 

- "Operação unitária" é cada uma das atividades necessárias à realização da lavra, tais 

como: perfuração, carregamento com explosivos, desmonte, carga e transporte de 

material, saneamento e 

suporte de teto, laterais e piso e ventilação e outras análogas. 

- "Fundo de saco" é a galeria onde só há um acesso de entrada e saída. 

- "último travessão arrombado" são galerias transversais que fazem a ligação entre 

galerias fundo de saco, sem necessariamente serem alinhadas. 

6.1.2 Para cada mina deve ser elaborado e implantado um projeto de ventilação com 

fluxograma atualizado periodicamente contendo no mínimo os seguintes dados: 

a) localização, vazão e pressão dos ventiladores principais; 

b) direção e sentido do fluxo de ar e 

c) localização e função de todas as portas, barricadas, cortinas, 

diques, tapumes e outros dispositivos de controle do fluxo de ventilação. 
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6.1.3 As atividades em subsolo devem dispor de sistema de ventilação mecânica que 

atenda aos seguintes requisitos: 

a) suprimento de ar em condições adequadas para a respiração; 

b) renovação contínua do ar; 

c) diluição eficaz de gases inflamáveis ou nocivos e de poeiras do ambiente de trabalho; 

d) temperatura e umidade adequadas ao trabalho humano; 

e) ser mantido e operado de forma regular e contínua; 

f) em dias em que não haja operação em subsolo, no mínimo 1/3 (um terço) do sistema 

principal de ventilação deve estar funcionando e 

g) as minas com emanações de gases nocivos, inflamáveis ou explosivos devem manter 

o sistema de ventilação integral. 

6.1.3.1 Devem ser observados os níveis de procedimentos para implantação de medidas 

preventivas, conforme disposto nesta Norma. 

6.1.4 O fluxograma de ventilação deve ser representado em plantas, em escalas 

adequadas, que devem ser mantidas atualizadas na mina. 

6.1.4.1 O fluxograma de ventilação deve estar disponível aos trabalhadores ou seus 

representantes e à disposição da fiscalização. 

6.1.5 Um diagrama esquemático do fluxograma de ventilação de cada nível deve ser 

afixado em local visível do respectivo nível. 

6.1.6 Todas as frentes de trabalho em atividade devem ser ventiladas por ar de adução 

proveniente da corrente principal ou secundária. 

6.1.6.1 Em minas de carvão todos os painéis de lavra, frentes de desenvolvimento e de 

serviços em atividade devem ser ventilados por ar fresco. 
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6.1.7 É proibida a utilização de um mesmo poço ou plano inclinado para a saída e 

entrada de ar, exceto durante o trabalho de desenvolvimento, com exaustão ou adução 

tubuladas ou através de sistema que garanta a ausência de mistura entre os dois fluxos 

de ar. 

6.1.8 Em minas com emanações de grisu a corrente de ar viciado deve ser dirigida 

ascendentemente. 

6.1.9 A corrente de ar viciado só pode ser dirigida descendentemente mediante 

justificativa técnica. 

6.1.10 O pessoal envolvido na ventilação e todo o nível de supervisão da mina, que 

trabalhem em subsolo, devem receber treinamento em princípios básicos de ventilação 

de mina. 

6.1.11 Nas entradas principais de ar dos níveis e nas frentes de trabalho em atividade 

devem ser instalados dispositivos que permitam a visualização imediata da direção do 

ar. 

6.2 Qualidade e Quantidade do Ar 

6.2.1 Nos locais onde pessoas estiverem transitando ou trabalhando a concentração de 

oxigênio no ar não deve ser inferior a 19% (dezenove por cento) em volume. 

6.2.2 O fluxo total de ar fresco na mina será, no mínimo, o somatório dos fluxos de 

todas as frentes de trabalho em atividades, dimensionados conforme determinado nesta 

NRM. 

6.2.3 As condições de qualidade do ar e conforto térmico devem obedecer ao disposto 

na legislação vigente. 

6.2.4 Vazão necessária de ar em Minas de Carvão 

6.2.4.2 A vazão de ar fresco, mínima admissível, em galerias de minas de carvão ativas, 

constituídas pelos últimos travessões arrombados, deve ser de 250 m3/min (duzentos e 

cinquenta metros 
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cúbicos por minuto). 

6.2.4.3 Em frente de lavra ou de desenvolvimento em atividade sem uso de 

equipamentos a óleo diesel, a vazão de ar fresco deve se dimensionada à razão de 15 

m3/min/m2 (quinze metros cúbicos por minuto por metro quadrado) da área da frente. 

6.2.4.3.1 No caso de painel de lavra em atividade, sem uso de equipamentos a óleo 

diesel, a vazão de ar fresco deve se dimensionada à razão de 15 m3/min/m2 (quinze 

metros cúbicos por minuto por metro quadrado) da área de cada frente na qual estiver 

ocorrendo operações unitárias da lavra. 

6.2.4.4 Em frente de serviço sem uso de equipamentos a óleo diesel, a vazão de ar 

fresco, mínima admissível, deve ser de 85 m³/min (oitenta e cinco metros cúbicos por 

minuto) e o sistema de ventilação auxiliar instalado em posição que evite a recirculação 

de ar. 

6.2.4.5 Em frentes de trabalho isolada (serviço, desenvolvimento ou lavra) ou em um 

mesmo painel de lavra em atividade, com uso de um equipamento a óleo diesel, a vazão 

de ar fresco calculada para cada tipo de frente de trabalho isolada ou painel de lavra, 

deve ser aumentada em 3,5 m3/min (três e meio metros cúbicos por minuto) para cada 

cavalo-vapor de potência instalada do equipamento. 

6.2.4.5.1 No caso de uso simultâneo de mais de um equipamento a diesel, na frente de 

trabalho isolada (serviço, desenvolvimento ou lavra) ou painel de lavra, deve ser 

adotada a seguinte fórmula para o cálculo do aumento na vazão de ar fresco, utilizando 

o valor que trata o item anterior: 

QT = 3,5 (P1 + 0,75 x P2 + 0,5 x Pn) 

em m³/min 

Onde: 

QT = vazão total de ar fresco em metros cúbicos por minuto 

P1 = potência em cavalo-vapor do equipamento de maior potência em operação 
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P2 = potência em cavalo-vapor do equipamento de segunda maior potência em operação 

Pn = somatório da potência em cavalo-vapor dos demais equipamentos em operação 

6.2.4.6 Em conformidade com a NR 22 do M.T.E, e a critério do DNPM, o valor a que 

se refere o item 6.2.4.5 poderá ser alterado. 

6.2.4.7 A critério do DNPM, poderá ser permitido o uso de ar de adução na composição 

do cálculo da vazão das frentes de trabalho isoladas e das frentes de trabalho dos painéis 

de lavra, que se referem os itens,  6.2.4.3 e 6.2.4.4, desde que comprovada a qualidade 

do ar e eficiência da ventilação, conforme NR  n° 15 do MTE. 

6.2.4.7.1 A comprovação que trata o item 6.2.4.7, deverá ser através de projeto, estudo, 

etc. apresentado ao DNPM, e sujeito a aprovação. 

6.2.5 Vazão necessária de ar em outras Minas 

6.2.5.1 Em outras minas, a quantidade do ar fresco nas frentes de trabalho em atividade 

deve ser de, no mínimo, 2,0 m3/min (dois metros cúbicos por minuto) por pessoa. 

6.2.5.2 Em outras minas e demais atividades subterrâneas a vazão de ar fresco nas 

frentes de trabalho em atividade deve ser dimensionada pelas seguintes fórmulas, 

prevalecendo a vazão que for maior: 

a) em função do número máximo de pessoas ou máquinas com motores a combustão a 

óleo diesel 

 QT = Q1 x n1 + Q2 

em m³/min 

Onde: 

QT = vazão total de ar fresco em m3/min 

Q1 = Quantidade de ar por pessoa em m3/min (2,0 m3/min) 

n1 = número de pessoas no turno de trabalho 
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Q2 = calculado conforme item 6.2.4.5 

b) em função do consumo de explosivos 

QT = (0,5 x A) x V/ t 

em m³/min 

Onde: 

 QT = vazão total de ar fresco em m3/min 

A = quantidade total em kg de explosivos empregados por 

desmonte 

t = tempo de aeração (reentrada) da frente de trabalho em 

atividade em minutos 

V = volume gasoso gerado por quilo de explosivo em 

m³/kg 

 c) em função da tonelagem mensal desmontada 

 QT = q x T 

em m³/min 

Onde: 

QT = vazão total de ar fresco em m3/min 

q = vazão de ar em m3/min para 1.000 t desmontadas por mês (mínimo de 180 m3 

/min/1.000 t/mês) 

T = produção em t desmontadas por mês. 

 6.3 Velocidade do Ar 
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6.3.1 A velocidade do ar no subsolo não deve ser inferior a 0,2 (zero vírgula dois) m/s 

nem superior à média de 8,0 m/s (oito metros por segundo) onde haja circulação de 

pessoas. 

6.3.1.1 Em minas de carvão a velocidade do ar não deve ser superior a 5,0 m/s (cinco 

metros por segundo). 

6.3.2 Em casos especiais, o DNPM poderá aprovar aumento do limite superior para 10,0 

m/s (dez metros por segundo), ouvida a Instância Regional do MTE. 

6.3.2.1 Em casos especiais, para minas de carvão, o DNPM pode aprovar aumento do 

limite superior para 8,0 m/s(oito metros por segundo), ouvida a Instância Regional do 

MTE. 

6.3.3 Em poços, furos de sonda, chaminés ou galerias, exclusivos para ventilação, a 

velocidade pode ser superior a 10,0 m/s (dez metros por segundo). 

6.3.3.1 Em minas de carvão, nos poços, furos de sonda, chaminés ou galerias, 

exclusivos para ventilação, o DNPM pode aprovar velocidade superior a 8,0 m/s (oito 

metros por segundo), ouvida a Instância Regional do MTE. 

6.4 Portas, Viadutos e Tapumes 

6.4.1 Sempre que a passagem por portas de ventilação acarretar riscos oriundos da 

diferença de pressão devem ser instaladas duas portas em série, de modo a permitir que 

uma permaneça fechada enquanto a outra estiver aberta, durante o trânsito de pessoas ou 

equipamentos. 

6.4.1.1 A montagem e desmontagem das portas de ventilação só podem ser realizadas 

com autorização do responsável pela mina. 

6.4.2 Na corrente principal, as estruturas utilizadas para a separação de ar fresco do ar 

viciado nos cruzamentos devem ser construídas com alvenaria ou material resistente à 

combustão ou revestido com material anti-chama. 
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6.4.2.1 Os tapumes de ventilação devem ser conservados em boas condições de vedação 

de forma a proporcionar um fluxo adequado de ar nas frentes de trabalho em atividade. 

6.5 Instalação de Sistema de Ventilação 

6.5.1 A instalação e as formas de operação do ventilador principal e de emergência 

devem ser definidas e estabelecidas no projeto de ventilação constante do Plano de 

Lavra. 

6.5.2 O sistema de ventilação deve atender, no mínimo, aos seguintes requisitos: 

a) possuir ventilador de emergência com capacidade que mantenha a direção do fluxo 

de ar de acordo com as atividades para este caso, previstas no projeto de ventilação; 

b) as entradas aspirantes dos ventiladores devem ser protegidas; 

c) o ventilador principal e o de emergência devem ser instalados de modo que não 

permitam a recirculação do ar e 

d) possuir sistema alternativo de alimentação de energia proveniente de fonte 

independente da alimentação principal para acionar o sistema de emergência nas 

seguintes situações: 

tóxicos e II - minas em que a falta de ventilação coloque em risco a segurança das 

pessoas durante sua retirada. 

6.5.2.1 Na falta de alimentação de energia e de fonte independente da alimentação 

principal, o responsável pela mina deve providenciar a retirada imediata e impedir o 

acesso de pessoas. 

6.5.3 A estação onde estão localizados os ventiladores principais e de emergência deve 

estar equipada com instrumentos para medição da pressão do ar. 

6.5.4 O ventilador principal deve ser dotado de dispositivo de alarme que indique a sua 

paralisação. 
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6.5.5 Os motores dos ventiladores a serem instalados nas frentes com presença de gases 

explosivos devem ser à prova de explosão. 

6.6 Ventilação Auxiliar 

6.6.1 Todas as galerias de desenvolvimento, após 10,0 m (dez metros) de avançamento, 

e obras subterrâneas sem comunicação ou em fundo-de-saco devem ser ventiladas 

através de sistema de ventilação auxiliar e o ventilador utilizado deve ser instalado em 

posição que impeça a recirculação de ar. 

6.6.2 Em caso de utilização de ventiladores/exaustores auxiliares, o primeiro da série 

deve estar localizado na corrente principal de ar fresco e em posição que impeça a 

recirculação de ar. 

6.6.2.1 A chave de partida de todos os ventiladores/exaustores deve estar na corrente de 

ar fresco. 

6.6.3 Para cada instalação ou desinstalação de ventilação auxiliar deve ser elaborado um 

diagrama específico aprovado pelo responsável pela ventilação da mina. 

6.6.4 A ventilação auxiliar não deve ser desligada enquanto houver pessoas trabalhando 

na frente de trabalho. 

6.6.4.1 Em casos de manutenção do próprio sistema e após a retirada do pessoal é 

permitida apenas a presença da equipe de manutenção, seguindo procedimentos 

previstos para esta situação específica. 

6.6.5 É vedada a ventilação utilizando-se somente ar comprimido, salvo em situações de 

emergência ou se o mesmo for tratado para a retirada de impurezas. 

6.6.5.1 O ar de descarga das perfuratrizes não é considerado ar de ventilação. 

6.7 Controle da Ventilação 

6.7.1 O principal responsável pela ventilação é o responsável pela mina. 
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6.7.2 Devem ser executadas mensalmente medições para avaliação da velocidade, vazão 

do ar, temperatura de bulbo seco e bulbo úmido contemplando, no mínimo, nos 

seguintes pontos: 

a) caminhos de entrada da ventilação; 

b) frentes de lavra e de desenvolvimento e 

c) ventilador principal. 

6.7.2.1 Os resultados das medições devem ter registros próprios e serem frequentemente 

examinados e visados pelo responsável pela mina, observadas as seguintes situações: 

a) medições de rotina conforme item 6.7.2; 

b) quando houver alteração na corrente principal do ar e 

c) quando ocorrer registros de parâmetros fora dos padrões estabelecidos. 

6.7.3 No caso de minas grisutosas ou com ocorrência de gases tóxicos, explosivos ou 

inflamáveis o controle da sua concentração deve ser feito a cada turno, nas frentes de 

trabalho em atividade e nos pontos importantes da ventilação. 

6.7.4 Em minas subterrâneas, ao longo do percurso do ar, antes e depois dos pontos de 

ramificação das galerias, devem ser instaladas estações de medições, juntamente com 

um quadro onde constem os registros atualizados. 

6.7.4.1 Esse Quadro deve conter as seguintes informações: 

identificação da estação,  

seção livre no ponto de medição (m2),  

velocidade do ar (m/s),  

vazão do ar (m3/min),  

nome da pessoa que executou e registrou a medição,  
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a data e horário da última medição. 

6.7.5 Deve ser realizada, pelo menos mensalmente, e todas as vezes que houver 

modificação na corrente principal do ar, uma rigorosa inspeção destinada ao controle de 

todo o sistema de ventilação da mina. 
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ANEXO I 

NR n° 15 - NORMA REGULAMENTADORA 15 

 

ATIVIDADES E OPERAÇÕES INSALUBRES 

15.1 São consideradas atividades ou operações insalubres as que se desenvolvem: 

 15.1.1 Acima dos limites de tolerância previstos nos Anexos n.º 1, 2, 3, 5, 11 e 12; 

 15.1.2 (Revogado pela Portaria MTE n.º 3.751/1990). 

 15.1.3 Nas atividades mencionadas nos Anexos n.º 6, 13 e 14; 

 15.1.4 Comprovadas através de laudo de inspeção do local de trabalho, constantes dos 

Anexos n.º 7, 8, 9 e 10. 

 15.1.5 Entende-se por "Limite de Tolerância", para os fins desta Norma, a concentração 

ou intensidade  máxima  ou mínima, relacionada com a natureza e o tempo de exposição 

ao agente, que não causará dano à saúde do trabalhador, durante a sua vida laboral. 

 15.2 O exercício de trabalho em condições de insalubridade, de acordo com os subitens 

do item anterior, assegura ao trabalhador a percepção de adicional, incidente sobre o 

salário mínimo da região, equivalente a: 

 15.2.1 40% (quarenta por cento), para insalubridade de grau máximo; 

 15.2.2 20% (vinte por cento), para insalubridade de grau médio; 

 15.2.3 10% (dez por cento), para insalubridade de grau mínimo; 

 15.3 No caso de incidência de mais de um fator de insalubridade, será apenas 

considerado o de grau mais elevado, para efeito de acréscimo salarial, sendo vedada a 

percepção cumulativa. 
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 15.4 A eliminação ou neutralização da insalubridade determinará a cessação do 

pagamento do adicional respectivo. 

 15.4.1 A eliminação ou neutralização da insalubridade deverá ocorrer: 

 a) com a adoção de medidas de ordem geral que conservem o ambiente de trabalho 

dentro dos limites de tolerância; 

 b) com a utilização de equipamento de proteção individual. 

 15.4.1.1 Cabe à  autoridade  regional  competente  em  matéria  de  segurança  e  saúde  

do  trabalhador,  comprovada  a insalubridade por laudo técnico de engenheiro de 

segurança do trabalho ou médico do trabalho, devidamente habilitado, fixar adicional 

devido aos empregados expostos à insalubridade quando impraticável sua eliminação ou 

neutralização. 

 15.4.1.2 A eliminação ou neutralização da insalubridade ficará caracterizada através de 

avaliação pericial por órgão competente, que comprove a inexistência de risco à saúde 

do trabalhador. 

15.5 É facultado às empresas e aos sindicatos das categorias profissionais interessadas 

requererem ao Ministério  do Trabalho, através das DRTs, a realização de perícia em 

estabelecimento ou setor deste, com o objetivo de caracterizar e classificar ou 

determinar atividade insalubre. 

 15.5.1 Nas perícias requeridas às Delegacias Regionais do Trabalho, desde que 

comprovada a insalubridade, o perito do Ministério do Trabalho indicará o adicional 

devido. 

 15.6 O perito descreverá no laudo a técnica e a aparelhagem utilizadas. 

 15.7 O disposto no item 15.5. não prejudica a ação fiscalizadora do MTb nem a 

realização ex-officio da perícia, quando solicitado pela Justiça, nas localidades onde não 

houver perito. 

 


